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O atendimento, abordagem e pesquisa de equipes multidisciplinares é o modelo 

recomendado pela Organização Mundial de Saúde. Os cuidados são prestados por profissionais de 

habilidades diversas, os quais se complementam para elevar o conhecimento dos casos e aumentar 

a chance de resolução e prevenção de problemas. Essa união é conhecida como cuidados 

multidisciplinares, ou seja, profissionais de uma série de disciplinas trabalham juntos para oferecer 

cuidados abrangentes que atendam ao maior número possível de necessidades do paciente. Isso pode 

ser entregue por uma série de profissionais funcionando como uma equipe sob um guarda-chuva 

organizacional ou por profissionais de várias organizações. À medida que a condição de um paciente 

muda ao longo do tempo, a composição da equipe pode mudar para refletir as mudanças nas 

necessidades clínicas e psicossociais do paciente. Para acadêmicos e docentes, manter o elo da 

multidisciplinaridade abra a visão do conhecimento e permite que os indivíduos envolvidos saiam 

das suas zonas de conforto e atinjam graus de conhecimento não adquiridos apenas nas emendas 

tradicionais de cada curso. Desta forma, a Editora Pasteur organizou este livro com trabalhos 

selecionados, com objetivo de proporcionar ao leitor um material de qualidade, com leitura 

agradável e que possa elevar o conteúdo dos amantes da intertransmultidisciplinaridade. 

 

 

 

Guilherme Barroso L de Freitas 

Departamento de Farmacologia e Terapêutica, Universidade Estadual de Maringá - UEM  

Diretor Científico do Grupo Pasteur  
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INTRODUÇÃO  

A incorporação de tecnologias digitais na 

medicina moderna tem ampliado significativa-

mente a capacidade diagnóstica e terapêutica 

das equipes cirúrgicas. Entre essas inovações, 

destacam-se a modelagem tridimensional (3D) 

e a inteligência artificial (IA), ferramentas que 

remodelam a forma como a anatomia é visuali-

zada, compreendida e manipulada durante o 

planejamento cirúrgico (FENG et al., 2024; 

RAJPURKAR et al., 2023). A reconstrução a-

natômica tridimensional, obtida a partir de exa-

mes de tomografia computadorizada (TC) e res-

sonância magnética (RM), fornece representa-

ções volumétricas detalhadas, que permitem ao 

cirurgião antecipar desafios, reduzir incertezas 

e programar rotas operatórias com maior preci-

são (FENG et al., 2024; WEI et al., 2025). 

O desenvolvimento das redes neurais con-

volucionais aprimorou de maneira significativa 

a segmentação automatizada de estruturas, via-

bilizando reconstruções rápidas, precisas e re-

produzíveis. O radiologista passa a atuar como 

arquiteto digital, mediando a interpretação das 

imagens e sua conversão em modelos anatômi-

cos navegáveis. As aplicações da modelagem 

3D e da IA são amplas, abrangendo desde a ne-

frectomia parcial robótica até ressecções hepá-

ticas e procedimentos ginecológicos de alta 

complexidade (AMESTOY et al., 2010). 

O objetivo deste capítulo é descrever os 

fundamentos técnicos, as aplicações clínicas, os 

desafios e as perspectivas futuras da integração 

entre modelagem 3D e IA no planejamento ci-

rúrgico robótico (ARAÚJO et al., 2014; RAJ-

PURKAR et al., 2023; ZHANG et al., 2023). 

Nesse contexto, a integração entre modela-

gem tridimensional e inteligência artificial re-

presenta não apenas um avanço tecnológico, 

mas uma mudança conceitual na forma de pla-

nejar e executar procedimentos cirúrgicos com-

plexos. A possibilidade de transformar grandes 

volumes de dados de imagem em representa-

ções anatômicas personalizadas favorece deci-

sões mais precisas no período pré-operatório, 

contribui para a redução de variabilidade téc-

nica e amplia a segurança do paciente. Além 

disso, a incorporação dessas ferramentas ao flu-

xo clínico reforça a colaboração entre radiolo-

gistas e cirurgiões, promovendo uma aborda-

gem multidisciplinar centrada na anatomia in-

dividual do paciente. À medida que algoritmos 

se tornam mais robustos e acessíveis, cresce 

também a necessidade de padronização, valida-

ção clínica e formação profissional adequada 

para garantir o uso ético, seguro e eficaz dessas 

tecnologias no planejamento cirúrgico robótico 

(FENG et al., 2024; RAJPURKAR et al., 2023; 

ZHANG et al., 2023). 

MÉTODO 

Este capítulo foi estruturado como uma re-

visão narrativa, orientada pela literatura recente 

publicada entre 2019 e 2025. A busca bibliográ-

fica foi conduzida nas bases PubMed, Medline, 

Scopus e Science Direct, utilizando os descrito-

res: 3D modeling, deep learning, robotic sur-

gery, convolutional neural network, surgical 

planning, radiomics e segmentation algori-

thms. Foram incluídos artigos originais, revi-

sões sistemáticas, estudos clínicos, ensaios de 

validação e análises técnico-interpretativas re-

lacionadas ao uso de modelagem 3D e IA em 

imagens médicas e cirurgia robótica (AMES-

TOY et al., 2010). 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês, espanhol ou português; publica-

ções entre 2019 e 2025; e estudos que abordas-

sem modelagem 3D, inteligência artificial ou 

ambas aplicadas ao planejamento cirúrgico. Fo-

ram excluídos artigos duplicados, textos sem 
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acesso integral e trabalhos que não apresenta-

vam aplicação clínica ou técnica relevante. Ini-

cialmente foram identificados 148 trabalhos, 

dos quais 41 preencheram todos os critérios 

após leitura detalhada. As informações extraí-

das foram organizadas em categorias temáticas: 

princípios técnicos da modelagem 3D, algorit-

mos baseados em IA, aplicações clínicas na ci-

rurgia robótica, impacto no planejamento pré-

operatório e perspectivas futuras. O conteúdo 

foi sintetizado com ênfase na aplicabilidade 

prática para radiologistas, cirurgiões e equipes 

multiprofissionais (ARAÚJO et al., 2014). 

A opção por esse delineamento metodoló-

gico permitiu uma abordagem abrangente e crí-

tica de um campo em rápida transformação tec-

nológica, no qual novas aplicações surgem de 

forma contínua e com diferentes níveis de ma-

turidade clínica. Ao priorizar estudos com rele-

vância prática e impacto direto no planejamento 

cirúrgico, buscou-se reduzir a distância entre 

inovação tecnológica e aplicabilidade assisten-

cial. A organização dos achados em eixos temá-

ticos favoreceu a comparação entre diferentes 

algoritmos, métodos de segmentação e estraté-

gias de reconstrução tridimensional, bem como 

a identificação de lacunas ainda existentes na li-

teratura. Dessa forma, o método adotado sus-

tenta uma análise integrada, orientada não ape-

nas pela evidência científica disponível, mas 

também pelas demandas reais da prática clínica 

contemporânea em ambientes de cirurgia robó-

tica (FENG et al., 2024; RAJPURKAR et al., 

2023; ZHANG et al., 2023). 

A abordagem metodológica adotada tam-

bém permite refletir sobre o papel crescente da 

modelagem tridimensional e da inteligência ar-

tificial como ferramentas de apoio à decisão clí-

nica, e não apenas como recursos tecnológicos 

auxiliares. A análise crítica da literatura eviden-

cia que a efetividade dessas soluções depende 

da qualidade da aquisição de imagens, da cura-

doria dos dados utilizados no treinamento dos 

algoritmos e da validação contínua em cenários 

clínicos reais. Nesse sentido, a integração entre 

conhecimento técnico, experiência clínica e de-

senvolvimento tecnológico mostra-se essencial 

para garantir resultados consistentes e reprodu-

tíveis. A consolidação dessas ferramentas no 

planejamento cirúrgico robótico exige, por-

tanto, não apenas inovação, mas também rigor 

metodológico, padronização de processos e for-

mação adequada dos profissionais envolvidos, 

de modo a assegurar sua aplicação segura e sus-

tentável na prática assistencial (FENG et al., 

2024; WEI et al., 2025; ZHANG et al., 2023). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise da literatura evidencia que a seg-

mentação automatizada mediada por inteligên-

cia artificial substituiu métodos manuais demo-

rados, oferecendo maior padronização e redu-

ção de variabilidade interobservador. Arquite-

turas como U-Net e V-Net identificam limites 

anatômicos com elevada precisão, permitindo 

reconstruções tridimensionais confiáveis e re-

produtíveis, aplicáveis em múltiplas especiali-

dades cirúrgicas (ARAÚJO & UCHÔA, 2011; 

LI et al., 2023; MÜLLER et al., 2024). 

Na cirurgia robótica, modelos tridimensio-

nais do sistema vascular renal, do parênquima 

hepático e da pelve feminina otimizam estraté-

gias operatórias, reduzindo tempo cirúrgico, 

complicações e sangramento. Em nefrectomias 

parciais, por exemplo, o uso de modelagem 3D 

está associado à redução do tempo de isquemia 

quente e à preservação de parênquima renal. 

Reconstruções 3D do fígado permitem delimi-

tar segmentos anatômicos, planejar ressecções 

com margens seguras e avaliar a relação entre 

tumores e estruturas vasculares críticas (KIM et 

al., 2025). 
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A combinação entre modelagem 3D e im-

pressão tridimensional permite a criação de mo-

delos táteis personalizados, úteis para treina-

mento cirúrgico, comunicação médico-paciente 

e simulação de procedimentos complexos. Es-

ses modelos contribuem para a melhora da cur-

va de aprendizado, especialmente em centros 

formadores com programas de residência e fel-

lowship em cirurgia robótica (KWON et al., 

2023; PARK et al., 2024). 

Entre os principais desafios identificados 

destacam-se a necessidade de padronização dos 

protocolos de aquisição de imagem, a interope-

rabilidade entre diferentes softwares, o custo de 

implementação e manutenção das plataformas e 

as questões éticas relacionadas ao uso e à pro-

teção de dados sensíveis. Além disso, ainda há 

carência de estudos multicêntricos que validem 

protocolos integrados de IA e modelagem 3D 

em larga escala, bem como análises de custo-

efetividade em sistemas públicos e privados (LI 

et al., 2023). 

Nesse cenário, observa-se que a consolida-

ção da modelagem tridimensional associada à 

inteligência artificial depende não apenas do 

avanço dos algoritmos, mas também da sua in-

corporação sistemática aos fluxos clínicos e ci-

rúrgicos. A integração entre aquisição de ima-

gens, segmentação automatizada e reconstrução 

3D exige padronização técnica e validação con-

tínua para garantir reprodutibilidade e seguran-

ça em diferentes contextos assistenciais. Ade-

mais, a variabilidade entre plataformas comer-

ciais e soluções acadêmicas ainda representa 

um obstáculo para a comparação direta de re-

sultados e para a disseminação dessas tecnolo-

gias em larga escala. A superação dessas limita-

ções passa pelo desenvolvimento de protocolos 

compartilhados, pela capacitação de equipes 

multiprofissionais e pela avaliação criteriosa de 

custo-efetividade, de modo a viabilizar a aplica-

ção da modelagem 3D e da IA tanto em centros 

de alta complexidade quanto em sistemas de 

saúde públicos e privados (LI et al., 2023; 

MÜLLER et al., 2024; PARK et al., 2024). 

CONCLUSÃO 

A integração entre modelagem tridimensio-

nal e inteligência artificial representa um marco 

no planejamento cirúrgico moderno, especial-

mente no contexto da cirurgia robótica. Ao 

transformar imagens bidimensionais em mode-

los interativos, essas tecnologias ampliam a 

previsibilidade dos procedimentos, reduzem 

riscos e permitem abordagens cada vez mais 

personalizadas. O radiologista assume papel 

central como mediador entre a aquisição de 

imagens, a reconstrução anatômica e a equipe 

cirúrgica, consolidando-se como arquiteto da 

anatomia digital (KWON et al., 2023). 

As evidências atuais sugerem que a mode-

lagem 3D associada à IA melhora a segurança 

operatória, otimiza o posicionamento de troca-

res, reduz complicações intraoperatórias e con-

tribui para o ensino e treinamento em cirurgia 

robótica. No entanto, persistem desafios relaci-

onados à padronização de protocolos, validação 

multicêntrica, custos e aspectos ético-legais da 

utilização de dados de pacientes e da autoria de 

modelos digitais (LI et al., 2023). 

O futuro da cirurgia robótica aponta para a 

convergência entre inteligência artificial, reali-

dade aumentada, bancos de dados colaborativos 

e robôs semiautônomos, inaugurando uma nova 

era na medicina de precisão. Estudos adicionais 

são necessários para validar protocolos integra-

dos, aprimorar algoritmos e democratizar o a-

cesso a essas tecnologias, garantindo que seus 

benefícios alcancem diferentes contextos assis-

tenciais, incluindo sistemas de saúde públicos e 

privados (MÜLLER et al., 2024; WEI et al., 

2025; ZHANG et al., 2023). 
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Além disso, a incorporação progressiva da 

modelagem tridimensional baseada em inteli-

gência artificial tende a impactar não apenas o 

planejamento cirúrgico, mas também a forma-

ção médica e a educação continuada de cirurgi-

ões e radiologistas. O uso de modelos anatômi-

cos digitais e impressos em 3D possibilita simu-

lações realistas, favorece a curva de aprendi-

zado em cirurgia robótica e contribui para a pa-

dronização de técnicas operatórias em ambien-

tes de ensino e pesquisa, ampliando a segurança 

do paciente e a qualidade do treinamento espe-

cializado (PARK et al., 2024; FENG et al., 

2024). 

Adicionalmente, a integração entre radiô-

mica, segmentação automatizada e reconstru-

ção tridimensional abre perspectivas para uma 

abordagem cada vez mais personalizada do tra-

tamento cirúrgico, permitindo a incorporação 

de dados anatômicos, funcionais e moleculares 

em modelos digitais únicos. Essa convergência 

tecnológica reforça o papel estratégico da inte-

ligência artificial como ferramenta de apoio à 

decisão clínica e cirúrgica, exigindo, contudo, 

investimentos em infraestrutura, governança de 

dados e regulamentação ética para sua aplica-

ção segura e sustentável na prática assistencial 

(TANG et al., 2024; WEI et al., 2025).
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INTRODUÇÃO 

A vulnerabilidade social afeta milhões de 

pessoas, restringindo o acesso a recursos essen-

ciais e comprometendo o desenvolvimento pes-

soal e coletivo. Esse cenário atinge de maneira 

ainda mais intensa indivíduos em situação de 

dependência química, que enfrentam não ape-

nas os desafios fisiológicos da abstinência, mas 

também a exclusão social e o estigma. Morais, 

Raffaelli e Koller (2012 citado por Scott et al., 

2018) explicam que “a vulnerabilidade social 

pode ser entendida como o resultado negativo 

da relação entre disponibilidade dos recursos 

materiais ou simbólicos dos atores, sejam eles 

indivíduos ou grupos, e o acesso à estrutura de 

oportunidades sociais, econômicas e culturais 

oriundas do Estado, do mercado e da socieda-

de”. 

Compreendendo essa realidade, o projeto 

“Ser, sentir e recomeçar: um relato de cuidado, 

acolhimento e reconexão diante da vulnerabili-

dade social” foi desenvolvido com o objetivo de 

promover ações de escuta, acolhimento e forta-

lecimento da autoestima junto a um grupo de 

homens acolhidos em uma comunidade tera-

pêutica. A proposta partiu da compreensão de 

que o processo de reinserção social desses su-

jeitos exige mais do que a abstinência: é neces-

sário promover o resgate da identidade, do per-

tencimento e das habilidades socioemocionais. 

A Psicologia, nesse contexto, tem um papel 

fundamental ao considerar as múltiplas dimen-

sões da experiência humana. Como destacam 

Scott et al. (2018), “a Psicologia como ciência 

possibilita a compreensão da subjetividade pre-

sente nas interações entre os indivíduos e entre 

o indivíduo e o social, considerando a influên-

cia dos comportamentos dos sujeitos sobre os 

grupos”. Dessa forma, práticas que incentivam 

o autocuidado, a expressão emocional e o reco-

nhecimento das próprias potencialidades tor-

nam-se essenciais no processo de transforma-

ção. 

A intervenção foi realizada por estagiárias 

do curso de Psicologia, vinculadas à disciplina 

de Estágio Supervisionado II, do Centro Uni-

versitário Maurício de Nassau – Teresina Sul. 

As ações foram organizadas em encontros com 

foco em rodas de conversa, atividades expressi-

vas e dinâmicas de grupo. Buscou-se, com isso, 

oferecer suporte emocional, desenvolver estra-

tégias de enfrentamento para momentos de an-

siedade e criar um espaço terapêutico de acolhi-

mento e reconstrução de sentidos. 

Promover, por meio de atividades reflexi-

vas e dinâmicas, o fortalecimento da autoesti-

ma, do autoconhecimento e do autocuidado em 

homens acolhidos em uma comunidade tera-

pêutica, em situação de vulnerabilidade social e 

em processo de recuperação da dependência 

química. Favorecer a ressignificação da identi-

dade por meio de práticas que estimulem a ex-

pressão emocional e a valorização pessoal; De-

senvolver estratégias de enfrentamento volta-

das à redução da ansiedade e à construção de 

uma rotina mais saudável; Estimular o senti-

mento de pertencimento e a valorização do tra-

balho coletivo, por meio de dinâmicas em gru-

po. 

O presente trabalho propõe-se a resgatar a 

valorização do recomeço diante da vulnerabili-

dade social, por meio de um relato de experiên-

cia construído a partir de uma intervenção em 

uma comunidade terapêutica. Tal iniciativa jus-

tifica-se pela recorrência de casos de dependên-

cia química associados à moradia precária e à 

exclusão social, especialmente entre pessoas 

em situação de rua, evidenciando a urgente ne-

cessidade de ações que promovam a ressociali-

zação e o fortalecimento de vínculos comunitá-

rios. 

A escolha do relato de experiência como 

metodologia amplia o alcance da proposta, ao 



 

9 | Página 

permitir a disseminação de estratégias de inter-

venção com linguagem acessível e significativa 

para diferentes públicos. Nesse sentido, este 

trabalho configura-se como um instrumento re-

levante para a socialização de saberes sobre a 

vulnerabilidade social, ao oferecer suporte 

emocional, promover a escuta e fortalecer a au-

toestima — aspectos frequentemente negligen-

ciados por abordagens tradicionais centradas no 

diagnóstico e na patologia. 

No campo acadêmico, a intervenção contri-

bui para o fortalecimento da Psicologia Social e 

Comunitária, evidenciando a importância de 

práticas que integrem teoria e realidade concre-

ta. Diversos estudos indicam que a vulnerabi-

lidade não pode ser compreendida apenas sob 

uma perspectiva individual, mas precisa ser a-

nalisada à luz das condições estruturais que 

atravessam e moldam as trajetórias dos sujeitos. 

Assim, este trabalho reforça o compromisso éti-

co da Psicologia com a promoção de mudanças 

significativas na vida das pessoas, alinhando-se 

aos princípios de responsabilidade social, justi-

ça e transformação coletiva. 

O objetivo deste estudo foi promover o for-

talecimento da autoestima, do autoconhecimen-

to e do autocuidado em homens em situação de 

vulnerabilidade social e em processo de recupe-

ração da dependência química, por meio de ati-

vidades reflexivas e dinâmicas que incentivem 

a ressignificação da identidade e a construção 

de novas perspectivas de vida. 

MÉTODO 

O presente estudo caracteriza-se como uma 

revisão narrativa da literatura, de natureza qua-

litativa e descritiva, com o objetivo de funda-

mentar, sistematizar e organizar práticas inter-

ventivas em Psicologia Social e Comunitária 

voltadas à promoção do autocuidado, da ex-

pressão emocional e do fortalecimento de vín-

culos interpessoais em contextos de vulnerabi-

lidade social, especialmente no âmbito da rea-

bilitação da dependência química. A escolha 

pela revisão narrativa justifica-se por permitir 

uma análise ampla e integrativa de diferentes 

referenciais teóricos e experiências práticas, fa-

vorecendo a construção de uma proposta inter-

ventiva alinhada às evidências científicas e à 

complexidade dos contextos comunitários. 

A busca bibliográfica foi realizada no perí-

odo de março a junho de 2025, por meio das ba-

ses de dados SciELO, PePSIC, Biblioteca Vir-

tual em Saúde (BVS) e Google Acadêmico. Fo-

ram utilizados, de forma combinada, os seguin-

tes descritores: Psicologia Social, Psicologia 

Comunitária, dependência química, interven-

ções grupais, arteterapia, autocuidado, vulnera-

bilidade social e promoção da saúde mental. 

Os critérios de inclusão adotados foram: ar-

tigos disponíveis na íntegra; publicados nos idi-

omas português, inglês ou espanhol; no período 

de 2010 a 2024; e que abordassem intervenções 

psicossociais, práticas grupais, estratégias ex-

pressivas e ações comunitárias no contexto da 

dependência química e da vulnerabilidade so-

cial. Foram excluídos artigos duplicados, estu-

dos apresentados apenas na forma de resumo, 

produções que não dialogavam diretamente 

com a temática proposta e textos sem funda-

mentação teórica consistente. 

Após a aplicação dos critérios de seleção, os 

estudos incluídos foram submetidos à leitura 

analítica e interpretativa, possibilitando a iden-

tificação de eixos temáticos centrais, tais como: 

fortalecimento de vínculos interpessoais, ex-

pressão simbólica das emoções, promoção do 

autocuidado, escuta grupal qualificada e cons-

trução de projetos de vida. A partir desses eixos, 

foi elaborada uma síntese aplicada da literatura, 

traduzida na organização de atividades inter-
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ventivas fundamentadas teoricamente e estrutu-

radas de modo a possibilitar sua reprodução em 

contextos institucionais semelhantes. 

Como produto da revisão, foi sistematizada 

uma proposta de intervenção psicossocial de-

senvolvida em dois encontros grupais, posteri-

ormente aplicada em uma comunidade terapêu-

tica localizada em Teresina (PI), no contexto 

das atividades do Estágio Supervisionado II do 

curso de Psicologia. As atividades interventivas 

foram organizadas em dois encontros consecu-

tivos, conforme apresentado na tabela (Tabela 

2.1), estruturados a partir de eixos teóricos da 

Psicologia Social e Comunitária e de aborda-

gens expressivas, visando à promoção do au-

tocuidado, da expressão emocional e do fortale-

cimento dos vínculos interpessoais. 

 

 

Tabela 2.1 Organização da proposta interventiva por encontros 

Encontro Atividades desenvolvidas Objetivos psicológicos Eixos teóricos 

Encontro 

1 

Dinâmica do Pirulito; pintura da ár-

vore com digitais; pintura coletiva li-

vre; técnica de relaxamento guiado 

Estimular cooperação, pertenci-

mento, expressão emocional, criati-

vidade e autorregulação emocional 

Psicologia Social e Co-

munitária; Arteterapia; 

Psicologia Humanista 

Encontro 

2 

Dinâmica do balão; roda de con-

versa; carta para o futuro (cápsula do 

tempo); entrega de materiais educati-

vos e caixa motivacional 

Trabalhar medos e bloqueios emo-

cionais, fortalecer vínculos, promo-

ver reflexão, projeto de vida e au-

tocuidado contínuo 

Psicologia Comunitá-

ria; Psicologia Simbó-

lica; Psicologia Posi-

tiva 

As atividades apresentadas na tabela (Ta-

bela 2.1) foram estruturadas de forma progres-

siva e complementar, respeitando a lógica do 

trabalho grupal e os princípios da Psicologia 

Social e Comunitária. A organização em dois 

encontros consecutivos possibilitou a constru-

ção gradual de um ambiente de acolhimento, 

confiança e pertencimento, favorecendo, inici-

almente, a integração do grupo e a expressão 

simbólica das emoções, e, posteriormente, o 

aprofundamento das reflexões individuais e co-

letivas. As estratégias utilizadas priorizaram 

metodologias participativas e expressivas, reco-

nhecendo os participantes como sujeitos ativos 

no processo de cuidado, capazes de elaborar 

sentidos, compartilhar experiências e fortalecer 

recursos internos e relacionais. Dessa forma, a 

proposta interventiva fundamentada na literatu-

ra buscou promover não apenas momentos pon-

tuais de reflexão, mas também estimular práti-

cas contínuas de autocuidado e ressignificação 

de trajetórias de vida em contextos de vulnera-

bilidade social. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A intervenção foi realizada em uma Comu-

nidade Terapêutica (CT) situada em Teresina 

(PI), espaço institucional voltado ao acolhimen-

to e cuidado de indivíduos em situação de vul-

nerabilidade social. Conforme destaca o Pro-

grama das Nações Unidas para o Desenvolvi-

mento (PNUD, 2016), tais ambientes enfrentam 

a complexidade das relações sociais impactadas 

pela pobreza, desigualdade e fragilidade das re-

des de apoio. Nesse sentido, Montero (2011) 

ressalta a importância do acolhimento e da 

construção de vínculos terapêuticos em espaços 

comunitários como estratégias essenciais para a 

promoção da resiliência e do cuidado integral, 

sobretudo entre populações com histórico de 

dependência química e rupturas sociais. 

A intervenção envolveu 61 homens, com 

idades entre 18 e 60 anos, todos residentes da 

instituição. Foi observado um aumento progres-

sivo na adesão dos participantes às atividades 

propostas — como rodas de conversa e oficinas 

de pintura — acompanhado por uma maior a-
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bertura para o diálogo e a expressão emocional. 

As dinâmicas grupais contribuíram para o for-

talecimento das relações interpessoais e para a 

ampliação da coesão social entre os residentes. 

As atividades desenvolvidas possuíam caráter 

qualitativo e interventivo, direcionadas a usuá-

rios cujas trajetórias são marcadas pela depen-

dência química, desemprego, descontinuidade 

das redes de suporte e outras condições de ex-

clusão social. 

A análise dos dados evidenciou a eficácia 

das ações propostas, pautadas em objetivos cla-

ros: promover a ressignificação da identidade 

por meio da expressão emocional e valorização 

pessoal; desenvolver estratégias de enfrenta-

mento para a redução da ansiedade e a constru-

ção de rotinas saudáveis; e estimular o senti-

mento de pertencimento e a valorização do tra-

balho coletivo. O engajamento médio alcança-

do foi de 90%, refletindo um alto comprome-

timento dos participantes. Além disso, verifi-

cou-se um incremento significativo na manifes-

tação emocional, evidenciado pela maior exter-

nalização dos sentimentos e pela reflexão críti-

ca sobre as experiências subjetivas, especial-

mente durante os momentos dedicados à escuta 

e ao acolhimento. 

Constatou-se o fortalecimento da coesão 

grupal e dos vínculos interpessoais, caracteriza-

dos por relações pautadas na confiança mútua, 

empatia e escuta ativa — elementos imprescin-

díveis para a constituição de um ambiente se-

guro e respeitoso. Relatos espontâneos e produ-

ções gráficas indicaram um processo de recons-

trução simbólica da autoimagem e de ressigni-

ficação da identidade masculina, mesmo diante 

das vulnerabilidades decorrentes da dependên-

cia química e da exclusão social. Esse ambiente 

de segurança relacional favoreceu o surgimento 

de narrativas que articulam vulnerabilidade e 

desejo de transformação. 

Dentre os efeitos subjetivos mais significa-

tivos observados ao longo da intervenção, des-

taca-se a ampliação da percepção de acolhimen-

to institucional, evidenciada por relatos de par-

ticipantes que reconheceram a valorização de 

sua singularidade, o que potencializou a restau-

ração da autoestima e o fortalecimento do auto-

cuidado. Esses resultados reforçam o potencial 

transformador de práticas terapêuticas integra-

tivas, fundamentadas na arte, na escuta ativa e 

na valorização da subjetividade. 

A proposta “Ser, sentir e recomeçar” pro-

moveu um percurso terapêutico coletivo que ar-

ticulou cuidado, acolhimento e reconexão sub-

jetiva. As atividades aplicadas durante a inter-

venção — Cápsula do tempo, Pintura, Dinâmi-

ca do Pirulito, Dinâmica do Balão e Técnica de 

Relaxamento — possibilitaram experiências 

sensíveis e transformadoras, nas quais os parti-

cipantes puderam resgatar memórias, elaborar 

sentimentos e projetar novas formas de existên-

cia. Assim, as práticas de intervenção revela-

ram-se fundamentais tanto para o cuidado em 

saúde mental quanto para a formação profissio-

nal, ao estabelecerem uma ponte concreta entre 

os saberes teóricos e a prática cotidiana. 

A atividade da Cápsula do Tempo possibi-

litou aos participantes revisitar suas histórias de 

vida, elaborando memórias não como simples 

revivescências do passado, mas como recons-

truções subjetivas mediadas pelo presente. Ao 

escreverem mensagens para si mesmos no fu-

turo, os sujeitos ativam lembranças marcadas 

por dor, perda e arrependimento, mas também 

por esperança e desejo de transformação. Tal 

vivência corrobora a perspectiva de Bosi 

(1994), que afirma que a memória não é uma 

repetição fiel do que foi vivido, mas uma re-

construção feita com os materiais disponíveis 

no presente — um trabalho ativo de reorganiza-

ção da experiência. Nesse sentido, a lembrança 
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torna-se ferramenta de ressignificação, contri-

buindo para o fortalecimento da identidade e a 

construção de novos sentidos de si, essenciais 

nos processos de cuidado e reintegração social. 

O relato de experiência em arteterapia na 

comunidade terapêutica segue a abordagem de 

Margaret Naumburg, que compreende a arte co-

mo uma linguagem simbólica capaz de expres-

sar emoções difíceis de verbalizar. A oficina de 

pintura ofereceu um espaço para que os partici-

pantes externalizassem sentimentos, elaboras-

sem traumas e reconstruíssem suas narrativas, 

revelando o potencial terapêutico da arte no cui-

dado psicossocial (Figura 2.1 e 2.2). Nise da 

Silveira reforça que a arte permite a expressão 

de vivências inconscientes, cabendo ao terapeu-

ta acolher e conectar essas imagens ao estado 

emocional do indivíduo. 

 

Figura 2.1 Imagem da produção artística concluída de 

forma coletiva durante arteterapia no primeiro encontro 

em 2025 

 

Legenda: Imagem obtida no mês de Maio. Fonte: OLI-

VEIRA et al., 2025 

As dinâmicas do Pirulito e do Balão favore-

ceram o fortalecimento dos vínculos grupais, 

por meio de vivências lúdicas e simbólicas de 

confiança, cuidado mútuo e escuta ativa. Tais 

aspectos são discutidos por Bock et al. (2016), 

que destacam o grupo como espaço privilegi-

ado para a construção do pertencimento, da em-

patia e da reconstrução da identidade. 

A técnica de relaxamento, por sua vez, teve 

papel relevante no enfrentamento da ansiedade 

e no favorecimento do autocuidado, promo-

vendo a consciência corporal e o alívio das ten-

sões emocionais. Isso está em consonância com 

estudos da psicologia corporal e das práticas in-

tegrativas em saúde, como apontam Nogueira 

& Barbosa (2018), ao descreverem o relaxa-

mento como uma ferramenta potente na redu-

ção do estresse e no fortalecimento do bem-es-

tar emocional. 

 

Figura 2.2 Mural motivacional com arte colaborativa 

produzida no primeiro encontro em 2025 

 

Fonte: Imagem obtida no mês de Maio. Fonte: OLIVEI-

RA et al., 2025 

Em síntese, os resultados da intervenção 

apontam para a importância de práticas psicos-

sociais que valorizem o sujeito em sua totali-

dade, considerando sua história, suas dores e 

suas potencialidades. O trabalho desenvolvido 

reafirma o papel da Psicologia como ciência 

comprometida com a escuta, a transformação e 

o cuidado ético nas múltiplas dimensões da 

existência humana. 

CONCLUSÃO 

A intervenção “Ser, sentir e recomeçar” te-

ve como objetivo valorizar a subjetividade e 

criar espaços de escuta e expressão para pessoas 

em reabilitação por dependência química. A ex-
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periência demonstrou que o cuidado psicoló-

gico ultrapassa a técnica, exigindo escuta ética, 

vínculo e reconhecimento das histórias de vida. 

As atividades grupais favoreceram a expressão 

de sentimentos anteriormente silenciados e o 

fortalecimento identitário, evidenciando o gru-

po como um espaço de acolhimento, apoio mú-

tuo e reconstrução subjetiva, reafirmando a re-

levância das ações psicossociais na promoção 

da esperança e da inclusão social no contexto de 

vulnerabilidade social. 

Ao longo da execução, foi possível consta-

tar que os objetivos inicialmente propostos não 

apenas foram alcançados, mas ganharam novos 

contornos a partir da realidade viva do grupo. A 

construção de um espaço horizontal, de confi-

ança e acolhimento, permitiu que os participan-

tes acessarem sentimentos muitas vezes silenci-

ados — como dor, saudade, esperança e orgu-

lho — e os expressassem por meio da arte, da 

escrita, da fala e até mesmo do silêncio compar-

tilhado. 

A comparação entre o projeto e a prática 

mostra que, embora o planejamento tenha sido 

essencial como guia, foi a vivência com o grupo 

que revelou a potência real da intervenção. A 

proposta de utilizar a dinâmica da carta como 

cápsula do tempo, por exemplo, ganhou um va-

lor ainda maior quando, no momento da escrita, 

os participantes expressaram que jamais ha-

viam se dirigido a si mesmos com respeito e 

cuidado. Da mesma forma, a atividade artística 

com digitais, pensada como um gesto simbólico 

de pertencimento, tornou-se uma manifestação 

coletiva de identidade e união. 

Essa experiência evidenciou que a teoria da 

Psicologia Social e Comunitária se materializa 

na prática quando há escuta, afeto e compromis-

so ético com as histórias dos sujeitos. A realida-

de da comunidade terapêutica revelou que, mais 

do que abstinência, os acolhidos necessitam de 

sentido, de um lugar onde suas dores sejam re-

conhecidas, mas também onde suas potências 

possam emergir. A prática reafirmou a relevân-

cia da intervenção grupal como estratégia tera-

pêutica essencial. As rodas de conversa, as di-

nâmicas simbólicas e a partilha de experiências 

criaram um espaço de apoio mútuo, no qual o 

grupo atuou como um reflexo das vivências in-

dividuais, permitindo que cada participante se 

reconhecesse nas experiências do outro. Esse 

movimento favoreceu a criação de um ambiente 

acolhedor, que funcionou como continente 

emocional- capaz de conter angústias e medos 

e como rede de sustentação afetiva. Conforme 

previsto no projeto, o grupo foi vivenciado não 

apenas como um recurso técnico, mas como um 

espaço de reconstrução subjetiva, fortalecimen-

to identitário e resgate da esperança. 

Do ponto de vista formativo, esta vivência 

permitiu exercitar habilidades fundamentais 

para a atuação psicológica: empatia, manejo de 

grupo, leitura de processos emocionais e capa-

cidade de adaptação às necessidades reais dos 

sujeitos. Ela também reafirmou o compromisso 

da Psicologia com a promoção de justiça social, 

a luta contra o estigma e a valorização das nar-

rativas silenciadas pela exclusão. 

Conclui-se, portanto, que ações psicossoci-

ais como a desenvolvida neste projeto têm um 

impacto real e simbólico na vida dos acolhidos, 

especialmente quando se articulam teoria, sen-

sibilidade e presença ética. Projetos como este 

devem ser incentivados e replicados, adaptan-

do-se às realidades locais e às necessidades dos 

sujeitos, pois contribuem não apenas para a 

transformação individual, mas também para a 

construção de uma Psicologia mais crítica, in-

clusiva e fundamentada em princípios éticos e 

sociais.
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INTRODUÇÃO 

Nos sistemas de saúde, a avaliação da cul-

tura de segurança do paciente é crucial para re-

conhecer padrões de comportamento, sejam 

eles individuais ou coletivos, dos profissionais 

de saúde e como isto impacta no aumento ou di-

minuição de efeitos adversos (MORAES et al., 

2024). 

A partir disto, o Institute for Healthcare Im-

provement (IHI) tem incorporado, ao longo dos 

anos, diversas ferramentas destinadas a aperfei-

çoar a comunicação entre equipes de saúde, 

dentre elas, a daily huddle, reunião breve, diária 

e padronizada, realizada ao menos uma vez por 

dia em ambientes clínicos e hospitalares, com o 

objetivo de alinhar informações, antecipar ris-

cos e discutir incertezas relacionadas à segu-

rança do paciente. Além disso, a daily huddle 

também serve para facilitar o reconhecimento 

de questões organizacionais por gestores em sa-

úde (MORAES et al., 2024; LAI et al., 2024). 

Outro principal objetivo das daily huddles é 

a interação entre profissionais de saúde, poden-

do aprimorar relacionamentos e promover a 

abordagem, de forma aberta, sobre questões de 

segurança do paciente (ALDAWOOD et al., 

2020). 

As safety huddles, modelo de daily huddle, 

são reuniões de segurança, geralmente em en-

contros de 15 minutos, com o intuito de com-

partilhar casos das últimas 24 horas, antecipar 

efeitos adversos e revisar questões previamente 

identificadas, mantendo todos da equipe infor-

mados, mantendo todos da equipe informados, 

além de abranger profissionais da linha de fren-

te que possuem dificuldade de participar de reu-

niões mais longas (RYAN et al., 2019). 

A literatura usualmente descreve que as sa-

fety huddles são lideradas por gerentes de uni-

dade e de equipes de enfermagem, com menor 

participação de médicos assistenciais, princi-

palmente por questões de disponibilidade de 

horários. Todavia, quando viável, é crucial que 

haja também a participação médica, podendo 

ser realizadas também safety huddles lideradas 

por estes profissionais (GUO et al., 2022). O 

objetivo deste estudo foi avaliar a eficiência e o 

impacto das safety huddles na comunicação clí-

nica e na segurança do paciente. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de novembro de 2025 a janeiro de 

2026 sustentada por meio de pesquisas nas ba-

ses de dados PubMed, SciELO e LILACS. Fo-

ram utilizados os descritores: “safety huddle”, 

“huddles”, “impacto” e “serviços de saúde”, 

“safety briefings” combinados com os operado-

res booleanos AND e OR. Desta busca, foram 

encontrados 20 artigos, posteriormente subme-

tidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; publicados no perí-

odo de 2014 a 2025 e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, estudos do ti-

po revisão, estudos randomizados e relatos de 

experiência disponibilizados na íntegra. Os cri-

térios de exclusão foram: artigos duplicados, 

disponibilizados exclusivamente na forma de 

resumo, que não abordavam diretamente a pro-

posta estudada e que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 11 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram a-

presentados em tabelas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As safety huddles auxiliaram na identifica-

ção precoce e na resolução de questões relacio-

nadas a segurança do paciente, principalmente 
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por conta do feedback de profissionais mais ex-

perientes; houve melhora da comunicação entre 

membros da equipe multidisciplinar, assim co-

mo maior compartilhamento de conhecimentos 

e experiências de não conformidades, gerando 

confiança entre profissionais e tornando possí-

vel a presunção das safety huddles serem ferra-

mentas poderosas (ALDAWOOD et al., 2020). 

A fim de estabelecer uma comunicação es-

truturada, o modelo SBAR (Situação, Antece-

dentes, Avaliação e Reavaliação) foi um dos 

modelos mais utilizados (GHOUL et al., 2025). 

A Tabela 1 apresenta os cinco principais atribu-

tos das Safety Huddles, onde a comunicação 

efetiva e estruturada citada encabeça a lista. A 

fim de estabelecer uma comunicação estrutura-

da, o modelo SBAR (Situação, Antecedentes, 

Avaliação e Reavaliação) foi um dos modelos 

mais utilizados (GHOUL et al., 2025). A tabela 

(Tabela 3.1) apresenta os cinco principais atri-

butos das Safety Huddles, onde a comunicação 

efetiva e estruturada citada encabeça a lista. 

 

Tabela 3.1 Cinco principais atributos das Safety Hud-

dles 

Atributos 

1. Comunicação estruturada (SBAR) 

S – Situation / Situação 

B - Background / Antecedentes 

A – Assessment / Avaliação 

R – Recommendation / Recomendação 

2. Colaboração interdisciplinar 

3. Planejamento com prazos definidos e orientado a 

objetivos 

4. Previsão proativa de riscos 

5. Adaptabilidade contextual 

Fonte: Adaptado de GHOUL et al., 2025 

 

Conforme estudo de Newman et al (2016), 

após intervenção com safety huddles diários du-

rante o turno da noite, conectando os residentes 

e a equipe de enfermagem da ala de cardiologia 

com o cardiologista assistente que estava de so-

breaviso em casa, as transferências definidas 

como de alto risco foram reduzidas de 47% para 

14%, adequando o fluxo interno de pacientes 

com maior segurança e confiabilidade. A tabela 

(Tabela 3.2) demonstra os principais fatores de 

sucesso para a implementação de Safety Hud-

dles. 

 

Tabela 3.2 Principais fatores de sucesso para a imple-

mentação de Safety Huddles 

Fatores 

1. Compromisso incansável, paciência, habilidades 

de melhoria, engajamento e disposição para apren-

der junto com a equipe; 

2. Encontro com a equipe clínica, compreensão de 

sua realidade e de suas preocupações com a segu-

rança; escuta dos desafios, conexão entre equipes 

para encontrar soluções e orientação por meio de 

ciclos PDSA (planejar, fazer, estudar, agir); 

3. Aprender a apoiar as equipes no momento certo, 

e não apenas porque uma enfermaria específica 

“tem um problema”; 

4. Oferecer apoio contínuo e compartilhar novos 

aprendizados; 

5. Ser transparente quanto aos fracassos, comparti-

lhando tanto o que não funciona quanto o que fun-

ciona. 

Fonte: Adaptado de CRACKNELL, 2017; FOSTER, 

2017 

No estudo conduzido por Panayiotou et al 

(2020), através de questionários online e entre-

vistas, as safety huddles na atenção secundária 

são promissoras; entretanto, existem desafios 

quanto a sua implementação, sendo a disponi-

bilidade de tempo dos profissionais como a 

principal barreira, além da pressão de carga de 

trabalho e incertezas sobre quem deveria parti-

cipar. 

O estudo de Poonia et al (2021) realizou 

uma pesquisa para analisar a percepção das sa-

fety huddles entre residentes, onde foram iden-

tificadas três barreiras: a primeira foi que relatar 

um evento de segurança representava um traba-

lho adicional, somado às grandes cargas horá-

rias de residência médica; a segunda era relaci-

onada a percepção de que as safety huddles são 



 

18 | Página 

punitivas; e a terceira era sobre o medo de pos-

sível retaliação. Após a aplicação de safety hud-

dles e elaboração de uma base educacional, a 

participação dos residentes na notificação de 

efeitos adversos aumentou significativamente, 

além de gerar uma melhor capacitação da pró-

xima geração de médicos. A tabela (Tabela 

3.3) apresenta essa percepção de pré-conceitos 

e pós-conceitos. 
 

Tabela 3.3 Pré-conceito das safety huddles relatados pe-

los residentes 

Pré-conceitos 

Trabalho adicional somado às grandes cargas horá-

rias da residência médica; 

Percepção punitiva sobre as safety huddles; 

Medo de possível retaliação. 

Fonte: Adaptado a partir de POONIA et al 2021 

 

A informatização da metodologia de Safety 

Huddle através de um software específico de-

monstrou ser uma estratégia promissora para 

superar as barreiras de comunicação e a falta de 

padronização nos processos de segurança do 

paciente. A ferramenta não apenas otimiza o 

tempo das equipes, mas também garante que as 

discussões gerem ações mensuráveis e monito-

ráveis, contribuindo para a criação de uma cul-

tura de segurança mais robusta e proativa nas 

instituições de saúde (MELLO et al., 2020). 

A implementação de checklist enquanto 

ocorriam as safety huddles gerou mais objetivi-

dade nas informações entre profissionais da sa-

úde (MORAES et al., 2024). A tabela (Tabela 

3.4) demonstra o checklist utilizado no estudo. 

No estudo de Lai et al (2024), a implemen-

tação de safety huddles diários demonstrou ser 

uma estratégia eficaz para melhorar significati-

vamente as atitudes dos profissionais de saúde 

em relação à segurança do paciente. As reuni-

ões fomentam um melhor clima de trabalho em 

equipe e de segurança, além de aumentarem a 

satisfação no trabalho. O estudo conclui que os 

huddles são uma ferramenta valiosa para forta-

lecer a cultura de segurança em ambientes clíni-

cos. 

Tabela 3.4 Checklist utilizado no estudo de Moraes et al. 

2024 

Checklist Objetivo (S / N) 

1. Todos os líderes estão presentes na reunião? 

2. As escalas de funcionários estão cobertas? 

3. Há insumos suficientes para atender a todos os 

pacientes internados no dia? 

4. O estoque de material e medicamentos estão ade-

quados e sem riscos de ruptura de abastecimento? 

5. Todas as entregas de materiais da farmácia e al-

moxarifado para as unidades foram realizadas no 

prazo? 

6. Todos os equipamentos estão funcionando 

adequadamente? 

7. Há equipamentos suficientes para atender a de-

manda do dia? 

8. Haverá necessidade de aluguel ou empréstimos 

de equipamentos? 

9. A higienização e troca de enxoval atendem ao 

giro de leitos? 

10. Todos estão sendo devidamente identificados na 

admissão? 

11. Houve algum problema de segurança do 

paciente nas últimas 24 horas? 

12. Há pacientes sem identificação 

13. Checklist de cirurgia segura está sendo 

aplicado? 

14. Houve algum erro na prescrição, uso e adminis-

tração de medicamentos? 

15. Houve algum erro na administração de sangue e 

hemoderivados? 

16. Houve alguma queda de pacientes? 

17. Houve incidência de lesão por pressão? 

18. Houve infecções relacionadas à assistência à 

saúde? 

19. Houve falhas quanto as terapias enteral e 

parenteral? 

20. Houve falha de comunicação entre profissionais 

e serviços de saúde? 

21. Há estímulo a participação do paciente e dos 

familiares na assistência prestada? 

22. Há algum fator que possa colocar o paciente em 

risco? 

23. Podemos fazer algo hoje para proteger nossos 

pacientes? 

Fonte: Adaptado a partir de MORAES et al., 2024 

A disseminação e popularização das safety 

huddles vem apresentando resultados benéficos 

e, portanto, profissionais da saúde devem cada 

vez mais valorizar o potencial desta ferramenta 
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e incorporá-la na prática clínica, objetivando 

uma maior redução de efeitos adversos na ad-

ministração clínica, assistencial e gerencial. Tó-

picos como problemas na passagem de plantão, 

na transferência do cuidado e nos processos de 

admissão acrescidos de investigações incom-

pletas, ausentes ou incorretas, erros de diagnós-

tico e de tratamento devem ser discutidos e cor-

rigidos, trazendo maior segurança ao paciente 

(RYAN et al., 2019; GUO et al., 2022). 

CONCLUSÃO 

As safety huddles se mostraram como ferra-

mentas eficazes para a redução de efeitos adver-

sos e melhoria na segurança do paciente por 

atuarem na identificação precoce e resolução de 

problemas. 

O modelo, quando bem aplicado, incorpora 

segurança na atuação dos profissionais de sa-

úde, qualificando suas condutas, sustentadas 

pela educação continuada, promovendo quali-

dade por conta de feedbacks constantes e essen-

ciais.  

A comunicação estruturada SBAR e os che-

cklists são ferramentas complementares efica-

zes para maior objetividade das safety huddles. 

Alguns estudos listaram barreiras para apli-

cação das safety huddles, como a falta de tempo 

e disponibilidade dos profissionais, dentre ou-

tras. Vale ressaltar que os esforços necessários 

para ultrapassar estas dificuldades devem ser 

empregados, tendo em vista que a segurança do 

paciente deverá ser sempre soberana em quais-

quer escalas de atenção e serviços de saúde na-

cionais e mundiais.
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INTRODUÇÃO 

A inteligência artificial (IA) está em ascen-

são na sociedade que busca se aperfeiçoar a to-

do momento. A IA é a inteligência de máquina 

que visa pensar como um humano, possuindo a 

capacidade de aprender e fazer previsões, como 

também de tentar entender o comportamento 

das pessoas e dar-lhes uma resposta mais huma-

na possível. Ainda mais, a IA tem a capacidade 

de resolver problemas complexos, dirigir carros 

autônomos e dar diagnósticos médicos (DENG 

& LIN, 2023). 

Em relação a saúde, questiona-se a capaci-

dade da IA em gerar diagnósticos precisos e ca-

pazes de ajudar indivíduos que têm pouco co-

nhecimento sobre saúde. Com a finalidade de 

analisar o conhecimento a respeito de saúde que 

o ChatGPT possui, foi realizada pesquisas co-

mo a de Correa Júnior et al. (2023) que testou a 

IA com um caso fictício de uma pessoa bus-

cando informações a respeito da ostomia. O es-

tudo chegou à conclusão de que a ferramenta 

consegue imitar o raciocínio humano e re-

comendar aspectos de educação em saúde, no 

entanto as respostas carecem de complementa-

ção de profissionais. 

Houve outro estudo (JABOUR et al., 2024) 

que buscou testar a acurácia do ChatGPT, con-

tudo dessa vez na prova para obtenção do título 

de dermatologista pela Sociedade Brasileira de 

Dermatologia, de modo que a IA obteve uma 

porcentagem de acertos maior que 70%, permi-

tindo que se fosse uma aplicação real, pudesse 

avançar para segunda etapa do processo para 

obtenção de título, pois a nota de corte era de 

60% de acertos para avançar de etapa.  

Tendo em vista estes casos citados, é possí-

vel perceber que a IA tem a capacidade, ainda 

que não totalmente precisa, de interpretar, acon-

selhar e gerar diagnósticos e isso pode impactar 

na relação médico paciente. Conforme Osaki 

(2018), as IAs podem gerar diagnósticos, pro-

por tratamentos e prognósticos, mas faltaria o 

componente humano ao computador e por con-

ta disso os médicos não seriam substituídos. No 

entanto, IAs, como o ChatGPT, que mimetizam 

cada vez com maior precisão o comportamento 

humano e a ponto de dar alívio a ansiedades, an-

gústias e incertezas do paciente, podem colocar 

em xeque a relação médico paciente. 

Há estudo (MORETTI et al., 2012) que 

mostra que o paciente busca normalmente na 

internet informações sobre o próprio tratamen-

to, sobre a doença, sintomas e causas, informa-

ções sobre medicamentos entre outros. Toda-

via, nem toda a informação que está disponível 

na internet é verdadeira e pode até mesmo cau-

sar confusão ao ser conflitante com o que o pro-

fissional da saúde propõe. Embora, o ChatGPT 

possua uma maior precisão quanto suas respos-

tas, ele não acerta todas as vezes, como exposto 

por Jabour et al. (2024) e Javaid, Haleem e 

Singh (2023), ou seja, é uma ferramenta útil pa-

ra se adquirir conhecimento básicos sobre de-

terminados assuntos, mas que ainda não substi-

tui o profissional da saúde. 

Quanto a diferença que os pais fazem na sa-

úde dos filhos, é exposto por pesquisas como a 

de Levy et al. (2023) em que buscou entender o 

motivo da não adesão dos pais as recomenda-

ções de prevenção do Covid-19. Houve diver-

sas respostas, dentre as que se sobressaem o di-

reito de exercer a sua liberdade como pai, ou se-

ja, os pais ou responsáveis pelos menores vão 

agir conforme o que acreditam. Ainda mais, 

nesta pesquisa outros motivos eram que não po-

deriam ficar sem trabalhar e ficar em casa ou 

porque queriam que seus filhos tivessem uma 

vida normal. Tendo isso em mente, se a IA con-

seguir ofertar uma resposta mais prática ou que 

esteja mais alinhada aos princípios dos pais e 

responsáveis, talvez ela seja preferida a resolu-

ção do profissional da saúde. 
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Consonante ao supracitado, muitos pais e 

responsáveis recebem muitas informações so-

bre vacinação e tem dificuldade de identificar 

quais são confiáveis, um fator que impacta na 

correta adesão a vacinação. Ainda discutido 

pela revisão da Cochrane (AMES et al., 2017), 

os pais confiam mais em informações que este-

jam mais alinhadas com sua percepção, mas de-

sejam que a informação seja de fácil entendi-

mento e quando buscam essas informações com 

os profissionais da saúde esperam que estejam 

abertos, sejam sensíveis, não julguem e respei-

tem suas decisões, deem respostas claras e o 

suporte necessário. No entanto, a IA como o 

ChatGPT pode ser programado para sempre 

oferecer uma resposta que seja respeitosa e não 

julgue o usuário, exatamente como os responsá-

veis gostariam de ser atendidos pelos profissio-

nais. 

Em suma, os pais têm uma influência gran-

de sobre a saúde dos filhos e a conduta a ser to-

mada, caso as informações que chegam a eles 

sejam comumente esclarecidas pelo ChatGPT 

poderia haver um impacto na saúde das crian-

ças. Desse modo, surge a pergunta norteadora 

do estudo “O ChatGPT consegue interferir na 

saúde da criança por meio de respostas forneci-

das aos tutores?”. 

Este estudo se justifica devido a crescente 

utilização das ferramentas de IA, principalmen-

te, o ChatGPT que possui respostas aparente-

mente esclarecedoras, sua simplicidade e lin-

guagem mais parecida com a humana. Faz-se 

necessário questionar a confiabilidade que tal 

instrumento pode vir a ter quando utilizado de 

maneira indiscriminada pela população leiga. 

Ainda mais, os pais e responsáveis que são os 

protetores dos menores sob sua tutela podem 

ser influenciados pela IA quanto ao tratamento 

de seus tutelados, levantando o questionamento 

se isso será puramente benéfico ou poderá in-

fluenciar em desfechos negativos para os meno-

res. 

O objetivo deste estudo são investigar pre-

sença de interferência no tratamento dos paci-

entes pediátricos devido pesquisa no ChatGPT 

prévia ou posteriormente a atendimento mé-

dico. Tendo como específico identificar se hou-

ve a utilização do ChatGPT em algum momento 

do tratamento; e identificar se as informações 

do ChatGPT fizeram questionar o tratamento. 

MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa e des-

critiva com base em fontes primárias e secun-

dárias. Com intuito de obter dados sobre a utili-

zação da IA, principalmente do ChatGPT, e o 

quanto essa ferramenta pode interferir no trata-

mento de pacientes pediátricos. 

A pesquisa cumpre os requisitos da Resolu-

ção 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS), o qual zela pela legitimidade das infor-

mações, privacidade e sigilo das informações e 

identidades. Aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da FCMS-PUCSP em 03 de abril de 

2024, com Parecer nº 6.740.476, CAAE 

78412324.8.0000.5373 do dia 03 de abril de 

2024.  

Este estudo foi realizado na ala de interna-

ção pediátrica do Sistema Único de Saúde 

(SUS) do Hospital A (HA) que possui 60 leitos 

de pediatria atendendo à 48 municípios. O Hos-

pital B (HB) possui 15 leitos na pediatria. Am-

bos os hospitais estão no município de Soroca-

ba, interior de São Paulo.  

A pesquisa envolveu responsáveis pelos cli-

entes pediátricos internados no HA e HB, sendo 

convidados para participar. Foram entrevista-

dos 65 responsáveis, entre eles, sendo 42 no HA 

e 23 no HB.  

Os dados foram coletados entre os meses de 

agosto e dezembro de 2024, após a autorização 
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do local de pesquisa e da aprovação do Comitê 

de Ética e Pesquisa. Foi aplicado o Instrumento 

de Coleta de Dados (ICD), baseado no estudo 

de Silvestre et al. (2012). 

O ICD consiste em um instrumento divi-

dido em duas partes, sendo a primeira composta 

por perguntas que visam avaliar o perfil socio-

demográfico dos participantes do estudo, ou 

seja, pais ou responsáveis e a criança da inter-

nação pediátrica. A segunda parte consiste em 

onze questões de múltipla escolha e que utiliza 

a escala de Likert que é uma ferramenta capaz 

de captar nuance entre as opiniões dos entrevis-

tados, permitindo que seja analisado pela esta-

tística. 

A natureza das questões tem o intuito de 

avaliar a utilização das ferramentas de IA, como 

o ChatGPT, Gemini ou DeepSeek, a frequência 

com que faz isso, se confia nas respostas da IA, 

se acredita que a utilização impactou na relação 

médico paciente e se de alguma forma impactou 

ou prejudicou o tratamento. 

A análise dos dados foi realizada utilizando 

dois programas de estatística, sendo o Stata 

16.0 e o Epi Info 7.2.6.0, em que foi aplicado o 

Teste Qui-Quadrado de Pearson e para as tabe-

las de ordem igual ou inferior a 2x2 foi aplicado 

o teste Exato de Fisher. Utilizou-se a regressão 

ordinal pelo modelo logit (ologit) para analisar 

a associação entre variáveis independentes e 

uma variável dependente de natureza ordinal. 

Considerou-se relevantes os valores p <0,05. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O perfil sociodemográfico predominante do 

responsável por um cliente pediátrico é de mães 

(70%) entre 20-30 anos (45%) que concluíram 

o ensino médio (53%), trabalham (55%) e ga-

nham até 2 salários-mínimos (38%). A genitora 

é a principal cuidadora dos filhos em situação 

de internação, como apontado por esta pesqui-

sa, mas também justificado conforme estudo de 

Minssen, Silva e Oliveira (2021) que coloca a 

mãe com presença mais frequente que o pai no 

processo de cuidado por motivos culturais, afe-

tivos, legais ou por estar amamentando. Essa 

dedicação pode trazer impactos negativos para 

a genitora, como não conseguindo manter uma 

atividade remunerada, exemplificado pelos da-

dos da pesquisa em que 45% dos participantes 

da pesquisa não trabalham. 

Por meio do gráfico gerado (Gráfico 4.1), a 

partir da estatística de regressão ordinal, é pos-

sível examinar que a linha vermelha (feminino) 

mostra aumento progressivo da confiança na IA 

com a idade. A linha azul (masculino) também 

mostra aumento, mas com mais oscilação, pos-

sivelmente devido ao baixo n. Ambos os sexos 

convergem para níveis mais altos de confiança 

com o aumento da idade. 

A idade é um preditor significativo de au-

mento na confiança nas respostas fornecidas 

por IA entre as mulheres (p = 0,022). Embora o 

gráfico sugira padrões visuais distintos entre 

homens e mulheres, o modelo com interação 

idade × sexo não revelou diferenças estatística-

mente significativas nesse efeito (p = 0,676). 

Ou seja, não há evidência robusta de que o im-

pacto da idade sobre a confiança na IA seja di-

ferente entre os sexos, embora a tendência de 

aumento com a idade seja evidente em ambos 

os grupos. 

O acesso facilitado a internet atualmente 

explica o predomínio dos participantes em te-

rem seu acesso, o que permite que possam uti-

lizar das ferramentas da IA. Contudo, vale a res-

salva de que o acesso à internet sobre influência 

de múltiplos fatores sejam eles renda, idade, gê-

nero e trabalho, por exemplo (PINTO; SILVA; 

FIÚZA, 2020). Considerando a idade do res-

ponsável (Gráfico 4.1), esperava-se que popu-
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lações mais jovens tivessem mais acesso as tec-

nologias e confiassem mais nelas, contudo o 

que os dados da pesquisa mostraram é que os 

participantes a partir da faixa etária 30-40 apre-

sentavam mais confiança nas respostas obtidas 

pela IA do que os participantes mais jovens. 

Com base no gráfico (Gráfico 4.1) e na aná-

lise estatística de regressão ordinal é possível 

afirmar que existe uma relação entre a idade e a 

confiança com a IA evidenciada pela estatística, 

ou seja, isso é algo que aumenta conforme a ida-

de, contradizendo a ideia de que pessoas com 

mais idade tenham menor confiança nas IA. Is-

so ocorre em casos em que há maior familiari-

dade digital e menor confusão com o excesso de 

informação, nesse cenário com o tempo e o au-

mento da experiência digital, a confiança cresce 

com a idade (ZULMAN et al., 2011). O que não 

significa que a população mais velha em geral 

tenha mais confiança em ferramentas digitais, 

mas que aqueles que já as utilizam confiam ne-

las. 

Esse efeito também se estende ao bem-estar 

geral. Estudo conduzido na China (KONG & 

ZHU, 2025) mostraram que o uso da internet 

reduz a "idade subjetiva" dos idosos, favorecen-

do percepções de saúde, autoconfiança e inte-

gração social, fatores diretamente ligados à a-

ceitação de novas tecnologias. 

Outro ponto que corrobora essa relação po-

de estar relaciona ao uso de IAs no trabalho, 

pois pessoas entre 30-40 anos provavelmente ti-

veram mais contato com a IA no ambiente de 

trabalho, onde ela é usada para resolver proble-

mas específicos e aumentar a eficiência (por 

exemplo, em ferramentas de análise de dados, 

marketing ou atendimento ao cliente), o que ge-

ra maior familiaridade à benefícios concretos e 

favorece o uso para outras áreas que extrapolam 

o meio de trabalho, por exemplo a saúde. Como 

também, ao utilizar a IA que fornece respostas 

mais personalizadas e atraentes as preferências 

do usuário, os responsáveis confiam mais em 

informações que estejam mais alinhadas com 

sua percepção, mas desejam que a informação 

seja de fácil entendimento (AMES et al., 2017). 

 

Gráfico 4.1 Associação da confiança nas respostas da IA 

conforme idade e gênero, Sorocaba/SP, 2025 

 

Legenda: (4) ocasionalmente (5) frequentemente. Fon-

te: Dados da pesquisa, 2025 

 

A tabela (Tabela 4.1) relaciona a escolari-

dade do responsável com o uso de IA anterior-

mente a uma consulta médica, predominou-se 

responsáveis com ensino médio completo que 

não acessam IA anteriormente a consulta, se-

guido de daqueles que completaram o funda-

mental e dos que concluíram o ensino superior, 

ambos também não acessam antes da consulta. 

Já a tabela (Tabela 4.2) relaciona atividade 

remunerada dos responsáveis com o a questão 

8 sobre conversar a respeito de conteúdo obtido 

pela IA com o médico, de modo que aqueles 

que exercem atividade remunerada não conver-

sa sobre o conteúdo obtido, o mesmo ocorre pa-

ra aqueles que não trabalham. 

A tabela (Tabela 4.2) relaciona a situação 

conjugal com a questão 11 referente ao uso de 

IA ter prejudicado o tratamento de alguma for-

ma, de modo que a maioria acreditava não ter 

havido prejuízo, independentemente da situa-

ção conjugal, mas também houve aqueles que 

não souberam responder se houve. 
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A tabela (Tabela 4.1) reflete sobre o acesso 

da IA anteriormente a consulta relacionado a 

escolaridade, sendo que independente desta os 

sujeitos predominantemente não utilizam antes 

da consulta, o que pode acontecer por receio da 

maneira como o médico irá reagir diante disso. 

Como resultado, a tabela (Tabela 4.2) ilustra 

esse receio, pois predomina a não discussão 

dessas informações com o médico. Isso ocorre 

de mesmo modo como outro estudo (BIANCO 

et al., 2013) que afirma ser relacionado ao con-

flito do usuário de que as informações obtidas 

na internet sejam divergentes daquelas que o 

médico possa fornecer. 

 

Tabela 4.1 Relação escolaridade X acesso da IA antes da consulta (Q6), Sorocaba/SP, 2025 

Escolaridade 
Q6 

Total 
P- 

valor Nunca Raramente Ocasionalmente Frequentemente Sempre NSI* 

Não alfabeti-

zado 
0 0 0 0 0 0 0 0,004 

Fundamental 

incompleto 
2 1 1 0 3 2 9  

Fundamental 

completo 
2 4 1 2 0 2 1  

Ensino médio 

completo 
7 9 9 9 1 0 5  

Ensino supe-

rior completo 
6 0 2 1 0 1 0  

Legenda: *NSI – não sabe informar. Fonte: Dados da pesquisa, 2025 

 

Os pais predominantemente não conversam 

com os médicos sobre as informações obtidas 

pela IA, o que pode ser prejudicial, pois uma in-

formação incorreta acaba por não ser corrigida. 

Discutir com o médico não com o propósito de 

ser censurado, mas garantir que haja verossimi-

lhança e confiança do conteúdo abordado (MO-

RETTI et al., 2012) Isso ocorre porque o paci-

ente tem receio da reação que o médico pode ter 

ao ser confrontado com informações da internet 

questionando sua conduta, inclusive alguns mé-

dicos sentem-se incomodados com isso (COE-

LHO et al., 2013) O que colabora para que o 

cliente se sinta acuado, não tirando suas dúvidas 

com aquilo que foi aconselhado pela IA ou em-

tão que altere a conduta por conta de uma infor-

mação que julgou ser mais coerente. 

Outra hipótese, é de que os responsáveis 

não conversam com os profissionais da saúde 

sobre o que conhecem pela IA, pois pode haver 

uma dualidade em que embora haja confiança 

na IA a ponto de buscar conhecimento nela, po-

de haver o receio de que possa trazer prejuízo 

de alguma forma para si (RICHARDSON et al., 

2021) 

Por fim, a tabela (Tabela 4.2), também, re-

laciona a situação conjugal com o uma possível 

interferência negativa no tratamento, cujas res-

postas predominam acreditar que não houve 

prejuízo. Vale destacar que a IA é a inteligência 

de máquina capaz de computar, analisar, enten-

der, aprender e descobrir significado, podendo 

ser focado em determinadas tarefas as quais re-

aliza com eficiência. Desta feita, a IA pode re-

volucionar a saúde ao melhorar diagnósticos, 

tratamentos e o acesso à saúde (FEDERSPIEL 

et al., 2023). Contudo, ela não possui total exa-

tidão e isso é perigoso, ao não levar em conside-

ração alguns nuances, pode levar a danos ao 

usuário, interferindo em sua saúde. 
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Desse modo, observa-se que o perfil socio-

demográfico dos responsáveis influencia dire-

tamente tanto o comportamento frente ao uso da 

inteligência artificial quanto a relação estabele-

cida com os profissionais de saúde. A confiança 

na IA tende a aumentar com a idade, o que pa-

rece estar relacionado à maior exposição ao seu 

uso em ambientes profissionais e à experiência 

digital acumulada. No entanto, a subutilização 

da IA como ferramenta complementar antes da 

consulta, bem como a relutância em discutir 

suas informações com os médicos, revelam um 

tensionamento entre a busca ativa por conheci-

mento e o receio de invalidação por parte do 

profissional. Isso pode comprometer a quali-

dade da tomada de decisão e perpetuar práticas 

assimétricas na relação médico-paciente. Por-

tanto, promover letramento digital em saúde e 

incentivar o diálogo aberto sobre o uso de tec-

nologias emergentes se mostra fundamental pa-

ra alinhar expectativas, reduzir desinformações 

e integrar a IA de forma ética e segura no con-

texto assistencial pediátrico.

 

Tabela 4.2 Síntese das respostas significantes de conversa com o médico a respeito do conteúdo obtido pela IA (Q8) e 

Relação situação conjugal X acredita que a IA prejudicou o tratamento (Q11), Sorocaba/SP, 2025 

Exerce 

atividade 

remunerada 

Q8 
Total 

P 

valor Nunca Raramente Ocasionalmente Frequentemente Sempre NSI* 

Sim 22 8 0 4 0 2 36 0,028 

Não 9 9 5 2 2 2 29  

Situação 

conjugal 

Q11 
Total 

P 

valor Nunca Raramente Ocasionalmente Frequentemente Sempre NSI* 

Solteiro(a) 5 1 3 0 0 6 15 0,008 

Casado(a) 20 7 2 1 0 6 36  

Viúvo(a) 0 1 0 0 0 0 1  

Divorciado(a) 0 2 0 1 0 0 3  

União estável 5 5 0 0 0 0 10  

Legenda: *NSI – não sabe informar. Fonte: Dados da pesquisa, 2025 

 

CONCLUSÃO 

Os dados mostram que a IA influencia indi-

retamente o cuidado infantil ao servir como 

fonte complementar e privada de informações, 

moldando percepções sem romper a relação 

com profissionais. A ausência de diálogo com o 

médico expõe uma lacuna crítica: conteúdos 

possivelmente imprecisos não são validados. A 

idade do responsável, sobretudo entre mulhe-

res, prediz maior confiança na IA, contrariando 

a ideia de que apenas jovens aderem à tecnolo-

gia. Porém, realizar o estudo com uma amostra 

maior seria o ideal para corroborar o achado. 

Embora poucos relatem prejuízos, reter infor-

mações não discutidas representa risco silencio-

so no cuidado infantil.
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INTRODUÇÃO 

O leite bovino é um dos alimentos mais 

consumidos no mundo, desempenhando papel 

essencial na nutrição humana e na economia 

agropecuária (RENHE, 2008; DIOGO et al., 

2023). Sua composição equilibrada, formada 

por proteínas de alto valor biológico, lipídios, 

carboidratos de fácil digestão, vitaminas e mi-

nerais, garante funções fundamentais para o 

crescimento, o desenvolvimento e a manuten-

ção da saúde em diferentes fases da vida. Além 

disso, o setor leiteiro consolidou-se como um 

dos pilares do agronegócio, contribuindo para 

geração de renda, emprego e inovação tecnoló-

gica. Apesar dessa relevância, parte dos consu-

midores associa o consumo de leite a descon-

fortos gastrointestinais ou reações adversas, o 

que tem impulsionado investigações científicas 

sobre sua digestibilidade e o potencial imuno-

gênico de suas proteínas, em especial a β-case-

ína (COROZOLLA; 2016). 

A alergia às proteínas do leite de vaca 

(APLV) é uma das alergias alimentares mais 

comuns na infância, afetando 2 a 3% das crian-

ças menores de três anos (HOST et al., 2002; 

SICHERER & SAMPSON, 2018). Trata-se de 

uma resposta imunológica exacerbada a proteí-

nas como a β-lactoglobulina e, sobretudo, às ca-

seínas (FIOCCHI et al., 2010). Diferencia-se da 

intolerância à lactose, que decorre da deficiên-

cia enzimática de lactase, pois na APLV há re-

conhecimento proteico como antígeno, gerando 

inflamação e sintomas gastrointestinais, cutâ-

neos ou respiratórios (GOMES et al., 2021). A 

APLV representa um desafio nutricional im-

portante, o que tem estimulado pesquisas sobre 

o leite A2A2 como alternativa potencialmente 

menos imunogênica e de melhor tolerabilidade 

(HO et al., 2014; PACCHIAROTTI et al., 

2020). 

Entre os constituintes proteicos, as caseínas 

representam cerca de 80% da fração total, sendo 

a β-caseína responsável por aproximadamente 

30 a 35% (BARBOSA et al., 2019). Essa pro-

teína apresenta polimorfismo genético, com 

mais de 13 variantes identificadas, das quais A1 

e A2 são as mais frequentes (TRIVEDI et al., 

2014). A diferença entre ambas decorre da 

substituição de um único aminoácido na posi-

ção 67: prolina na A2 e histidina na A1. Essa al-

teração estrutural confere implicações fisiológi-

cas relevantes, pois durante a digestão a β-ca-

seína A1 pode liberar o peptídeo bioativo β-ca-

somorfina-7 (BCM-7), associado a efeitos opi-

oides e possíveis desconfortos gastrointestinais 

(SHENG et al., 2019). Em contrapartida, a β-

caseína A2 apresenta maior resistência a essa 

clivagem, resultando em pouca ou nenhuma li-

beração de BCM-7 (HO et al., 2014). Estudos 

de genotipagem revelam que bovinos zebuínos 

tendem a expressar predominantemente o alelo 

A2, enquanto raças taurinas, como a Holandesa, 

apresentam maior frequência do alelo A1 (OLI-

VEIRA et al., 2013). A identificação e seleção 

de animais homozigotos A2A2 têm possibilita-

do a formação de rebanhos destinados à produ-

ção de leite com β-caseína A2, impulsionando 

o surgimento de um nicho de mercado diferen-

ciado (FIOCCHI et al., 2010). 

A Nova Zelândia e a Austrália foram pio-

neiras nesse segmento, com empresas como a 

A2 Milk Company liderando a produção e co-

mercialização de leite A2A2 (BARBOSA et al., 

2019). Posteriormente, iniciativas semelhantes 

expandiram-se para a Europa, América do Nor-

te e para o Brasil, onde pesquisas de mercado 

indicam interesse crescente dos consumidores 

em produtos considerados mais saudáveis, em-

bora ainda predomine o desconhecimento sobre 

suas características (OLIVEIRA et al., 2013). 

Outrossim, apesar do avanço científico e co-

mercial, permanecem controvérsias sobre os re-

ais impactos do BCM-7 na saúde humana. Di-

versos estudos sugerem associação entre a β-ca-

seína A1 e sintomas gastrointestinais, inflama-
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ção intestinal e desconforto digestivo (HO et 

al., 2014), mas organismos reguladores, como 

a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), mantêm posição cautelosa, permi-

tindo apenas a afirmação de que o leite A2 não 

libera BCM-7 em quantidades relevantes (FI-

OCCHI et al., 2010). 

Nesse contexto, compreender a base gené-

tica e bioquímica da β-caseína, os mecanismos 

fisiopatológicos relacionados à liberação de 

BCM-7 e as implicações mercadológicas do lei-

te A2A2 é essencial para avançar no conheci-

mento científico e orientar estratégias produti-

vas. Este capítulo propõe-se a revisar critica-

mente a literatura sobre o tema, abordando as-

pectos genéticos, fisiológicos e clínicos, bem 

como suas perspectivas de consolidação no 

mercado agroalimentar. 

MÉTODO 

O presente capítulo foi elaborado a partir de 

uma revisão de literatura sobre o efeito hipoa-

lergênico das proteínas do leite A2A2, com ba-

se em artigos científicos selecionados em bases 

de dados nacionais e internacionais. Para a 

identificação dos estudos de interesse, realizou-

se uma busca sistematizada nas plataformas 

Google Acadêmico, SciELO, PubMed, Scien-

ceDirect, Periódicos CAPES e PubVet, abran-

gendo todo o período encontrado. 

Na construção da estratégia de busca, foram 

utilizados os descritores “Leite A2A2”, “Proteí-

na beta-caseína A2”, “Leite com variante A2”, 

“Leite A2” AND “Alergia alimentar”, “Alergia 

à proteína do leite”, “Intolerância à proteína do 

leite” AND “Efeito hipoalergênico”, “Reações 

adversas”, “Sintomas gastrointestinais” AND 

“Saúde”, “Saúde pública”, “Nutrição”, “Bem-

estar humano”. Foram adotados os seguintes 

critérios de inclusão: (a) artigos publicados em 

português ou inglês; (b) disponibilidade gratui-

ta e integral do texto; e (c) pertinência direta ao 

tema proposto. Excluíram-se editoriais, cartas 

ao editor, comentários e publicações que não 

abordassem o objeto central da pesquisa. A se-

leção ocorreu em três etapas: leitura de títulos, 

resumos e palavras-chave, seguida da leitura 

completa dos trabalhos considerados relevan-

tes. 

Os dados obtidos foram sistematizados em 

planilha, contemplando ano de publicação, au-

tores, base de dados, periódico e principais in-

formações extraídas. A análise foi conduzida de 

forma descritiva e qualitativa, no software Mi-

crosoft Office Word, e a síntese final foi apre-

sentada em formato dissertativo, correlacionan-

do os parâmetros investigados e discutindo os 

impactos e vantagens do leite A2A2 sobre a 

saúde. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para Ximenes (2019), a alergia e intolerân-

cia são representadas por reações adversas à in-

gestão de qualquer alimento ou aditivo alimen-

tar. Estas reações adversas podem ser classifi-

cadas em tóxicas e não tóxicas. As reações tó-

xicas são aquelas que independem da sensibili-

dade individual e ocorrem a partir da ingestão 

de determinadas substâncias, como: toxina bac-

teriana, alimentos com propriedades farmacoló-

gicas e por fim doenças metabólicas (BRASIL, 

2008).  

De acordo com Oliveira (2013), as reações 

não tóxicas são aquelas que dependem de uma 

susceptibilidade individual e podem ser classi-

ficadas em: imunomediadas (alergia alimentar) 

e não imunomediadas (intolerância alimentar). 

São descritas como intolerâncias alimentares 

qualquer resposta diferente a um aditivo ou ali-

mento, sem que haja intervenções imunológi-

cas. Dentre as intolerâncias alimentares se des-

taca a intolerância à lactose (IL), frequentemen-

te encontrada na prática pediátrica. Ainda, para 

Pereira e Furlan (2004), a intolerância à lactose 

é uma afecção da mucosa intestinal (intestino 
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delgado) que incapacita a digestão da lactose e 

absorção deste carboidrato da dieta. 

Diferentemente da intolerância, a alergia o-

corre devido às reações com o componente pro-

teico do leite, provocando liberação de anticor-

po, histaminas e outros agentes defensivos 

(ANTUNES & PACHECO, 2009). A alergia, 

portanto, são reações adversas aos alimentos, 

dependentes de intervenção imunológica, po-

dendo ser classificadas de acordo com o meca-

nismo imunológico subjacente em: IgE medi-

ada, reações mistas e não IgE mediadas. Os sin-

tomas possuem amplo espectro e inclui mani-

festações gastrointestinais, cutâneas e sistêmi-

cas (BRASIL, 2012).  

O estudo das variantes genéticas da β-case-

ína tem adquirido crescente relevância para 

compreender os efeitos fisiológicos do leite no 

organismo humano. Uma única substituição de 

aminoácido na posição 67 dessa proteína dife-

rencia as variantes A1 e A2: enquanto a histi-

dina caracteriza a β-caseína A1, a prolina está 

presente na β-caseína A2. Essa pequena altera-

ção estrutural modifica o processo digestivo e 

influencia a liberação de peptídeos bioativos, 

como a β-casomorfina-7 (BCM-7), associada a 

efeitos adversos no trato gastrointestinal (XI-

MENES, 2019). 

Segundo Domingues et al. (2019), a β-case-

ína A1 apresenta maior propensão à liberação 

de BCM-7 durante a digestão, o que tem sido 

vinculado a desconfortos abdominais, proces-

sos inflamatórios e manifestações adversas em 

indivíduos sensíveis. Em contrapartida, a β-ca-

seína A2 apresenta menor tendência à formação 

desse peptídeo, aspecto que fundamenta a hipó-

tese de melhor tolerabilidade do leite A2A2. 

Essa diferença estrutural e funcional destaca o 

potencial de utilização do leite A2 como alter-

nativa para consumidores que apresentam rea-

ções negativas ao leite convencional. 

A compreensão do papel do leite A2A2 

também requer a diferenciação entre intolerân-

cia à lactose e alergia à proteína do leite de vaca 

(APLV). De acordo com Oliveira (2013), a in-

tolerância à lactose é uma condição enzimática 

decorrente da deficiência de lactase, responsá-

vel pela digestão desse carboidrato, enquanto a 

APLV é caracterizada por uma resposta imuno-

lógica exacerbada frente às proteínas do leite. 

Pereira & Furlan (2004) observaram ainda que 

a intolerância pode variar conforme faixa etária 

e sexo, mas não deve ser confundida com aler-

gia alimentar. Nesse contexto, Antunes & Pa-

checo (2009) ressaltam que nas alergias, ao 

contrário das intolerâncias, há ativação imuno-

lógica que pode desencadear sintomas digesti-

vos, respiratórios e cutâneos, reforçando a ne-

cessidade de precisão diagnóstica. 

As reações adversas ao leite podem ser clas-

sificadas em tóxicas e não tóxicas. As primeiras 

independem da suscetibilidade individual, en-

quanto as não tóxicas estão associadas a predis-

posições específicas, como intolerâncias e aler-

gias. Esse entendimento abre espaço para a va-

lorização do leite A2A2, uma vez que sua com-

posição tende a reduzir a liberação de peptídeos 

bioativos potencialmente associados a respos-

tas inflamatórias, diferenciando-o do leite con-

vencional (BRASIL, 2008; BRASIL, 2012). 

O interesse científico e comercial pelo leite 

A2A2 tem se expandido de forma significativa. 

Pacchiarotti, Mendes e Ferreira (2020) desta-

cam que a aceitação do consumidor é motivada 

pela associação do produto a benefícios para a 

saúde e pelo apelo de naturalidade, fatores que 

impulsionam sua inserção no mercado. Nesse 

mesmo sentido, Diogo et al. (2023), em estudo 

de caso conduzido no Acre, demonstraram a vi-

abilidade da seleção de animais homozigotos 

para a β-caseína A2 em rebanhos brasileiros, in-

dicando que a produção de leite A2A2 já é uma 

realidade possível no país. Para Justino Pereira 
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& Amaro Vieira (2025), além da relevância clí-

nica, o leite A2A2 também se configura como 

oportunidade estratégica para o melhoramento 

genético, fortalecendo a eficiência da cadeia 

produtiva. 

No que se refere à regulamentação, o leite 

A2A2 passou a ter, a partir de 2021, uma alega-

ção funcional aprovada pela Anvisa, limitada à 

sua não participação na formação relevante da 

β-casomorfina-7 (BCM-7), um peptídeo relaci-

onado a desconfortos digestivos. Entretanto, o 

órgão regulador reforça que esse produto não 

deve ser indicado como seguro para pessoas 

com alergia à proteína do leite de vaca, já que 

tais indivíduos ainda podem apresentar reações 

adversas graves. Antes disso, em 2019, a Inte-

gral Certificações havia desenvolvido uma nor-

ma nacional voltada para atestar a autenticidade 

do leite A2A2, validada pela Anvisa apenas em 

outubro de 2021. No mês de dezembro do mes-

mo ano, a agência também atualizou as regras 

de comunicação do produto, permitindo apenas 

a informação de que “o leite produzido a partir 

de vacas com genótipo A2A2 não promove a 

formação de BCM-7, que pode causar descon-

forto digestivo”, afastando qualquer menção a 

efeitos sobre alergias ou outras doenças (PE-

REIRA & VIEIRA, 2025). 

Em âmbito internacional, Fernández-Rico 

et al. (2022), relatam que estudos realizados em 

diferentes populações apontam que o consumo 

de leite A2A2 está relacionado a menor inci-

dência de sintomas gastrointestinais em indiví-

duos sensíveis, o que o diferencia positivamen-

te em relação ao leite A1. Contudo, os autores 

ressaltam que ainda há necessidade de estudos 

mais robustos e metodologicamente consisten-

tes para confirmar a hipoalergenicidade atribuí-

da a essa variante. Em consonância, Ferreira, 

Pichara e Valente (2024) afirmam que, embora 

o leite A2A2 represente um avanço no campo 

nutricional e seja respaldado por evidências 

preliminares favoráveis, sua consolidação co-

mo alternativa clínica depende de maior rigor 

científico. São necessários ensaios clínicos ran-

domizados e estudos populacionais de grande 

escala que confirmem os benefícios relatados e 

permitam avaliar, com segurança, seu papel na 

prevenção e no manejo das reações adversas ao 

leite. 

CONCLUSÃO 

O leite A2A2 representa uma alternativa 

inovadora no campo da nutrição e da produção 

animal. A diferença estrutural na β-caseína, res-

ponsável por reduzir a formação da β-casomor-

fina-7, ajuda a explicar a melhor tolerabilidade 

relatada em comparação ao leite tradicional. Es-

sa característica torna o produto relevante, so-

bretudo para pessoas sensíveis, ainda que não 

seja indicado como solução para casos de aler-

gia à proteína do leite de vaca. Além dos possí-

veis benefícios à saúde, a seleção de animais 

homozigotos A2A2 é uma alternativa estratégi-

ca para a cadeia produtiva, incorporando valor 

econômico e atendendo a um mercado em ex-

pansão. Essa aplicação mostra como ciência e 

pecuária podem avançar juntas para proporci-

onar alimentos variados e alinhados às necessi-

dades do consumidor atual. Apesar dos avan-

ços, permanece a carência de estudos clínicos 

mais robustos, capazes de validar com seguran-

ça todos os efeitos atribuídos ao leite A2A2. 

Nesse sentido, a postura cautelosa da Anvisa, 

ao autorizar apenas alegações restritas, reforça 

a importância de uma comunicação clara e res-

ponsável. Assim, o leite A2A2 deve ser inter-

pretado como resultado da união entre ciência, 

saúde e mercado. Seu desenvolvimento aponta 

para um futuro em que a produção de alimentos 

esteja cada vez mais voltada ao bem-estar hu-

mano, sem perder de vista o rigor científico e a 

transparência com a sociedade. 
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INTRODUÇÃO 

Os benzodiazepínicos (BZDs) são fármacos 

ansiolíticos desenvolvidos acidentalmente nos 

anos 1960, e, com o tempo, suas aplicações te-

rapêuticas se expandiram para incluir a redução 

da ansiedade, a diminuição da agressividade, a 

indução ao sono e a ação anticonvulsivante 

(ROSENBAUM et al., 1997; LADER, 2011). 

No Brasil, esses medicamentos estão sujeitos à 

notificação de receita B1, conforme a Portaria 

344 de 1998 do Ministério da Saúde. Esta regu-

lamentação determina que substâncias psicotró-

picas, como os BZDs, sejam prescritas median-

te o uso do receituário azul, que deve conter: 

identificação do prescritor e do paciente, nome 

do medicamento, quantidade e forma farmacêu-

tica, dose por unidade posológica, assinatura do 

médico e sem qualquer rasura. A validade da re-

ceita é de 30 dias após a emissão, funcionando 

como um mecanismo de controle rigoroso para 

evitar o uso indiscriminado desses fármacos 

(BRASIL, 1998). 

Em 2015, no Brasil, o consumo de clonaze-

pam (nome comercial: Rivotril) atingiu aproxi-

madamente 37,9 milhões de caixas, um dado 

alarmante que indica o uso excessivo e muitas 

vezes inadequado do medicamento. Esse pa-

drão de consumo sem acompanhamento médico 

adequado pode resultar em tolerância, depen-

dência e, em casos mais graves, intoxicação 

(LEITE et al., 2017). Dessa forma, é essencial 

que profissionais de saúde e a população em ge-

ral estejam cientes dos sinais e sintomas da in-

toxicação por benzodiazepínicos, para garantir 

um uso seguro e evitar complicações relaciona-

das ao abuso (BUSTO et al., 1997). 

MÉTODO 

O capítulo traz uma revisão bibliográfica 

integrativa para identificar os perigos do abuso 

de benzodiazepínicos: como reconhecer, preve-

nir e tratar a intoxicação por fármacos dessa 

classe.  

Identificar as melhores soluções e propostas 

para as políticas públicas para a diminuição dos 

índices de intoxicação por BZDs. Foram utili-

zados os descritores: intoxicação por benzodia-

zepínicos; dependência por benzodiazepínicos; 

tolerância por benzodiazepínicos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Há décadas, reconhece-se o uso indiscrimi-

nado de benzodiazepínicos no mundo, princi-

palmente a utilização por longos períodos e em 

situações injustificadas. Estão entre os cinco 

medicamentos controlados mais vendidos no 

Brasil, com maior consumo nas regiões com al-

ta densidade populacional e maior número de 

médicos (BRASIL, 2015). No Município de 

São Paulo, correspondem ao tipo de medica-

mento psicotrópico mais utilizado, à frente de 

antidepressivos e antipsicóticos (MELLO, 

2019). O uso disseminado de benzodiazepíni-

cos é um problema de saúde pública também 

nos países da América Latina e Caribe, como 

Chile, Venezuela, Uruguai e Argentina (MEL-

LO, 2019). 

Os benzodiazepínicos atuam nos receptores 

gabaérgicos, mais especificamente no receptor 

GABAa. Eles atuam como potencializadores do 

GABA, aumentando a frequência de abertura 

desse canal. Com isso, promovem um influxo 

de Cl-, permitindo uma hiperpolarização de 

neurônios, promovendo assim a inativação de-

les, resultando em uma ação ansiolítica (SIL-

VA, 2020). 

Os benzodiazepínicos são melhor absorvi-

dos quando administrados por via oral, atingin-

do seu pico de concentração no plasma em 1 ho-

ra. Alguns fármacos dessa classe são absorvi-

dos mais lentamente, como Clonazepam, Dia-
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zepam e Nitrazepam. Ligam-se às proteínas 

plasmáticas e sua alta lipossolubilidade faz com 

que muitos se acumulem gradualmente no te-

cido adiposo (SILVA, 2020). 

Seus efeitos adversos são tontura, sonolên-

cia, fadiga, amnésia anterógrada (incapacidade 

de se lembrar de eventos por um período), falta 

de coordenação motora, podendo comprometer 

o ato de dirigir veículos e alterar outras funções 

psicomotoras (MELLO, 2019). 

Alto Consumo de BZDs no Brasil 

Os benzodiazepínicos são fármacos que não 

devem ultrapassar o período de quatro semanas 

de uso. Nas últimas décadas, o consumo de psi-

cofármacos vem aumentando em vários países. 

No Brasil, os benzodiazepínicos estão entre os 

cinco medicamentos sujeitos a controle especial 

mais vendidos, regulados pela Portaria 

344/1998 da ANVISA, com destaque para al-

prazolam, bromazepam e clonazepam (BRA-

SIL, 1998). Esse consumo exacerbado também 

levanta preocupações acerca do risco de intoxi-

cação e tentativa de suicídio, uma vez que os 

medicamentos são apontados como os produtos 

mais envolvidos em tais ocorrências no Brasil 

(ANVISA, 2017). 

Como vemos na figura (Figura 6.1), o clo-

nazepam é expressivamente o benzodiazepíni-

co mais vendido e, consequentemente, o mais 

utilizado. O campeão de vendas no período ana-

lisado foi o clonazepam (nome comercial Rivo-

tril), com 233,3 milhões de caixas comerciali-

zadas em oito anos. Em 2015, esse número che-

gou a 37,9 milhões de caixas. O Anuário Esta-

tístico do Mercado Farmacêutico 2017, da AN-

VISA, mostrou que o clonazepam foi o 20º me-

dicamento mais vendido em todo o país naquele 

ano (MELLIS, 2019). 

Uma diretriz da AMB (2013) alertava os 

médicos sobre o consumo de benzodiazepíni-

cos, recomendando a investigação sobre a con-

tinuidade do tratamento: "Recomenda-se inves-

tigar sobre o consumo e observar se há indica-

ções para sua continuidade, já que a síndrome 

de dependência de BZDs pode ocorrer em doses 

próximas à terapêutica." O uso de benzodia-

zepínicos no Brasil tem direta relação com os 

problemas para dormir, apesar de não serem re-

comendados para insônia (SILVA, 2020). 

 

Figura 6.1 Caixas de benzodiazepínicos comercializadas 

no Brasil em 2015 

 
 

Um dos principais fatores que contribuem 

para o crescimento no consumo desses medica-

mentos é a aquisição ilegal de receituário de 

controle especial, sem uma consulta médica. 

Essa atitude aponta um desconhecimento sobre 

a ação dos BZDs, seus efeitos colaterais e a im-

portância de um diagnóstico para recomendar e 

manter seu uso. Seu consumo prolongado sem 

acompanhamento profissional acarreta depen-

dência, uma vez que as características específi-

cas dos BZDs proporcionam alta capacidade de 



 

39 | Página 

tolerância. Isso faz com que o indivíduo neces-

site de doses cada vez mais elevadas para alcan-

çar o efeito desejado, acarretando sérios riscos 

à saúde, como problemas cognitivos, alterações 

motoras, sedação excessiva e intoxicação. Es-

ses riscos estão frequentemente associados a 

comportamentos de risco, como o consumo ex-

cessivo de álcool, tabagismo, uso de opioides, 

cocaína e estimulantes (BRASIL, 2015). 

Interação entre Benzodiazepínico e Ál-

cool 

O etanol é uma substância depressora do 

Sistema Nervoso Central (SNC) e afeta diver-

sos neurotransmissores no cérebro, entre eles o 

GABA (BLAKE et al., 2016). O resultado é um 

efeito ainda mais inibitório no cérebro, levando 

ao relaxamento e sedação do organismo. Várias 

regiões do cérebro são afetadas pelo efeito se-

dativo do álcool, como aquelas responsáveis 

pelo movimento, memória, julgamento e respi-

ração (ALCOHOL, 2019). 

A ingestão aguda de álcool pode estimular 

os efeitos dos benzodiazepínicos (BZDs) a pon-

to de induzir tolerância ao medicamento. Os 

mecanismos pelos quais essas interações ocor-

rem se dão através do bloqueio das enzimas 

CYP4503A4 e CYP4502C19 e através de fa-

lhas nas vias metabólicas de oxidação em casos 

de cirrose hepática, já que boa parte dos BZDs 

são biotransformados por oxidação, aumentan-

do o tempo de meia-vida de metabolitos ativos 

do fármaco e induzindo ao risco de efeitos ad-

versos por acúmulo destes devido à redução de 

sua excreção renal (LADER, 2019). 

O álcool associado ao flunitrazepam, um 

benzodiazepínico potente e hipnótico, induz ao 

sono rápido, deixando a vítima completamente 

impotente. O flunitrazepam é proibido na Amé-

rica do Norte, mas liberado para uso no Brasil e 

na Europa. Frequentemente, ele é utilizado em 

práticas criminosas, como roubos, sequestros e 

estupros (TARDIVO, 2017). 

Portanto, o uso concomitante de álcool e 

benzodiazepínicos se caracteriza como uma in-

toxicação grave, pois o álcool eleva a absorção 

desses medicamentos, fazendo com que os efei-

tos ansiolíticos desses fármacos sejam aumen-

tados, podendo levar o usuário à insuficiência 

respiratória e ao coma, e, em certos casos, até à 

morte (LADER, 2019; RUBINSTEIN, 2020). 

Prescrição de Benzodiazepínicos no Bra-

sil 

Benzodiazepínicos são medicamentos psi-

cotrópicos de prescrição restrita e sujeitos a 

controle especial, conforme a Portaria nº 344, 

de 12 de maio de 1998.  

A prescrição inadequada de benzodiazepí-

nicos, com indicações de uso incorretas, dosa-

gens inadequadas, e a duração excessiva do tra-

tamento, infelizmente é muito observada. 

As interações medicamentosas também são 

um fator de risco importante, e a combinação de 

benzodiazepínicos com outros psicotrópicos, 

como os antidepressivos, é frequente. Embora 

essa associação seja válida em curto prazo, a 

continuidade do uso pode gerar sérios efeitos 

adversos, como síndrome de abstinência, seda-

ção excessiva e risco de overdose. Além disso, 

a falta de terapias não farmacológicas, como a 

terapia cognitivo-comportamental, que é eficaz 

no tratamento de transtornos de ansiedade, re-

vela uma lacuna no manejo dos pacientes (NA-

LOTO, 2016).  

A prevalência do uso de polifarmácia, espe-

cialmente em adultos, é outro indicador de cui-

dados inadequados, já que o uso de múltiplos 

medicamentos aumenta o risco de interações 

adversas e efeitos colaterais. Além disso, a alta 

taxa de prescrição de antidepressivos associa-

dos a benzodiazepínicos, embora comum na 

prática clínica, reforça a preocupação com o tra-

tamento inadequado da depressão, que deve ter 

o uso de medicamentos ansiolíticos restrito a 

curto prazo (NALOTO, 2016). 
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A maioria das prescrições não segue as di-

retrizes estabelecidas para a indicação, duração 

e posologia desses medicamentos, refletindo 

uma prática comum de uso crônico e inadequa-

do. Essa realidade sugere a necessidade de in-

tervenções voltadas para a racionalização do 

uso de benzodiazepínicos, com a implementa-

ção de estratégias de educação para os profissi-

onais de saúde e a incorporação de terapias al-

ternativas, como a terapia cognitivo-comporta-

mental (NALOTO, 2016). 

Efeitos do Uso Abusivo dos Benzodiaze-

pínicos 

Há décadas se reconhece o uso indiscrimi-

nado de benzodiazepínicos no mundo, princi-

palmente a utilização por longos períodos e em 

situações injustificadas (LADER, 2019). A am-

pla prescrição e uso de benzodiazepínicos são 

resultados de práticas que correspondem ao 

processo de medicalização da sociedade, em 

que se consideram problemas médicos tratáveis 

diversas situações consideradas como desvios 

de normalidade nos processos naturais da vida 

ou de normas sociais. Nesse contexto, são 

exemplos o nervosismo do cotidiano, a necessi-

dade de mascarar as dificuldades da vida ou, 

ainda, de lidar com o envelhecimento (FREI-

TAS et al., 2018). 

No Brasil, a maior parte das prescrições de 

benzodiazepínicos é emitida em serviços de 

atenção primária, em que os médicos relatam 

ter pouco tempo para consultas e para o desen-

volvimento de estratégias terapêuticas alterna-

tivas no tratamento da insônia e ansiedade, que 

são os principais motivos do consumo (ALVA-

RENGA et al., 2017). Embora o problema seja 

amplamente reconhecido, há poucos avanços 

em relação a medidas efetivas para melhorar os 

padrões de consumo, o que evidencia a necessi-

dade de uma análise mais aprofundada dos as-

pectos assistenciais que sustentam o uso indis-

criminado dos benzodiazepínicos (MARTINS 

et al., 2019). 

Os benzodiazepínicos (BDZs) têm potenci-

al de abuso. Cerca de 50% dos pacientes que 

usam benzodiazepínicos por mais de 12 meses 

evoluem com síndrome de abstinência. Os sin-

tomas começam progressivamente dentro de 2 

a 3 dias após a parada de benzodiazepínicos de 

meia-vida curta e de 5 a 10 dias após a parada 

de benzodiazepínicos de meia-vida longa, po-

dendo também ocorrer após a diminuição da 

dose (LADER, 2019). 

Abstinência por Benzodiazepínicos 

Abstinência refere-se à emergência de no-

vos sintomas seguintes à descontinuação ou re-

dução dos benzodiazepínicos. Ela deve ser di-

ferenciada dos sintomas de rebote, que se carac-

terizam pelo retorno dos sintomas originais pa-

ra os quais os benzodiazepínicos foram prescri-

tos, numa intensidade significativamente ma-

ior. Os sintomas de rebote ocorrem dentro de 

poucos dias após a retirada dos benzodiazepíni-

cos e permanecem por vários dias (LADER, 

2019). 

Numa pequena minoria, pode ocorrer o que 

se chama de síndrome de abstinência protraída 

ou pós-abstinência. Os sintomas são similares 

aos da retirada dos benzodiazepínicos, porém 

em menor número e intensidade, podendo durar 

alguns meses (LADER, 2019). A retirada gra-

dual e um acompanhamento psicológico mais 

frequente e prolongado colaboram no alívio 

desses sintomas (WALSH et al., 2015). 

A síndrome de dependência de benzodia-

zepínicos deve ser investigada em todos os pa-

cientes que façam uso da medicação. É impor-

tante a constante análise das indicações para a 

continuidade do tratamento, uma vez que a sín-

drome de dependência pode ocorrer em doses 

próximas à terapêutica (LADER, 2019). Entre 

os fatores de risco relacionados ao potencial de 
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abuso e dependência dos benzodiazepínicos, ci-

ta-se o fator genético, pacientes que apresentam 

transtornos mentais, pessoas com problemas 

por uso de outras substâncias psicoativas, como 

álcool e outras drogas, mulheres acima de 50 

anos e pessoas com insônia ou outros transtor-

nos do sono mal identificados e tratados (FREI-

TAS et al., 2018). Além disso, quanto maior o 

tempo de uso, maior o risco de desenvolvimen-

to de tolerância (LADER, 2019). 

Diante disso, é fundamental oferecer orien-

tações adequadas aos pacientes para que pos-

sam reconhecer os sinais de dependência dos 

benzodiazepínicos (BZD) e identificar precoce-

mente os sintomas de abstinência. Além disso, 

é essencial garantir que os profissionais de sa-

úde recebam treinamento adequado, a fim de 

aprimorar a capacidade de reconhecer situações 

em que o uso de benzodiazepínicos não seja in-

dicado de forma clínica, como nos casos em que 

o paciente utiliza esses medicamentos de ma-

neira não-médica. Isso inclui o uso indevido por 

meio de auto-diagnóstico e automedicação, si-

tuações que são particularmente comuns em pa-

cientes que tentam tratar distúrbios como a an-

siedade e a insônia por conta própria, sem a ori-

entação de um profissional de saúde (MAR-

TINS et al., 2019). Também é necessário ter 

atenção especial a pacientes que apresentem 

sintomas clínicos da síndrome de abstinência, 

que pode ocorrer após a interrupção do uso dos 

benzodiazepínicos (WALSH et al., 2015). 

Os sintomas da síndrome de abstinência po-

dem variar consideravelmente em gravidade, 

dependendo de fatores como o tipo de benzodi-

azepínico utilizado, a dose consumida, o tempo 

de uso e a presença de transtornos mentais sub-

jacentes, como depressão e ansiedade (LADER, 

2019). Os sintomas mais comuns incluem insô-

nia, que pode se tornar crônica, irritabilidade, 

ansiedade exacerbada, fotossensibilidade, além 

do desejo intenso de consumir a substância, co-

nhecido como craving. Esses sintomas iniciais 

de abstinência geralmente começam a aparecer 

entre 24 a 72 horas após a suspensão do medi-

camento, com o tempo de aparecimento e a du-

ração variando de acordo com a meia-vida do 

fármaco utilizado (LADER, 2019). A evolução 

da síndrome de abstinência pode durar em mé-

dia de uma a duas semanas, mas alguns pacien-

tes que utilizam benzodiazepínicos por longos 

períodos podem apresentar um quadro de sín-

drome de abstinência prolongada, que pode per-

sistir por vários meses. Nesse caso, as dificul-

dades cognitivas, a ansiedade, a irritabilidade e 

as alterações de humor podem continuar a inco-

modar o paciente de forma mais branda, mas 

constante (WALSH et al., 2015). 

As manifestações clínicas da abstinência in-

cluem sintomas físicos e psicológicos como an-

siedade generalizada, irritabilidade constante, 

insônia de difícil controle, náuseas e vômitos, 

tremores, sudorese excessiva e até mesmo ano-

rexia, com perda de apetite significativa. Em 

casos mais graves, os sintomas podem se inten-

sificar e evoluir para quadros de confusão men-

tal, desorientação e, em situações extremas, psi-

cose (LADER, 2019). Esses sintomas graves 

podem ser potencialmente perigosos, exigindo 

monitoramento médico contínuo e, em alguns 

casos, a necessidade de intervenções terapêuti-

cas mais intensivas. Portanto, é de extrema im-

portância que o reconhecimento precoce da sín-

drome de abstinência seja realizado de maneira 

eficaz, com o devido acompanhamento médico, 

a fim de minimizar os riscos para o paciente e 

garantir que o tratamento da dependência de 

benzodiazepínicos seja conduzido da forma 

mais segura possível (WALSH et al., 2015). 

Tratamento da Síndrome de Abstinên-

cia por Benzodiazepínicos 

O tratamento das reações agudas de absti-

nência dos benzodiazepínicos pode ser realiza-

do por meio de duas abordagens principais: a 

substituição de drogas e a reintrodução gradual 
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de um benzodiazepínico, seguido de uma redu-

ção progressiva da dose. Essas estratégias vi-

sam amenizar os sintomas agudos de abstinên-

cia, proporcionando ao paciente um processo de 

desintoxicação mais controlado e menos dolo-

roso. A reintrodução de um benzodiazepínico, 

por exemplo, deve ser cuidadosamente planeja-

da, com uma redução de dose que permita ao 

organismo se ajustar de maneira gradual, evi-

tando sintomas mais intensos e complicações 

maiores (LADER, 2019). 

No entanto, o tratamento da dependência 

dos benzodiazepínicos vai além da abordagem 

farmacológica. Ele envolve um conjunto de me-

didas não medicamentosas, bem como a aplica-

ção de princípios de atendimento e cuidado que 

ajudem o paciente a lidar com a síndrome de 

abstinência (SAB) e, o mais importante, a man-

ter-se livre do uso desses medicamentos a longo 

prazo. Para que esse tratamento seja eficaz, é 

essencial que haja uma abordagem multidisci-

plinar, que combine intervenções terapêuticas 

com o suporte psicológico adequado (FREI-

TAS et al., 2018). A melhor forma de tratar a 

dependência de benzodiazepínicos é, em mui-

tos casos, por meio de cuidados ambulatoriais. 

Isso ocorre porque o tratamento ambulatorial 

possibilita um maior engajamento do paciente, 

além de permitir que as mudanças tanto no as-

pecto farmacológico quanto psicológico ocor-

ram simultaneamente, o que facilita a recupera-

ção (MARTINS et al., 2019). 

O suporte psicológico deve ser contínuo e 

estar presente tanto durante o processo de redu-

ção das doses quanto após a suspensão com-

pleta do medicamento. Esse apoio psicológico 

pode incluir, entre outras coisas, informações 

educativas sobre os efeitos dos benzodiazepíni-

cos e os riscos da dependência, bem como téc-

nicas de reasseguramento e a promoção de es-

tratégias não farmacológicas para o manejo da 

ansiedade (WALSH et al., 2015). Essas aborda-

gens são essenciais para que o paciente desen-

volva habilidades para lidar com os sintomas de 

abstinência e as situações que anteriormente po-

deriam levá-lo ao uso dos medicamentos. 

A técnica mais amplamente reconhecida 

como a mais eficaz para o tratamento da depen-

dência de benzodiazepínicos é a redução gra-

dual da medicação. Esse método é recomenda-

do, inclusive, para pacientes que utilizam doses 

terapêuticas. A redução gradual oferece várias 

vantagens, como um menor índice de sintomas 

de abstinência e uma maior probabilidade de 

sucesso no processo de desintoxicação (LA-

DER, 2019). Além disso, essa técnica é simples 

de ser aplicada, de baixo custo e pode ser rea-

lizada de forma eficaz em uma grande varieda-

de de contextos. Alguns médicos preferem di-

minuir a dose em um quarto da quantidade total 

a cada semana, enquanto outros preferem nego-

ciar com o paciente um cronograma mais per-

sonalizado, com prazos que geralmente variam 

entre 6 a 8 semanas (MARTINS et al., 2019). 

É importante destacar que a retirada da me-

dicação pode ser mais fácil nas primeiras etapas 

do processo, especialmente nos 50% iniciais da 

redução, que geralmente são concluídos de ma-

neira satisfatória dentro das duas primeiras se-

manas. No entanto, o restante da medicação po-

de exigir um período mais longo para que a reti-

rada seja realizada de forma eficaz e sem gran-

des recaídas. Nesse sentido, fornecer um esque-

ma de redução das doses por escrito pode ser 

extremamente útil para o paciente, ajudando-o 

a visualizar o progresso do tratamento. Esse es-

quema pode incluir ilustrações dos comprimi-

dos e as datas nas quais cada redução deve ser 

realizada, oferecendo uma forma mais clara e 

organizada de monitorar o avanço do processo 

de desintoxicação. Essa abordagem estruturada 

contribui para aumentar a aderência do paciente 
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ao tratamento e reduzir a ansiedade relacionada 

ao processo de retirada (LADER, 2019). 

Intoxicação por Benzodiazepínicos  

O termo "intoxicação" refere-se a uma série 

de alterações fisiopatológicas que ocorrem após 

a exposição do organismo a determinados agen-

tes, sejam eles biológicos ou químicos. Nesse 

contexto, a intoxicação medicamentosa é uma 

das modalidades desse fenômeno e corresponde 

à maior parte dos casos de intoxicação exógena 

registrados no Brasil. A exposição excessiva a 

agentes químicos presentes nos medicamentos, 

que pode resultar em intoxicação, pode ocorrer 

por diferentes razões: seja pelo consumo de do-

ses inadequadas, pela ingestão acidental ou, em 

alguns casos, por situações ocasionais, como 

em tentativas de suicídio (SANTOS et al., 

2019). 

Os principais sintomas associados à intoxi-

cação por benzodiazepínicos são: rebaixamento 

do nível de consciência, depressão respiratória, 

sem que haja alterações dos parâmetros vitais. 

Em alguns casos, pode levar ao coma, princi-

palmente quando associado a outras drogas de-

pressoras do sistema nervoso central (SNC) 

(BOLZAN et al., 2016). O exame físico neuro-

lógico demonstra: sonolência excessiva, diplo-

pia, ataxia, disartria e hiporreflexia (SANTOS 

et al., 2019). 

O diagnóstico da intoxicação por benzodia-

zepínicos é fundamentalmente baseado na his-

tória clínica do paciente, a qual deve considerar 

tanto o tempo de exposição à substância quanto 

a dosagem ingerida. Essa avaliação inicial é es-

sencial para determinar a gravidade da intoxi-

cação e direcionar o tratamento adequado (PA-

CHECO et al., 2020). Além disso, o diagnósti-

co pode ser complementado com exames labo-

ratoriais, como a identificação de metabólitos 

dos benzodiazepínicos na urina ou a medição 

dos níveis séricos da substância no sangue. No 

entanto, um dos métodos mais amplamente uti-

lizados para confirmar o diagnóstico de intoxi-

cação por benzodiazepínicos é a administração 

do flumazenil, um medicamento que age como 

antagonista específico dos receptores de benzo-

diazepinas. O flumazenil pode reverter rapida-

mente os efeitos sedativos e até mesmo o coma 

induzido pela intoxicação, proporcionando uma 

resposta clínica imediata, o que auxilia na con-

firmação do diagnóstico e na definição de um 

plano terapêutico adequado (FERREIRA et al., 

2018). 

Tratamento para uma Intoxicação por 

Benzodiazepínicos 

A avaliação inicial e estabilização de paci-

entes com intoxicação por benzodiazepínicos 

deve ser realizada de forma imediata, com foco 

na anamnese, exame físico e monitoramento 

dos sinais vitais (pressão arterial, frequência 

cardíaca e saturação de oxigênio). Caso o paci-

ente apresente comprometimento respiratório 

ou cardiovascular, a ventilação assistida e o su-

porte hemodinâmico podem ser necessários 

(SILVA et al., 2020). 

Se a ingestão do medicamento ocorreu nas 

últimas 1 a 2 horas, pode-se administrar carvão 

ativado para reduzir a absorção do benzodia-

zepínico (SANTOS et al., 2019). O uso de flu-

mazenil, um antagonista específico dos benzo-

diazepínicos, é indicado quando há depressão 

respiratória ou coma. A dose inicial recomenda-

da é de 0,2 mg IV, podendo ser aumentada con-

forme a resposta clínica, mas com cautela, de-

vido ao risco de indução de crises convulsivas, 

especialmente em pacientes com polimedica-

ção (FERREIRA et al., 2018). 

O paciente deve ser monitorado para sinais 

de melhora ou complicações, como alterações 

no nível de consciência e instabilidade hemodi-

nâmica. Exames laboratoriais, incluindo avali-

ação da função renal e hepática e dos níveis 

plasmáticos dos medicamentos, são necessários 
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para fornecer uma visão completa do quadro 

clínico (PACHECO et al., 2020). 

Em casos graves, o monitoramento inten-

sivo em unidade de terapia intensiva (UTI) po-

de ser requerido. A ventilação mecânica e o uso 

de vasopressores podem ser necessários para 

estabilizar a pressão arterial (BOLZAN et al., 

2016). Após a estabilização física, pacientes 

com uso crônico ou dependência de benzodia-

zepínicos devem ser avaliados por profissionais 

de saúde mental, a fim de tratar possíveis trans-

tornos psiquiátricos subjacentes e prevenir re-

caídas (SANTOS et al., 2019). 

Embora a intoxicação por benzodiazepíni-

cos tenha um prognóstico geralmente bom, a in-

tervenção precoce e o monitoramento adequado 

são fundamentais para evitar complicações gra-

ves e garantir a recuperação do paciente (FER-

REIRA et al., 2018). 

CONCLUSÃO 

O abuso do uso benzodiazepínicos é um 

enorme perigo para a saúde e a intoxicação é 

uma das complicações mais letais. Portanto, a 

detecção precoce e o tratamento imediato são 

necessários para evitar a morte e danos cere-

brais. A prescrição cuidadosa, a educação sobre 

os danos causados pelo uso a longo prazo e o 

monitoramento constante podem reduzir a 

quantidade dessas substâncias usadas. Uma le-

gislação mais estrita e a popularização de op-

ções terapêuticas diferenciadas devem ser im-

plementadas para reduzir o uso abusivo dos 

benzodiazepínicos e manter a segurança do uso. 

Além disso, políticas de sensibilização para a 

intoxicação sobre as quais os benzodiazepíni-

cos podem ser necessários e programas de edu-

cação médica continuada devem ser implemen-

tados.
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INTRODUÇÃO 

A qualificação dos serviços ofertados pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS) persiste como 

um desafio no cenário da saúde pública brasi-

leira. Esse sistema exige não só investimentos 

estruturais e tecnológicos, mas também o forta-

lecimento de práticas de gestão que valorizem 

o protagonismo dos trabalhadores e da popula-

ção (JUNIOR et al., 2025). É nesse sentido que 

a gestão participativa e o trabalho em rede sur-

gem como estratégias essenciais para a promo-

ção do cuidado resolutivo, acolhedor, humano 

e centrado nas necessidades de cada indivíduo. 

A gestão participativa no SUS se revela co-

mo um eixo articulador importante entre as de-

cisões administrativas, do envolvimento direto 

da população e das equipes de saúde. Ao esti-

mular o diálogo entre diferentes atores do siste-

ma, ela contribui para decisões mais justas e co-

erentes com as especificidades locais, contribu-

indo significativamente para uma saúde pública 

mais democrática e sensível (BRASIL, 2007). 

A gestão participativa, nesse sentido, não ape-

nas organiza o sistema, mas o aproxima das 

pessoas, tornando-o mais sensível e responsivo 

às suas demandas. 

Por outro lado, o trabalho em rede contribui 

para a articulação entre os diferentes níveis de 

atenção do SUS, permitindo que o cuidado ao 

usuário seja contínuo, integrado e mais eficaz. 

Essa lógica rompe com a fragmentação dos ser-

viços e fortalece vínculos entre as equipes mul-

tiprofissionais, promovendo a troca de saberes 

e a construção coletiva de soluções para os de-

safios do cotidiano da saúde pública (GUEDES 

et al., 2025). 

Dessa forma, compreender os impactos da 

gestão participativa e do trabalho em rede sobre 

a qualificação dos serviços do SUS é essencial 

para repensar práticas, reorganizar fluxos e 

aprimorar a atenção prestada à população brasi-

leira. Esses elementos, quando bem articulados, 

potencializam os princípios do SUS, universa-

lidade, integralidade e equidade, e reafirmam o 

sistema como uma política pública potente e em 

constante transformação (CARDOSO et al., 

2025). Assim, o objetivo desse estudo persiste 

em analisar e identificar os desafios para a im-

plantação de uma gestão participativa e do tra-

balho em rede na qualificação dos serviços no 

sistema de saúde brasileiro.  

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa realiza-

da com base no estudo de Mendes, Silveira e 

Galvão (2008) os quais propõe sua elaboração 

em seis etapas (Figura 7.1). 

A estratégia PICO onde P (população/ pro-

blema) se refere aos “serviços de saúde no 

SUS”, I (intervenção) a “Gestão participativa e 

trabalho em rede”, C (comparação) não foi ne-

cessário utilizar nessa pesquisa e O (desfecho) 

a “Qualificação dos serviços em saúde” resul-

tou na elaboração da seguinte questão: “Quais 

são os impactos da gestão participativa e do tra-

balho em rede na qualificação dos serviços de 

saúde ofertados no âmbito do SUS?”.  

Adicionaram-se critérios de inclusão, co-

mo: artigos completos, publicados entre 2020 e 

2025 (últimos cinco anos) na BVS, indexados 

em 2025 no GA, por órgãos governamentais 

(Ministério da Saúde) de qualquer ano e que 

correspondessem a temáticas abordada. Foram 

excluídas os incompletos, teses, monografias, 

cartilhas/cartas, dissertações, publicados em a-

nais de congressos e duplicados.  

A busca na literatura ocorreu entre junho e 

julho de 2025 nas bases de dados online da Bi-

blioteca Virtual em Saúde (BVS) a incluiu a 

Coleciona SUS e Google Acadêmico. Foram 

utilizados descritores e palavras chaves associ-

ados ao operador booleano AND, resultando da 

seguinte busca: “Sistema Único de Saúde” 

AND “Saúde pública” AND “Gestão em saúde” 
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AND “Serviços de saúde” em ambas as bases. 

Foram encontrados 199 artigos na BVS e 382 

no GA.  

A partir disso os autores realizaram a leitura 

do título, resumo e do artigo publicado na ínte-

gra para identificar e selecionar os que mais ti-

nham poder de agregação ao estudo. Com isso, 

foi possível selecionar cinco para compor a re-

visão. 

 

Figura 7.1 Etapas para elaborar a revisão integrativa 

 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os artigos selecionados para compor essa 

revisão integrativa foi organizado metódica-

mente pelos autores na tabela (Tabela 7.1), ele 

foi criado com base em quatro colunas, sendo 

elas: Autores e ano de publicação (AAP), Ti-

po de estudo metodológico, Desafios para a 

implementação de uma gestão participativa e do 

trabalho em rede e, Impactos. Esse tipo de 

abordagem permite que os leitores e os próprios 

autores identifiquem os estudos facilmente, 

compreendam o texto melhor e verifiquem pos-

síveis fragilidades no estudo. 

A gestão participativa no SUS surge como 

uma estratégia capaz de aproximar a tomada de 

decisão das realidades locais (SILVA & CU-

NHA, 2025). Quando profissionais, gestores e 

usuários são incluídos nos processos de plane-

jamento e avaliação dos serviços, há maior ade-

rência às necessidades da população. Essa es-

cuta ativa permite não só o reconhecimento dos 

problemas cotidianos, mas também a constru-

ção coletiva de soluções mais sustentáveis e 

sensíveis aos contextos de cada território 

(DIAS et al., 2025). 

Os impactos dessa participação são visíveis 

na melhoria do acolhimento, na humanização 

das relações e na qualificação da assistência (O-

LIVEIRA et al., 2025). A tomada de decisões 

compartilhadas contribui para fortalecer o vín-

culo entre a equipe de saúde e a comunidade, 

promovendo um cuidado mais centrado na pes-

soa e na coletividade. Além disso, a correspon-

sabilização fortalece o comprometimento dos 

profissionais com os resultados alcançados 

(SOARES et al., 2025). 
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Tabela 7.1 Artigos incluídos na revisão integrativa 

AAP 
TIPO DE 

ESTUDO 
DESAFIOS IMPACTOS 

SILVA & 

CUNHA (2025) 

Quali-quan-

titativa e 

abordagem 

descritivo-

exploratória 

Concentração de serviços no nível 

estadual, fragmentação da rede de 

serviços, desigualdade entre as regi-

ões, gestão municipal particionada, 

limitações técnicas e 

administrativas locais, participação 

social limitada e dificuldade de 

integração entre os entes federados. 

A prática da gestão requer não 

apenas arcabouço legal, mas suporte 

técnico, financeiro e político que 

permita aos municípios exercerem 

sua gestão com eficácia e equidade, 

sem sobrecarga nem abandono. 

DIAS et al. (2025) 
Revisão  

integrativa 

Dificuldade de acesso à informação, 

ausência de espaços adequados para 

o diálogo entre gestores, profissio-

nais e usuário, escassez de recursos, 

rotatividade de profissionais e a 

falta de políticas de apoio à 

permanência das equipes nas áreas 

mais distantes. 

Em muitos casos, a geografia isolada 

e as condições climáticas adversas 

dificultaram a chegada de insumos, 

equipes e até mesmo da informação. 

Entre as principais respostas adota-

das, destacam-se ações de educação 

em saúde, o uso da telemedicina e o 

fortalecimento da vigilância 

epidemiológica. As equipes da 

atenção primária organizaram 

campanhas de orientação sobre 

formas de prevenção, cuidados com 

os sintomas e quando buscar ajuda. 

OLIVEIRA et al. 

(2025) 

Revisão 

integrativa 

Falta de tempo e sobrecarga de tra-

balho, fragmentação da formação, 

infraestrutura limitada, desvaloriza-

ção do papel multiprofissional. 

O trabalho em rede, quando bem es-

truturado, gera apoio mútuo entre os 

profissionais e reduz o sentimento de 

isolamento nas decisões e desafios 

diários, além disso, quando a equipe 

se mostra unida e acolhedora, o 

paciente se sente mais seguro e 

confiante no serviço. 

SOARES et al. 

(2025) 

Revisão de 

escopo 

Cultura institucional baseada em 

modelos uniprofissionais e hie-

rárquicos, resistência a mudança, 

falta de clareza das informações, 

práticas centradas na figura médica, 

falta de investimentos estruturais e 

de tempo para reuniões, discussão 

de casos e trocas de informações 

A comunicação mais fluida, o 

acolhimento mais qualificado e a 

integralidade da atenção são frutos 

diretos dessa nova forma de 

trabalhar, em que o foco está na 

pessoa e não apenas na doença. 

Além disso, a liderança colaborativa 

surge como um elemento-chave na 

condução dessas transformações, 

garantindo espaços de escuta, apoio 

e crescimento entre os profissionais. 

PALHEIRA, PA-

CHECO & 

SILVA (2025) 

Artigo de 

opinião 

Falta de integração entre diferentes 

sistemas de informação, resistência 

de profissionais à adoção de novas 

ferramentas, sobrecarga de trabalho 

associada à exigência de registros 

digitais, falta de padronização 

nacional nos formatos de dados, 

dificuldade de capacitação contínua 

dos profissionais de saúde. 

Com o uso de sistemas informatiza-

dos e registros eletrônicos, é possível 

acessar rapidamente o histórico de 

atendimentos, exames e tratamentos 

de um paciente, mesmo que ele tran-

site por diferentes pontos da rede. 

Isso reduz o risco de erros, evita exa-

mes repetidos e fortalece o vínculo 

entre os profissionais e os usuários 

do SUS, que se sentem mais 

acolhidos e acompanhados 

 

O trabalho em rede complementa a gestão 

participativa ao promover a articulação entre di-

ferentes pontos da atenção à saúde. Essa inte-

gração favorece a continuidade do cuidado, a 
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troca de informações entre equipes e a supera-

ção da fragmentação dos serviços. A intercone-

xão entre setores e níveis de atenção amplia a 

capacidade de resposta do sistema, tornando-o 

mais eficiente e resolutivo (OLIVEIRA et al., 

2025). 

Apesar dos avanços, a implantação plena 

dessas estratégias enfrenta desafios concretos. 

A burocratização dos processos, a sobrecarga 

das equipes, a rotatividade de profissionais e a 

falta de formação específica para atuação cola-

borativa dificultam a consolidação de práticas 

participativas e integradas (OLIVEIRA et al., 

2025). Muitas vezes, a ausência de apoio insti-

tucional e de recursos impede que essas ações 

se consolidem no cotidiano das unidades de sa-

úde. 

Além das dificuldades técnicas e estrutu-

rais, barreiras culturais também limitam a efeti-

vidade dessas práticas. A resistência à mu-

dança, a lógica verticalizada ainda presente em 

muitas gestões e a dificuldade de abrir espaços 

legítimos de fala para usuários e trabalhadores 

tornam o processo participativo lento e, por ve-

zes, superficial. A criação de uma cultura insti-

tucional baseada na escuta, no diálogo e na va-

lorização da diversidade de saberes é um passo 

essencial para transformar esse cenário (PA-

LHEIRA et al., 2025). 

Mesmo diante dos desafios, a gestão parti-

cipativa e o trabalho em rede representam cami-

nhos promissores para qualificar os serviços do 

SUS. Quando bem implementadas, essas estra-

tégias fortalecem a autonomia dos territórios, 

potencializam a atuação multiprofissional e 

promovem a equidade no acesso ao cuidado. 

Sua efetividade está diretamente ligada à cons-

trução de ambientes cooperativos, horizontais e 

comprometidos com a transformação social por 

meio da saúde (PALHEIRA et al., 2025). 

 

CONCLUSÃO 

A qualificação dos serviços no SUS passa, 

necessariamente, pela valorização das pessoas 

que compõem esse sistema sejam elas profissi-

onais, gestores ou usuárias. A gestão participa-

tiva e o trabalho em rede aparecem como pilares 

estratégicos nessa construção, pois permitem 

que o cuidado deixe de ser apenas técnico e bu-

rocrático, tornando-se mais humano, sensível e 

alinhado à realidade de cada território. Ao in-

cluir a população nos processos decisórios e 

promover o diálogo entre os diferentes atores, a 

gestão participativa fortalece o vínculo entre os 

serviços de saúde e as comunidades, favorecen-

do soluções mais eficazes e enraizadas na vi-

vência cotidiana. Já o trabalho em rede, ao arti-

cular os diversos níveis de atenção e promover 

a cooperação entre equipes, contribui para que 

o cuidado seja contínuo, integral e mais resolu-

tivo. 

Essas estratégias, quando combinadas, não 

apenas potencializam os princípios do SUS uni-

versalidade, integralidade e equidade, como 

também revelam um sistema que se reinventa, 

mesmo diante das dificuldades. Apesar dos de-

safios ainda presentes, como a sobrecarga de 

trabalho, a fragmentação de ações e a resistên-

cia cultural, os impactos positivos das práticas 

participativas e integradas são visíveis: melhor 

acolhimento, aumento da corresponsabilidade, 

decisões mais justas e serviços mais próximos 

das pessoas. É necessário, portanto, que gesto-

res, profissionais e instituições de ensino se 

comprometam com a consolidação de uma cul-

tura de cooperação e escuta. Esse movimento 

exige investimento, formação continuada e, aci-

ma de tudo, vontade política para romper com 

modelos centralizadores e verticalizados. O for-

talecimento da gestão participativa e do traba-

lho em rede é mais do que uma estratégia de or-

ganização: é um caminho ético e necessário pa-

ra garantir o direito à saúde com dignidade e 

respeito.



 

53 | Página 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BRASIL. Ministério da Saúde. Participa SUS: Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa no Sistema Único 

de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2007. 25 p. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informa-

cao/gestao-do-sus/articulacao-interfederativa/cit/pautas-de-reunioes-e-resumos/2007/outubro/2-a-politica-sgep-final-

aprovada-tripartite.pdf. Acesso em: 04 jul. 2025. 

DIAS, M. J. D. O. R. et al. Os desafios enfrentados e as estratégias adotadas na Atenção Primária à Saúde no enfrenta-

mento da Covid-19 em comunidades ribeirinhas da Amazônia: uma revisão integrativa. Revista Interagir, n. 128, p. 46-

49, 2025. DOI: 10.12662/1809-5771ri.128.5196.p46-49.2025. 

GUEDES, B. N. et al. Intervenções do Sistema Único de Saúde na articulação de serviços na Atenção Primária: revisão 

integrativa. Revista Interdisciplinar Cognitus, v. 2, p. 172-186, 2025. DOI: 10.71248/fy5ehk35. 

JUNIOR, R.V.C.; PORTO, P.R.S.; SILVA, M.B.S.S. Modelos de Gestão em Saúde Pública: Impactos na Força de 

Trabalho no Sistema Único de Saúde: Uma Revisão Integrativa. Revista Foco, v. 18, p. e8162, 2025. DOI: 

10.54751/revistafoco.v18n4-018. 

MENDES, K.D.S.; SILVEIRA, R.C.C.P.; GALVÃO, C.M. Revisão integrativa: método de pesquisa para a incorpora-

ção de evidências na saúde e na enfermagem. Texto & Contexto Enfermagem, v. 17, n. 4, p. 758-764, 2008. DOI: 

10.1590/S0104-07072008000400018. 

OLIVEIRA, C. É. S. et al. Desafios do Acolhimento e Humanização nos Serviços Odontológicos: Uma Revisão Inte-

grativa. Brazilian Journal of Implantology and Health Sciences, v. 7, p. 1016-1032, 2025. DOI: 10.36557/2674-

8169.2025v7n3p1016-1032. 

PALHEIRA, T.; PACHECO, C.; SILVA, S. Interoperabilidade dos Sistemas de Informação em Saúde: Desafios e 

Oportunidades para os Enfermeiros. Brazilian Journal of Health Review, v. 8, p. e79924, 2025. DOI: 

10.34119/bjhrv8n3-139. 

SILVA, L.E.T. & CUNHA, A.C.B. Descentralização e municipalização da saúde pública no Rio Grande do Sul: 

avanços, desafios e perspectivas da gestão plena municipal no Sistema Único de Saúde. Delos, v. 18, p. e4616, 2025. 

DOI: 10.55905/rdelosv18.n66-029. 

SOARES, L.B. et al. Interprofissionalidade em Residências Multiprofissionais na Atenção Primária à Saúde no Brasil: 

uma Revisão de Escopo. Revista Gaúcha de Enfermagem, v. 46, 2025. DOI: 10.1590/1983-1447.2025.20240268.pt.  



 

54 | Página 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

CURSO VIRTUAL PARA 
CAPACITAÇÃO DE GESTORES EM 

SAÚDE NAS UPAS 24H COMO 
OPORTUNIDADE EMPREENDEDORA 

 
 
 
 
 

PALOMA CUSTÓDIO FRANCELINO1 
PAULO SÁVIO FONTENELE MAGALHÃES2 
ANA TÁLIA SILVA DE MELO3 
BRUNO COSTA NASCIMENTO4 
 
 

 

 
1Mestranda em Gestão em Saúde pela Universidade Estadual do Ceará (UECE), Fortaleza, Ceará, Brasil. 
2Doutorado em Saúde Coletiva, Universidade Estadual do Ceará (UECE), Fortaleza, Ceará, Brasil. 
3Mestranda em Gestão em Saúde pela Universidade Estadual do Ceará (UECE), Fortaleza, Ceará, Brasil. 
4Acadêmico de Enfermagem pela Faculdade 05 de Julho (F5), Sobral, Ceará, Brasil. 

 

 

 

 

 
Palavras-chave: Capacitação Profissional; Educação Permanente; Gestão em Saúde   

  

Capítulo 8 

10.59290/8960324111 



 

55 | Página 

INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, o crescimento do setor 

saúde no Brasil expôs inúmeros desafios aos 

gestores que atuam na área da saúde, tanto no 

setor público como no privado. Com a finali-

dade de atingir a eficiência operacional e me-

lhorar a prestação de serviços, os gestores ne-

cessitam utilizar modelos de negócio e buscar 

soluções integradas para superar dificuldades. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), estima-se que 20% a 40% dos recursos 

de diversas naturezas sejam perdidos por falta 

de ações e práticas de gestão. Para isso, faz-se 

necessário atuar na formação e capacitação de 

gestores competentes, que sejam capazes de de-

senvolver e monitorar plano de ação, analisar 

recursos, gerenciar custos e serviços, liderar 

equipes e utilizar novas tecnologias com a fina-

lidade de proporcionar uma experiência posi-

tiva aos usuários que são assistidos por esses 

serviços. 

Nesse contexto, destaca-se a relevância de 

desenvolver um produto educacional de base 

tecnológica voltado à realidade das Unidades de 

Pronto Atendimento (UPA 24h). Esses serviços 

desempenham papel fundamental na rede de 

atenção às urgências e emergências, funcionan-

do ininterruptamente e enfrentando o desafio de 

lidar com recursos limitados em um ambiente 

de trabalho dinâmico e de alta demanda. Assim, 

o curso virtual de capacitação de gestores em 

saúde aplicado às UPA 24h busca suprir lacu-

nas na formação gerencial e contribuir para a 

melhoria da eficiência e da qualidade da assis-

tência prestada à população. 

Diante desse contexto, o objetivo deste es-

tudo foi desenvolver um curso virtual de capa-

citação em gestão em saúde, de base tecnológi-

ca, voltado aos gestores das Unidades de Pronto 

Atendimento (UPA 24h), com foco no fortale-

cimento das competências gerenciais, na otimi-

zação do uso dos recursos e na melhoria da efi-

ciência operacional e da qualidade da assistên-

cia prestada à população. 

MÉTODO 

O desenvolvimento de uma tecnologia em 

saúde voltada à educação de profissionais tem 

como público-alvo aqueles que atuam ou dese-

jam atuar na gestão de Unidades de Pronto A-

tendimento (UPA 24h). Considerando que a 

Educação Permanente em Saúde (EPS) é reco-

nhecida como a abordagem educacional mais 

adequada para promover mudanças nas práticas 

profissionais e nos ambientes de trabalho, o 

produto proposto alinha-se a seus princípios, ao 

incentivar a aprendizagem no contexto da ação, 

a reflexão crítica, a colaboração em equipe e o 

desenvolvimento de competências de gestão 

(SADE et al., 2025). 

A capacitação de profissionais da saúde que 

exercem funções de gestão em serviços públi-

cos representa uma estratégia essencial para 

aprimorar a oferta dos serviços, tanto em termos 

quantitativos quanto qualitativos. O fortaleci-

mento das competências gerenciais contribui 

diretamente para a melhoria do cuidado ao usu-

ário final, além de favorecer a transversalidade 

das ações executadas e a integração entre os di-

ferentes níveis de atenção à saúde. 

Alguns estudos recentes evidenciam que a 

adoção de estratégias pedagógicas inovadoras e 

o uso de ferramentas digitais potencializam o 

engajamento e o desenvolvimento de compe-

tências entre profissionais de saúde (ANDRA-

DE, 2023). Nesse sentido, os ambientes digitais 

de aprendizagem configuram-se como espaços 

de construção coletiva do conhecimento, possi-

bilitando interações diversificadas entre alunos, 

tutores e pares (WEN, 2011). 

Além dos resultados esperados, o produto 

proposto também demonstra alinhamento com 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
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através do desenvolvimento do curso virtual de 

capacitação de gestores em saúde aplicado às 

Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h) 

apresenta aderência direta aos Objetivos de De-

senvolvimento Sustentável (ODS) propostos 

pela Agenda 2030 da Organização das Nações 

Unidas (ONU, 2015). A iniciativa contribui es-

pecialmente para o ODS 3 – Saúde e Bem-Es-

tar, ao promover a qualificação de profissionais 

responsáveis pela gestão dos serviços de urgên-

cia e emergência, fortalecendo a eficiência e a 

qualidade da assistência prestada à população. 

Além disso, alinha-se ao ODS 4 – Educação de 

Qualidade, por oferecer uma proposta educaci-

onal inclusiva, acessível e voltada à aprendiza-

gem contínua de trabalhadores do Sistema Úni-

co de Saúde (SUS), fundamentada nos princí-

pios da Educação Permanente em Saúde (EPS). 

O desenvolvimento deste curso virtual re-

presenta também um desdobramento natural da 

trajetória formativa vivenciada no Mestrado em 

Gestão em Saúde. O produto reflete o compro-

misso em transformar o conhecimento científi-

co em ferramentas aplicáveis à realidade dos 

serviços, traduzindo conceitos teóricos em prá-

ticas efetivas de gestão. Ao propor uma capaci-

tação voltada às Unidades de Pronto Atendi-

mento (UPA 24h), o projeto reafirma a missão 

do programa de mestrado de fomentar soluções 

inovadoras e sustentáveis para o fortalecimento 

da gestão pública em saúde. Sua aplicabilidade 

emerge da possibilidade de uso imediato por 

profissionais que buscam aprimorar a qualidade 

da assistência, a eficiência administrativa e o 

desempenho das equipes sob sua liderança. 

O desenvolvimento deste curso virtual re-

presenta também um desdobramento natural da 

trajetória formativa vivenciada no Mestrado em 

Gestão em Saúde. O produto reflete o compro-

misso em transformar o conhecimento científi-

co em ferramentas aplicáveis à realidade dos 

serviços, traduzindo conceitos teóricos em prá-

ticas efetivas de gestão. 

Reconhece-se que o processo avaliativo em 

cursos on-line apresenta desafios, como a con-

ciliação entre a participação nas atividades e 

outras demandas profissionais, o que pode in-

fluenciar a assimilação dos conteúdos (SADE 

et al., 2025). Ainda assim, o potencial da moda-

lidade EAD como estratégia de educação per-

manente é inegável, especialmente quando sus-

tentada por metodologias ativas e tecnologias 

educacionais contextualizadas à realidade da 

gestão em saúde pública. 

Também é importante salientar que o avan-

ço da Educação a Distância (EAD) e a amplia-

ção da inclusão digital têm favorecido a disse-

minação dos Ambientes Virtuais de Aprendiza-

gem (AVA), que se consolidam como instru-

mentos eficazes de formação contínua. Confor-

me Sade et al. (2025), cursos on-line têm de-

monstrado impacto positivo no desenvolvimen-

to de competências essenciais à gestão em saú-

de pública. Em contrapartida, para que tais fer-

ramentas sejam consideradas efetivas, é neces-

sário que os cursos on-line sustentem mecanis-

mos de acompanhamento e transferência do a-

prendizado para a prática, mensurando o impac-

to das ações educativas ao longo do tempo e 

oferecendo suporte aos profissionais na aplica-

ção das competências adquiridas, em consonân-

cia com os princípios da EPS. 

A elaboração de um projeto educacional 

dessa natureza requer planejamento cuidadoso. 

Filatro (2004 e 2008) propõe o modelo de De-

sign Instrucional Contextualizado (DIC), que 

orienta o processo de criação com base em cin-

co fases interdependentes e recorrentes, permi-

tindo revisões contínuas e garantindo a usabili-

dade e a interatividade do produto. Esse modelo 

foi utilizado como referência para o desenvolvi-

mento do curso virtual, orientando desde a defi-

nição dos objetivos de aprendizagem até a es-
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truturação das atividades e dos recursos digi-

tais. 

E, por isso, podemos afirmar que o caráter 

inovador do produto está na combinação entre 

metodologias ativas, recursos digitais interati-

vos e a lógica da Educação Permanente em Saú-

de (EPS), configurando-se como uma proposta 

educacional dinâmica, acessível e alinhada às 

novas exigências de formação e desenvolvi-

mento profissional em saúde. Tratando-se, por-

tanto, de uma ferramenta inovadora incremen-

tal. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O curso foi estruturado em cinco módulos 

temáticos, totalizando 40 horas de carga horá-

ria, distribuídas entre atividades síncronas e as-

síncronas, estudos de caso, fóruns de discussão 

e avaliações formativas. Cada módulo foi ela-

borado de modo a articular teoria e prática, uti-

lizando situações-problema do cotidiano da 

gestão em saúde e estimulando a reflexão críti-

ca dos participantes sobre seus próprios contex-

tos de atuação, mais bem detalhados, conforme 

tabela abaixo (Tabela 8.1): 

 

Tabela 8.1 Conteúdo programático 

Módulo Conteúdo Descrição 

Módulo 1 
Fundamentos de Gestão em 

Saúde 

Conceitos básicos de administração pública em saúde; Princípios 

do SUS; Modelos de gestão e políticas de governança aplicadas 

aos serviços de urgência e emergência. 

Módulo 2 
Planejamento e Gestão de 

Recursos nas UPA 24h: 

Planejamento estratégico, alocação de recursos humanos e 

materiais; Gestão de custos e Indicadores de desempenho. 

Módulo 3 
Liderança, Comunicação e 

Gestão de Pessoas 

Liderança corporativa, Comunicação efetiva/Comunicação não 

violenta; Gestão de conflitos e Relacionamento Interprofissional 

Módulo 4 
Inovação e Tecnologias 

em Saúde 

Ferramentas tecnológicas no cotidiano da gestão, LGPD, Pron-

tuários eletrônicos; Telemedicina; Sistemas de regulação. 

Módulo 5 
Qualidade, Segurança do 

Paciente e Humanização 

Ferramentas de qualidade (melhoria contínua), protocolos de 

segurança do paciente, indicadores de qualidade e estratégias de 

humanização do cuidado. 

 

Outro ponto relevante no desenvolvimento 

de um curso virtual, se trata do Ambiente Vir-

tual de Aprendizagem (AVA) que deve ser esco-

lhido por sua acessibilidade e flexibilidade, per-

mitindo o acesso por meio de diferentes disposi-

tivos e horários. Onde seu design deve priorizar 

a sua usabilidade, a sua interatividade e a auto-

nomia do estudante, seguindo as recomenda-

ções do DIC. Além disso, o curso foi desenvol-

vido com interface intuitiva, recursos de acessi-

bilidade (legendas, contraste e compatibilidade 

com leitores de tela) e ferramentas que incenti-

vam o trabalho colaborativo entre os participan-

tes. 

Dessa forma, o produto tecnológico apre-

sentado materializa a integração entre teoria e 

prática, tecnologia e gestão, ensino e serviço, 

oferecendo uma proposta educacional inovado-

ra, sustentável e alinhada às necessidades con-

temporâneas da gestão pública em saúde. 

Além disso, dentro da temática do empre-

endedorismo educacional, o curso citado pode 

e deve ser estabelecido com um modelo de ne-

gócio. Conforme Dornelas (2020), o empreen-

dedorismo no setor público manifesta-se na cri-

ação de soluções inovadoras que geram valor 

social e institucional, princípio que norteia o de-

senvolvimento deste produto. 

Para compreender a sustentabilidade e apli-

cabilidade do curso virtual de capacitação de 

gestores em saúde, utilizando-se como referên-

cia o modelo Business Model Canvas (BMC), 

proposto por Osterwalder e Pigneur (2010). 

A grande contribuição do Canvas nesse pro-

jeto é de que ele permite, segundo Lopes et al 

(2025), representar de forma visual e integrada 
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os principais elementos que compõem a pro-

posta de valor, a estrutura operacional, os públi-

cos-alvo e os fluxos de recursos do produto tec-

nológico. 

A seguir (Tabela 8.2), são apresentados os 

nove blocos do modelo de negócio, adaptados à 

realidade do curso virtual de capacitação em 

gestão de Unidades de Pronto Atendimento 

(UPA 24h). 

 

Tabela 8.2 Canvas C – Modelo de negócio para Curso virtual em gestão 

BLOCO PALAVRAS-CHAVE 

CAPACIDADE ORGANIZACIONAL 

Produto 
Curso virtual de capacitação de gestores em saúde com ênfase em Unidades 

de Pronto Atendimento (UPA 24h). 

Equipe 

Coordenador do projeto (pesquisador do mestrado). 

Tutores especialistas em gestão e saúde pública. Designer instrucional. 

Técnico em EAD e suporte de TI. Colaboradores institucionais e parceiros 

acadêmicos. 

Parceiros 

Universidades e programas de pós-graduação em Gestão em Saúde. 

Secretarias municipais e estaduais de saúde. Conselhos de classe (COFEN, 

CREFITO, CRM etc.). 

Atividades-chave 

Planejamento pedagógico e instrucional do curso. Produção de conteúdo 

técnico e multimídia. 

Mediação e tutoria interativa. 

Recursos/Materiais 

Plataforma virtual de aprendizagem (AVA). Equipe multidisciplinar 

(gestores, tutores, designers instrucionais). 

Materiais didáticos digitais interativos (vídeos, estudos de caso, quizzes). 

Ferramentas tecnológicas e infraestrutura de T 

Custos 
Desenvolvimento e manutenção do AVA. Produção de conteúdo e design 

instrucional. Remuneração de equipe técnica e tutores. 

Impactos Sociais 
Fortalecimento do sistema público de saúde. Atendimento mais ágil, 

humanizado e eficiente ao cidadão. 

FLUXO DO NEGÓCIO 

Oportunidades de Mercado 
Expansão da Educação a Distância (EAD) na área da saúde. 

Incentivo de políticas públicas à qualificação de gestores do SUS. 

Clientes 
Gestores e coordenadores de UPA 24h. Profissionais de saúde interessados 

em funções gerenciais. 

Produtos/Serviços Comerciais 
Curso virtual de capacitação em gestão de UPA 24h. 

Materiais didáticos digitais licenciáveis. 

Fontes de Receitas Taxas de inscrição (em versões abertas). 

TEORIA DE MUDANÇA 

Contexto/Problema Socioambiental 
Falta de formação específica em gestão para profissionais das UPA 24h. 

Ineficiência na gestão de recursos e processos em serviços de urgência. 

Público Impactado 

Equipes das UPA 24h (multiprofissionais). Usuários atendidos pelas UPA 

(população local). Gestores municipais responsáveis por serviços de urgência 

e emergência. 

Intervenção Social 
Capacitação contínua como estratégia para transformação de práticas 

gerenciais. 

 

Formação de multiplicadores (gestores que replicam práticas e treinam 

equipes). 

Integração ensino-serviço para respostas locais aprimoradas. 

Outputs (Entregas Imediatas) 
Curso online finalizado e operacional. Participantes capacitados e 

certificados. 

Resultados Intermediários 
Melhoria nas práticas gerenciais das UPA 24h. Fortalecimento de 

competências de liderança e tomada de decisão 

Resultados Finais 
Melhoria da qualidade e eficiência dos serviços de urgência e emergência. 

Redução de desperdícios e otimização de recursos públicos. 

Visão de Impacto 

Fortalecimento do sistema público de saúde. Atendimento mais ágil, 

humanizado e eficiente ao cidadão. 

Desenvolvimento profissional contínuo dos trabalhadores da saúde. 
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Após a modelagem do curso com base no 

Canvas C Social, buscou-se aprofundar o plane-

jamento estratégico do negócio por meio da 

Matriz SWOT (Strengths, Weaknesses, Oppor-

tunities and Threats), a fim de subsidiar o pla-

nejamento estratégico do produto tecnológico 

desenvolvido, o Curso Virtual de Capacitação 

de Gestores em Saúde aplicado às Unidades de 

Pronto Atendimento (UPA 24h), ferramenta 

amplamente empregada na gestão organizacio-

nal e educacional para análise situacional e to-

mada de decisão (KOTLER & KELLER, 

2012). 

No entanto, ainda se faz necessário compre-

ender além dessa questão e estimular a capaci-

dade de identificar obstáculos, traçar metas e 

estrategizar ações. Segundo Oliveira (2001), os 

principais benefícios do planejamento estraté-

gico é a definição clara de objetivos. Ao estabe-

lecer metas específicas e mensuráveis, os em-

preendedores podem direcionar seus esforços 

de forma mais eficiente e assertiva. Além disso, 

ter objetivos claros contribui para a motivação 

da equipe e para o alinhamento de todas as ati-

vidades. 

A utilização da matriz SWOT transforma o 

modelo de negócio de uma operação reativa para 

uma abordagem proativa e focada, aumentando 

significativamente as chances de crescimento e 

sucesso sustentável (OLIVEIRA, 2001). O uso 

da ferramenta favoreceu uma visão sistêmica e 

prospectiva, orientando o desenvolvimento de 

ações estratégicas para potencializar os pontos 

fortes como a inovação tecnológica, a relevân-

cia social e o alinhamento com as políticas de 

Educação Permanente em Saúde (EPS) (Tabela 

8.3), além de mitigar riscos relacionados à limi-

tação de recursos e à dependência de parcerias 

institucionais. 

 

Tabela 8.3 Canvas C – Modelos de aplicação da matriz SWOT – ferramenta de planejamento do negócio de curso 

virtual 

SWOT 

 POSITIVO NEGATIVO 

IN
T

E
R

N
O

S
 

FORÇAS FRAQUEZAS 

• Inovação educacional em gestão pública da 

saúde. 

• Acessibilidade e flexibilidade do formato 

virtual. 

• Fundamentação teórica robusta (EPS e DIC). 

• Alinhamento com políticas de qualificação do 

SUS. 

• Potencial de replicação em outros contextos. 

• Dependência de infraestrutura tecnológica e 

conectividade. 

• Necessidade contínua de atualização do conteúdo. 

• Limitação de recursos financeiros para expansão. 

• Engajamento variável dos participantes na 

modalidade EAD. 

E
X

T
E

R
N

O
S

 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

• Incentivos governamentais à formação de gestores 

do SUS. 

• Ampliação da inclusão digital e da EAD. 

• Parcerias com universidades e secretarias de 

saúde. 

• Possibilidade de financiamento por editais de 

inovação. 

• Concorrência com outras ofertas de cursos online. 

• Mudanças políticas e institucionais que afetem o 

financiamento. 

• Resistência cultural à adoção de tecnologias 

educacionais. 

• Rotatividade de profissionais que dificulta a 

continuidade da capacitação. 

 

CONCLUSÃO 

A construção deste produto tecnológico re-

presentou mais do que o desenvolvimento de 

um curso virtual; constituiu-se em um exercício 

de transformação de saberes em práticas capa-

zes de gerar impacto real no cotidiano da gestão 

em saúde. Este curso virtual de capacitação para 
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gestores das UPA 24h nasce com o propósito de 

tornar a gestão mais eficiente, colaborativa e 

humana, fortalecendo o Sistema Único de Saú-

de e ampliando o acesso à formação continuada. 

Cada etapa do desenvolvimento, desde o diag-

nóstico das necessidades até o planejamento es-

tratégico reafirmou a importância da educação 

como ferramenta de mudança e da gestão como 

meio de cuidar das pessoas que cuidam. 

Ao mesmo tempo, o desenvolvimento deste 

produto evidencia o papel do empreendedoris-

mo em saúde como um vetor de transformação 

e sustentabilidade. O ato de idealizar, planejar e 

implementar um curso voltado à qualificação 

gerencial revela uma postura empreendedora 

baseada em propósito público, que busca criar 

valor social e institucional por meio da inova-

ção. 

Ao unir teoria, tecnologia e propósito, o 

produto reafirma a relevância da pesquisa apli-

cada em Gestão em Saúde e aponta caminhos 

para uma formação que transforma não apenas 

os serviços, mas também os profissionais e as 

comunidades que deles dependem. Nesse senti-

do, o curso virtual consolida-se como uma ação 

empreendedora, inovadora e socialmente com-

prometida, que contribui para a consolidação de 

uma gestão pública em saúde mais eficiente, 

sustentável e humana.
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INTRODUÇÃO 

A comunicação eficaz e a gestão eficiente 

do cuidado são pilares fundamentais para a qua-

lidade e segurança da assistência em institui-

ções de saúde. A complexidade do ambiente 

hospitalar, envolvendo diversas equipes multi-

disciplinares e a necessidade de informações 

precisas e oportunas sobre os pacientes, deman-

da a implementação de estratégias e ferramen-

tas que facilitem o fluxo comunicacional e oti-

mizem os processos de trabalho (JOINT COM-

MISSION, 2010). A falha na comunicação é re-

conhecida como uma das principais causas de 

eventos adversos em hospitais, impactando ne-

gativamente a segurança do paciente e a efici-

ência dos cuidados (WORLD HEALTH OR-

GANIZATION, 2018; NUNES, 2006). 

Nesse contexto, a utilização de ferramentas 

de comunicação estruturadas e a implementa-

ção de sistemas de gestão assistencial baseados 

em dados representam abordagens promissoras 

para mitigar riscos, promover a colaboração en-

tre os profissionais de saúde e envolver o paci-

ente no seu próprio cuidado (INSTITUTE OF 

MEDICINE, 2001). A transparência das infor-

mações e o acesso facilitado ao plano terapêu-

tico podem aumentar a adesão do paciente ao 

tratamento e fortalecer a relação de confiança 

com a equipe assistencial (EPSTEIN & STRE-

ET, 2007; LUI & KEEFE, 2007). 

O Hospital Unimed Primavera, reconhecen-

do a importância da comunicação e da gestão 

eficiente para a excelência dos serviços presta-

dos, implementou um conjunto de quatro ferra-

mentas com o objetivo de otimizar esses pro-

cessos. 

O objetivo deste estudo foi descrever a utili-

zação dessas ferramentas, detalhando suas fun-

cionalidades e o impacto percebido na comuni-

cação entre equipes e pacientes, bem como na 

gestão assistencial. 

MÉTODO 

Este estudo configura-se como um relato de 

experiência descritivo, baseado na observação 

direta e na vivência dos profissionais de saúde 

do Hospital Unimed Primavera durante a utili-

zação das quatro ferramentas de comunicação e 

gestão assistencial implementadas nas unidades 

de internação. A coleta de dados para este relato 

envolveu a análise da estrutura e do conteúdo 

de cada ferramenta, a descrição do fluxo de uti-

lização pelos diferentes membros da equipe 

(enfermeiros, técnicos de enfermagem, médi-

cos, fisioterapeutas) e a percepção dos profissi-

onais sobre o impacto dessas ferramentas na co-

municação, segurança do paciente e organiza-

ção do trabalho. Não foram coletados dados di-

retamente de pacientes ou acompanhantes para 

este relato, focando-se na perspectiva da equipe 

assistencial. 

As quatro ferramentas analisadas foram: 

1. Quadro nas portas dos apartamentos: Utiliza-

do para identificar as precauções de contato e a 

dieta do paciente internado, visando alertar a 

equipe antes da entrada no quarto e garantir a 

segurança do paciente e dos profissionais. 

2. Quadro de comunicação segura dentro do 

apartamento: Um quadro informativo preenchi-

do pelo enfermeiro do plantão, contendo o no-

me do paciente, médico assistente, enfermeiro 

e técnico de enfermagem responsáveis, prescri-

ção do dia (horários e itens), informações sobre 

dupla checagem de medicações, exames (pen-

dentes e realizados), plano terapêutico, riscos 

associados (TEV, queda, LP, flebite, isolamen-

to, broncoaspiração) e um campo para mensa-

gens de acolhimento. 

3. Quadro de comunicação do plantão: Locali-

zado nos postos de enfermagem, este quadro 

exibe a composição da equipe do plantão (en-

fermeiro, médico, fisioterapeuta, técnicos de 

enfermagem), o dimensionamento de pacientes 
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por técnico, a distribuição de atividades (rece-

bimento de plantão, organização do posto, 

CME, equipamentos), e a identificação dos 

membros do time de resposta rápida. 

4. Painel de gerenciamento assistencial: Um 

sistema visual disponível nos postos de enfer-

magem que apresenta, em tempo real, infor-

mações relevantes sobre os pacientes, incluindo 

nome, leito, médico assistente, dias de interna-

ção, escalas de risco (Braden, Morse, MEWS, 

broncoaspiração) codificadas por score e cores 

(verde, amarelo e vermelha, conforme a altera-

ção dos scores) escala de dor (EVA), agenda-

mentos (cirúrgico, hemodinâmico), pendências 

de parecer médico, realização de prescrições e 

evoluções (médica e de enfermagem), checa-

gem de medicações, os próximos horários de 

administração de medicamentos, itens penden-

tes de aprazamento, precauções (codificadas 

por cores), protocolos ativados, alergias, exa-

mes pendentes (imagem e laboratório) e dieta. 

Todas as informações são acompanhadas por 

legendas para facilitar a interpretação. 

A análise da utilização dessas ferramentas 

foi realizada ao longo de um período de três me-

ses, permitindo a observação do fluxo de infor-

mações e a identificação dos principais impac-

tos na rotina assistencial. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A implementação das quatro ferramentas de 

comunicação e gestão assistencial no Hospital 

Unimed Primavera demonstrou resultados sig-

nificativos na dinâmica de trabalho das equipes 

e na comunicação com os pacientes. 

O quadro nas portas dos apartamentos mos-

trou-se eficaz na sinalização imediata das pre-

cauções de contato e da dieta, contribuindo para 

a segurança do paciente e da equipe. A padro-

nização da informação facilitou a rápida identi-

ficação das necessidades específicas de cada 

paciente antes mesmo da entrada no quarto, oti-

mizando o tempo e prevenindo potenciais erros. 

O quadro de comunicação segura dentro do 

apartamento representou um avanço na comu-

nicação entre a equipe e o paciente/acompa-

nhante. Ao disponibilizar informações essenci-

ais sobre o plano de cuidados, a equipe respon-

sável e os procedimentos previstos para o dia, o 

quadro promoveu maior transparência e engaja-

mento do paciente no seu tratamento. A inclu-

são da prescrição do dia permitiu que o paciente 

se familiarizasse com os horários e medicações, 

fortalecendo a adesão e possibilitando o escla-

recimento de dúvidas. A explicitação dos riscos 

aos quais o paciente está exposto contribuiu pa-

ra a implementação de medidas preventivas 

mais eficazes. O campo de mensagens de aco-

lhimento demonstrou ser um importante recur-

so para humanizar o cuidado e fortalecer o vín-

culo terapêutico. 

O quadro de comunicação do plantão nos 

postos de enfermagem otimizou a organização 

do trabalho e a comunicação entre os membros 

da equipe. A visualização clara da composição 

da equipe, da distribuição de pacientes e das 

responsabilidades de cada técnico facilitou a 

coordenação das atividades e a identificação 

dos profissionais disponíveis para cada tarefa. 

A explicitação da equipe de resposta rápida agi-

lizou a atuação em situações de emergência. O 

quadro contribuiu para um fluxo de informa-

ções mais eficiente durante a passagem de plan-

tão e para uma melhor compreensão das dinâ-

micas do setor. 

O painel de gerenciamento assistencial re-

volucionou a forma como a equipe de enferma-

gem acessa e utiliza as informações clínicas dos 

pacientes. A visualização integrada e em tempo 

real de dados como escalas de risco, nível de 

dor, agendamentos, pendências e o status das 

prescrições e evoluções permitiu um acompa-

nhamento mais preciso e proativo do estado de 
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saúde dos pacientes. A codificação por cores 

das escalas de risco e das precauções facilitou a 

identificação rápida de pacientes que deman-

dam maior atenção. A visualização dos próxi-

mos horários de medicação e de itens pendentes 

de aprazamento contribuiu para a segurança na 

administração de medicamentos. A disponibili-

dade de informações sobre alergias e dieta tam-

bém reforçou a segurança do paciente. O painel 

demonstrou ser uma ferramenta poderosa para 

a tomada de decisão clínica, a priorização das 

atividades de cuidado e a otimização do tempo 

da equipe de enfermagem. 

A implementação dessas ferramentas, em 

conjunto, promoveu uma cultura de comunica-

ção mais aberta e transparente no hospital. A 

padronização das informações e a sua fácil vi-

sualização contribuíram para a redução de ruí-

dos na comunicação e para a minimização de 

potenciais erros. O maior envolvimento do pa-

ciente e acompanhante no plano de cuidados, 

proporcionado pelo quadro de comunicação se-

gura, fortaleceu a relação terapêutica e a adesão 

ao tratamento. A otimização da gestão assisten-

cial, facilitada pelo quadro de comunicação do 

plantão e, principalmente, pelo painel de geren-

ciamento, permitiu que a equipe de enferma-

gem atuasse de forma mais eficiente e segura. 

CONCLUSÃO 

A experiência do Hospital Unimed Prima-

vera com a implementação das quatro ferra-

mentas de comunicação e gestão assistencial 

demonstra o impacto positivo de estratégias 

bem planejadas na otimização da comunicação 

entre equipes e pacientes e na melhoria da ges-

tão do cuidado. Os quadros informativos nas 

portas e dentro dos apartamentos mostraram-se 

eficazes na promoção da segurança e no engaja-

mento do paciente. O quadro de comunicação 

do plantão contribuiu para a organização do tra-

balho e a coordenação da equipe. O painel de 

gerenciamento assistencial transformou a for-

ma como a equipe de enfermagem acessa e uti-

liza as informações clínicas, facilitando a toma-

da de decisão e a priorização das ações de cui-

dado. 

Embora este relato de experiência apresente 

uma visão positiva da implementação dessas 

ferramentas, é importante ressaltar a necessida-

de de avaliação contínua e de coleta de dados 

mais sistemática para quantificar os impactos 

nas taxas de eventos adversos, na satisfação dos 

pacientes e na eficiência dos processos. Estudos 

futuros poderiam incluir a coleta de feedback 

dos pacientes e acompanhantes, bem como a 

análise de indicadores de qualidade e segurança 

para fornecer uma avaliação mais abrangente 

dos benefícios dessas ferramentas. 

Acreditamos que a experiência do Hospital 

Unimed Primavera pode servir de inspiração 

para outras instituições de saúde que buscam 

aprimorar a comunicação e a gestão assisten-

cial, reconhecendo o papel fundamental dessas 

ferramentas na promoção de um cuidado mais 

seguro, eficiente e centrado no paciente.
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INTRODUÇÃO 

O nervo isquiático é o maior e mais volu-

moso nervo do corpo humano, fornecendo iner-

vação para uma ampla variedade de estruturas, 

suprindo a face posterior da coxa e toda a perna 

e o pé. Ele é formado a partir da convergência 

dos grandes ramos anteriores dos nervos espi-

nais L4-S3 originários no plexo lombossacral 

(DALLEY, 2023). Este nervo é composto por 

dois componentes principais: O componente ti-

bial, formado pelas raízes L4, L5, S1, S2 e S3, 

e o componente fibular comum, com raízes em 

L4, L5, S1 e S2. Ambos os componentes, supra-

citados transitam juntos até seu ponto de divi-

são (ATONI et al., 2022). Em sua anatomia 

mais comum, ele adentra para a região glútea 

através do forame isquiático maior, passando 

inferiormente pelo músculo piriforme. Em se-

guida, ele segue um curso descendente ao longo 

da coxa posterior até a região proximal da fossa 

poplítea, local em que ele se divide em seus ra-

mos terminais: o nervo tibial e o nervo fibular 

comum (ATONI et al., 2022). 

O nervo tibial, considerado o principal ra-

mo terminal do nervo isquiático, contém fibras 

nervosas sensoriais e motoras e tem um trajeto 

que se inicia na região proximal da fossa po-

plítea, penetra no compartimento posterior da 

perna e continua até a planta do pé. Durante seu 

curso, o nervo tibial fornece ramos para todos 

os músculos no compartimento posterior da co-

xa, como a cabeça longa do músculo bíceps fe-

moral, músculo semitendíneo e músculo semi-

membranáceo. Além de inervar estes músculos 

supracitados, este nervo também é responsável 

pela inervação de todos os músculos intrínsecos 

da planta do pé (DRAKE et al., 2021).  

Por sua vez, o nervo fibular comum percor-

re um trajeto posterolateral à coxa, passando 

posteriormente à cabeça longa do músculo bí-

ceps femoral. Em seguida, dirige-se anterior-

mente, envolvendo o colo fibular e, em seguida, 

adentrando nos compartimentos lateral e ante-

rior da perna, distribuindo-se até o pé (LEZAK 

et al., 2024). Ao longo de seu percurso, ele su-

pre todos os músculos dos compartimentos an-

terior e lateral da perna, o músculo extensor 

curto dos dedos na face dorsal do pé e os dois 

primeiros músculos interósseos dorsais na plan-

ta do pé (DRAKE et al., 2021). 

Apesar dos padrões anatômicos previamen-

te descritos, o nervo isquiático e seus principais 

ramos - nervo tibial e nervo fibular comum – 

apresentam variações anatômicas significativas 

na espécie humana, as quais podem ter implica-

ções clínicas relevantes. Essas variações podem 

predispor a síndromes compressivas e superes-

tiramentos, além de aumentar o risco de lesões 

traumáticas e iatrogênicas, especialmente du-

rante procedimentos cirúrgicos na pelve, coxa 

ou perna (KANAWATI, 2014). Dessa forma, 

este capítulo visa explorar as principais varian-

tes anatômicas do nervo isquiático e de seus ra-

mos terminais, com ênfase em sua relevância 

para a prática clínica e cirúrgica. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, de caráter descritivo e exploratório, funda-

mentada na análise de produções científicas que 

versam sobre as variações anatômicas do nervo 

isquiático e suas ramificações. A busca biblio-

gráfica foi realizada com o objetivo de compilar 

dados que abrangem desde estudos clássicos de 

dissecção cadavérica até revisões sistemáticas 

contemporâneas e estudos de imagem de alta 

resolução. 

Os critérios de inclusão estabelecidos fo-

ram: artigos publicados em qualquer idioma, 

sem recorte temporal restrito, principalmente 

devido à relevância de obras clássicas de anato-

mia, que abordassem especificamente a relação 

topográfica entre o nervo isquiático e o músculo 
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piriforme, bem como as variações morfológicas 

na fossa popítea e no túnel do tarso. Foram ex-

cluídos estudos que apresentavam apenas resu-

mos e trabalhos que não detalhassem a metodo-

logia de análise anatômica utilizada. 

Os resultados foram sintetizados de forma 

descritiva, buscando estabelecer uma correla-

ção entre os achados anatômicos clássicos e as 

implicações clínicas modernas para procedi-

mentos cirúrgicos e anestésicos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conforme apresentado na sessão anterior, o 

conhecimento das variações anatômicas do ner-

vo isquiático e de seus ramos terminais - nervo 

fibular comum e nervo tibial - possui grande re-

levância clínica e cirúrgica. Esse entendimento 

é fundamental para a prevenção de inúmeras 

complicações durante procedimentos operató-

rios, como a lesão do nervo isquiático em traje-

tos anômalos durante artroplastias de quadril, 

além de auxiliar na identificação e manejo de 

síndromes compressivas, como a síndrome do 

piriforme. (POUTOGLIDOU et al., 2020). 

Com relação ao nervo tibial, há variantes anatô-

micas importantes, especialmente em seu ponto 

de ramificação e na área de secção transversa 

no tornozelo. Comumente tais variantes são as-

sociadas a condições clínicas, como neuropa-

tias do pé (SOETOKO et al., 2023), e serão a-

bordadas na sequência do capítulo. 

Variações Anatômicas do Nervo Isquiá-

tico 

No artigo de Beaton and Anson, de 1937, 

usado pela maior parte dos artigos que abordam 

essa temática, foi proposta uma possível classi-

ficação para as variações do nervo isquiático 

em relação ao músculo piriforme, no artigo, fo-

ram descritas 5 variações anatômicas do nervo 

(Figura 10.1), além da posição anatômica nor-

mal, sendo elas: 

1 - O nervo isquiático emerge abaixo do múscu-

lo piriforme (normal). 

2 - Nervo isquiático dividido; nervo fibular co-

mum atravessando o piriforme e o tibial abaixo. 

3 - Nervo isquiático dividido; nervo fibular co-

mum passa acima do piriforme e o tibial abaixo. 

4 - Nervo isquiático não dividido; passando 

através do piriforme. 

5 - Nervo isquiático dividido; ramos passando 

entre e acima do piriforme.  

6 - Nervo isquiático não dividido; passa acima 

do piriforme. 

No artigo de Beaton and Anson foram iden-

tificados somente os tipos 1-4, com prevalên-

cias respectivamente de 84,2%, 11,7%, 3,3% e 

0,8% (Tabela 10.1) sendo os 5 e 6 classificados 

como “hipotéticos”. As prevalências citadas fo-

ram identificadas através da dissecação de 60 

cadáveres e, portanto, 120 nervos isquiáticos.  

Outras Variações e Classificações 

Além das variações descritas na classifica-

ção clássica de Beaton e Anson, outros padrões 

anatômicos do nervo isquiático já foram relata-

dos. No estudo de Atoni et al, elaborado em 

2006, que analisou 56 nervos dissecados, foi 

identificada, em 3,5% dos casos, uma configu-

ração denominada “tipo 7”, na qual o nervo 

emerge da região glútea inferiormente ao mús-

culo piriforme e, ao se dividir no terço superior 

da coxa, apresenta um ramo comunicante entre 

o nervo tibial e o nervo fibular comum. 

A revisão sistemática de Barbosa et al., fei-

ta em 2019, também descreveu variações não 

contempladas pela classificação de Beaton e 

Anson, muitas delas extremamente raras. Nessa 

análise, o tipo 1 foi o mais frequente (O nervo 

isquiático emerge abaixo do músculo piriforme 

- normal), com 86,41% dos casos, seguido pelo 

tipo 2 (nervo isquiático dividido - nervo fibular 

comum atravessando o piriforme e o tibial abai-

xo), com 7,85%. Outras variantes incluíram a 
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passagem do nervo isquiático pelo forame is-

quiático menor (16,20,21), identificada em 

6,82% dos casos, que foi registrada apenas em 

um estudo realizado com fetos, além de um pa-

drão em que as porções separadas do nervo pas-

sam inferiormente a um piriforme indiviso, com 

prevalência de 2,02%. O tipo 3 (nervo isquiá-

tico dividido - nervo fibular comum passa aci-

ma do piriforme e o tibial abaixo) foi identifica-

do em 1,03% dos casos, enquanto uma configu-

ração ainda mais rara, presente em apenas 

0,14% da amostra, mostrou o músculo pirifor-

me com três cabeças, superficial, intermediária 

e profunda, com o nervo isquiático se dividindo 

superiormente e o nervo fibular comum passan-

do entre as cabeças superficial e intermediária, 

enquanto o nervo tibial atravessava superior-

mente à cabeça profunda.  

A revisão sistemática mais completa já feita 

sobre esse assunto foi realizada por Poutogli-

dou et al. em 2020, na revisão foram incluídos 

44 estudos de dissecção cadavérica com um to-

tal de 8257 cadáveres, sendo encontrado uma 

prevalência de 90% para o tipo 1, a disposição 

considerada normal, e 8%, 2% e 1%, para as va-

riações tipo 2, 3 e 4, respectivamente.

 

Figura 10.1 Variações anatômicas do nervo isquiático em relação ao músculo piriforme 

 
Fonte: LEWIS et al., 2016 

 

Alguns estudos analisaram relações de sin-

topia do nervo isquiático a partir de classifica-

ções diferentes das variações anatômicas tradi-

cionais. Barbosa et al. (2015) avaliaram a altura 

da bifurcação do nervo em relação ao ápice da 

fossa poplítea, com o objetivo de determinar o 

ponto mais seguro para o bloqueio anestésico 

ao nível do joelho. Os autores observaram que 

a bifurcação ocorria inferior ao ápice em 

67,96% dos casos, superior ao ápice em 15,9% 

(média de 1,72 cm acima), no próprio ápice em 

11,36% e na região glútea em 4,78%, neste úl-

timo caso, sem especificação da relação com o 

músculo piriforme. 

Outro trabalho, conduzido por Da Rocha et 

al., realizado em 2012, investigou a distância 

entre o nervo isquiático e a margem posterior 

do acetábulo. Foram dissecados 40 membros 
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inferiores, revelando que, em 48% das amos-

tras, o nervo passava diretamente sobre a mar-

gem posterior, enquanto em 52% encontrava-se 

afastado, com uma distância média de 15,9 mm. 

Esses dados reforçam que, mesmo quando não 

está em contato direto com o acetábulo, o nervo 

permanece suficientemente próximo para estar 

suscetível a lesões em situações como luxações 

posteriores de quadril. 

 

Tabela 10.1 Comparação da prevalência das variações do nervo isquiático nos estudos analisados 

Artigo e (n) Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 Tipo 5 Tipo 6 Outros 

BEATON & ANSON (120) 84,2 11,7 3,3 0,8    

ATONI et al. (56) 92,9 3,6     3,6 

LEWIS et al. 89 8,8 2,9     

CAPURRO et al. (20) 80 20      

NATSIS et al. (294) 93,6 4,1 0,3 0,3  0,3 1,4 

Implicações Clínicas 

A principal condição clínica relacionada às 

variações anatômicas do nervo isquiático é a 

síndrome do piriforme, caracterizada por dor ao 

longo do trajeto de inervação do nervo, resul-

tante de sua compressão pelo músculo pirifor-

me. Essa síndrome é frequentemente associada 

a atletas que utilizam a musculatura glútea, co-

mo ciclistas, e também pode ocorrer após trau-

matismos na região glútea, que desencadeiam 

espasmo do músculo piriforme (DALLEY, 

2023). 

A revisão sistemática de Barbosa et al. não 

identificou evidências consistentes que correla-

cionem uma variação anatômica específica do 

nervo isquiático à manifestação da síndrome. 

No entanto, alguns estudos incluídos na revisão 

relataram que a variação tipo 2 de Beaton & 

Anson, em que a porção fibular comum do ner-

vo atravessa as fibras de um músculo piriforme 

indiviso, poderia estar associada à sintomatolo-

gia. Apesar dessa observação, os autores desta-

cam que são necessários estudos adicionais, es-

pecialmente in vivo, para fortalecer essa possí-

vel relação. 

Outras revisões, como as de Papadopoulos 

& Khan, também reuniram trabalhos que men-

cionam uma possível associação entre varia-

ções do nervo isquiático e a síndrome do piri-

forme, considerando essa relação como uma 

das causas sugeridas para a condição. Contudo, 

esses estudos não apresentam grupos-controle 

nem descrevem de forma precisa o tipo de vari-

ação anatômica envolvida, limitando as conclu-

sões. 

Além da síndrome do piriforme, outras con-

dições clínicas e procedimentos cirúrgicos têm 

relação direta com as variações anatômicas do 

nervo isquiático. Barbosa et al. analisaram o ní-

vel de bifurcação do nervo com o objetivo de 

otimizar o bloqueio anestésico na altura do joe-

lho. Como a eficácia da anestesia depende de o 

nervo ainda estar indiviso no ponto de aplica-

ção, os autores concluíram que a inserção da 

agulha entre 5 e 7 cm acima do ápice da fossa 

poplítea oferece uma probabilidade de 95,22% 

de alcançar o nervo antes de sua divisão, au-

mentando, assim, as chances de um bloqueio 

bem-sucedido. 

Capurro et al. (2021) investigaram a relação 

do nervo isquiático com o músculo piriforme 

visando a segurança de procedimentos artroscó-

picos no espaço glúteo profundo. O estudo de-

monstrou que, independentemente da presença 

de variações anatômicas, sendo o tipo 2 de Bea-
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ton & Anson a única identificada, o nervo man-

tém uma localização relativamente constante 

em relação a marcos ósseos: aproximadamente 

7 cm medial ao ápice do trocânter maior e 5 cm 

medial ao centro da tuberosidade isquiática. Es-

ses parâmetros também permitem estimar a po-

sição da artéria glútea inferior, fornecendo um 

guia anatômico confiável para a dissecação se-

gura e a prevenção de lesões iatrogênicas, espe-

cialmente em situações de cicatrizes, fibrose ou 

alterações anatômicas que dificultem a visuali-

zação direta das estruturas. Apesar disso, os au-

tores recomendam que a artroscopia do espaço 

glúteo profundo seja restrita a cirurgiões expe-

rientes, devido à proximidade com estruturas 

neurovasculares críticas. 

Da Rocha et al. analisaram se variações na 

posição do nervo isquiático influenciam o risco 

de lesão em casos de luxação posterior do qua-

dril. Ao avaliar a distância entre o nervo e o bor-

do posterior do acetábulo, observaram que, 

mesmo quando o nervo não passa diretamente 

sobre essa margem, ele se encontra a poucos 

milímetros de distância. Isso sugere que, inde-

pendentemente da variação anatômica, a proxi-

midade do nervo ao acetábulo mantém o risco 

elevado de lesão durante esse tipo de trauma. 

Variações Anatômicas do Nervo Tibial  

As variações anatômicas do nervo tibial en-

volvem essencialmente a origem e área de iner-

vação de seus ramos principais. Dito isso, tor-

na-se necessário uma explicação mais criteriosa 

de sua anatomia do que aquela previamente ex-

posta no parágrafo de introdução. 

Após sua separação do nervo fibular co-

mum na fossa poplítea, o nervo tibial se desloca 

inferiormente até o ângulo inferior da fossa. Em 

seu trajeto na fossa poplítea, o nervo tibial emi-

te ramos para os todos os músculos do compar-

timento posterior da perna. Sendo eles: sóleo, 

gastrocnêmio, plantar e poplíteo. Em seguida, 

ele percorre entre as cabeças do músculo gas-

trocnêmio e exterioriza da fossa poplítea cor-

rendo profundamente ao arco tendíneo do mús-

culo sóleo. No tornozelo, o nervo localiza-se 

entre os tendões do músculo flexor longo do há-

lux e do flexor longo dos dedos. Por fim, na po-

sição posteroinferior ao maléolo medial, divi-

de-se em seus ramos terminais, os nervos plan-

tares medial e lateral (DALLEY, 2023). 

No artigo publicado por Takaya Ishii em 

2022, foram descritos três padrões de ramifica-

ção do nervo tibial em seu trajeto pela fossa po-

plítea, mais precisamente no que se refere aos 

pontos de origem dos ramos que inervam os 

músculos gastrocnêmio medial, gastrocnêmio 

lateral, sóleo, plantares e poplíteo (ISHII et al., 

2023). Sendo eles: 

1 - O nível de ramificação para o gastrocnêmio 

medial está proximal em relação ao tronco co-

mum do gastrocnêmio lateral e do sóleo 

2 - O ramo para o gastrocnêmio medial tem o 

mesmo nível de ramificação que o tronco co-

mum do gastrocnêmio lateral e do sóleo 

3 - O nível de ramificação para o gastrocnêmio 

medial está distal em relação ao tronco comum 

do gastrocnêmio lateral e do sóleo 

Esses padrões de ramificações não parecem 

implicar diferenças significativas quanto à fun-

cionalidade nervosa e motora, nem acarretar al-

terações clínicas nos indivíduos. 

Com relação à seu ponto terminal, o nervo 

tibial, durante seu trajeto no túnel do tarso e 

profundamente ao retináculo flexor do pé, apre-

senta uma trifurcação clássica que dá origem 

aos seus ramos terminais, os nervos: plantar la-

teral, plantar medial e nervo calcâneo medial. 

Essa trifurcação clássica foi descrita por Hor-

witz em 1938 (PRIYA et al., 2022). 

Nestes casos, o nervo tibial termina apenas 

se ramificando entre o nervo plantar medial e o 

nervo plantar lateral, ou seja uma bifurcação 

(PRIYA et al., 2022). Esse padrão de bifurca-
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ção também apresenta variações, as quais foram 

divididas em cinco tipos de acordo com o artigo 

publicado por Bilge et al. em 2003. Essa divisão 

foi feita com base na relação dos ramos do ner-

vo tibial com o túnel do tarso e o eixo maleolar-

calcâneo (linha que passa da ponta do maléolo 

medial ao tubérculo medial do calcâneo). Essas 

variações são demonstradas na figura (Figura 

10.2), sendo elas: 

1 - A bifurcação é proximal ao eixo maleolar-

calcâneo e dentro do túnel do tarso 

2 - O nervo tibial bifurca no eixo maleolar-cal-

câneo 

3 - A bifurcação é distal ao eixo maleolar-cal-

câneo e dentro do túnel do tarso 

4 - A bifurcação é proximal ao eixo maleolar-

calcâneo e fora do túnel do tarso 

5 - A bifurcação é distal ao eixo maleolar-cal-

câneo e fora do túnel do tarso. 

 

Figura 10.2 Representação dos tipos de bifurcação do nervo tibial com referência ao eixo maleolar-calcâneo e ao túnel 

do tarso 

 

Legenda - A: tipo 1, B: tipo 2, C: tipo 3, D: tipo 4, E: tipo 5, TN: nervo tibial, MM: maléolo medial, N: navicular, 

MPN: nervo plantar medial, LPN: nervo plantar lateral, MCN: nervo calcâneo medial, C: calcâneo, MCA: eixo male-

olar-calcâneo. Fonte: PRIYA et al, 2022. 

 

Implicações Clínicas 

Dentre as 5 variações supracitadas, a tipo 1 

(bifurcação proximal ao eixo maleolar-calcâ-

neo, mas no túnel do tarso) se mostrou mais fre-

quente na população. Além disso, a origem anô-

mala do nervo calcâneo medial, em situações de 

bifurcação do nervo tibial, está associada a um 

risco maior de compressão nervosa (PRIYA et 

al., 2022). Isso ocorre especialmente em ocasi-

ões em que o nervo calcâneo medial se origina 

próximo ao túnel do tarso ou à tuberosidade me-

dial do calcâneo, regiões mais suscetíveis à 
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compressão nervosa (PRIYA et al., 2022). Nes-

tes casos os pacientes com síndrome do túnel do 

tarso podem apresentar sintomatologia do cal-

câneo (GOVSA et al., 2005). 

Variações Anatômicas do Nervo Fibular 

Comum 

Conforme descrito anteriormente na seção 

de introdução, o nervo fibular comum é o me-

nor ramo terminal do nervo isquiático. Esse 

nervo, em geral, possui origem no ângulo supe-

rior da fossa poplítea e percorre pela margem 

medial do músculo bíceps femoral. Em seguida, 

ao deixar a fossa poplítea, ele atravessa super-

ficialmente a cabeça lateral do músculo gastro-

cnêmio e, contornando o colo da fíbula, se di-

vide em seus ramos terminais, o nervo fibular 

superficial e o nervo fibular profundo (DAL-

LEY, 2023). 

De acordo com a descrição de Deutsch et al. 

(1999), o nervo fibular comum apresenta alguns 

padrões de variações anatômicas no curso em 

seu ponto de ramificação em seus ramos pro-

fundo e superficial. Em seu artigo foi descrito 

três diferentes padrões (DEUTSCH et al., 

1999), sendo eles: 

1 - Divisão típica encontrada usualmente na es-

pécie: Nervo fibular comum se divide em seus 

ramos profundo e superficial ao nível, ou distal-

mente, ao colo da fíbula. 

2 - O nervo fibular comum se divide em seus 

ramos profundo e superficial em nível proximal 

à articulação do joelho. 

3 - O nervo fibular comum se divide em seus 

ramos profundo e superficial em nível distal à 

articulação do joelho, porém ainda proximal ao 

colo da fíbula. 

Implicações Clínicas 

Essas variações do nervo fibular comum 

possuem implicações clínicas significativas, es-

pecialmente durante a realização de procedi-

mentos cirúrgicos do joelho, devido ao maior 

risco de lesão iatrogênica deste nervo e seus ra-

mos. O artigo de Deutsch teve como objetivo 

analisar os padrões de variação dessas estrutu-

ras e avaliar se representam fatores de risco para 

complicações em cirurgias ortopédicas, com 

ênfase no reparo artroscópico "inside-out" do 

menisco lateral. Além disso, é descrito que a di-

visão proximal à articulação do joelho (tipo 2) 

é a variação, dentre as três identificadas, que 

mais coloca a integridade nervosa em risco de 

lesões iatrogênicas (DEUTSCH et al., 1999). 

Ademais, entender a distribuição anatômica 

do nervo fibular comum é essencial para reali-

zação de um bloqueio anestésico bem sucedido 

deste nervo e estruturas inervadas por ele. Por 

exemplo: Profissionais de emergência e clíni-

cos frequentemente atendem pacientes que têm 

trauma ou patologia no dorso do pé e requerem 

anestesia para tratamento e reparo. O bloqueio 

regional do nervo fibular superficial permite a 

anestesia rápida do dorso do pé, o que permite 

o tratamento de lacerações, fraturas e demais le-

sões (ARORA et al., 2011). 

CONCLUSÃO 

Considerando-se as informações expostas 

neste capítulo, pode-se concluir que a relevân-

cia do conhecimento a respeito das variações 

anatômicas do nervo isquiático e de seus ramos 

terminais (tibial e fibular comum) se dá princi-

palmente na prática clínica e cirúrgica do mem-

bro inferior. O domínio dessas variantes é cru-

cial em procedimentos que envolvem desde a 

região glútea, como artroplastias de quadril e 

descompressões do espaço glúteo profundo, até 

a fossa poplítea e o tornozelo. Um profissional 

que desconheça tais padrões corre o risco de 

causar lesões iatrogênicas em trajetos anôma-

los, como a divisão alta do nervo isquiático ou 

a bifurcação precoce do nervo fibular comum, 
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ou até mesmo de falhar em bloqueios anestési-

cos devido à ramificação fora dos marcos ana-

tômicos tradicionais. 

Além disso, as variações morfológicas, es-

pecialmente as relações do nervo isquiático 

com o músculo piriforme e a origem do nervo 

calcâneo medial no túnel do tarso, devem ser le-

vadas em consideração no diagnóstico diferen-

cial de neuropatias compressivas. Como evi-

denciado nos estudos supracitados, embora o 

padrão clássico seja mais predominante, a inci-

dência de variações é significativa o suficiente 

para não ser ignorada.
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INTRODUÇÃO 

As doenças cardiovasculares (DCVs) cons-

tituem importante problema de saúde na maio-

ria dos países (MOZAFFARIAN et al., 2016) e 

continuam sendo a principal causa de morte do 

século XXI (LEIFERT & ABEYWARDENA, 

2008).  

Está bem estabelecido que os homens estão 

sob maior risco de desenvolverem DCVs do 

que mulheres na pré-menopausa com a mesma 

idade (MARANON & RECKELHOFF, 2013). 

O sexo masculino, por sua vez é apontado como 

fator de risco cardiovascular (PRÉCOMA et 

al., 2019), embora o papel dos hormônios sexu-

ais masculinos sobre o esse sistema ainda seja 

controverso. Não obstante, mulheres na pós-

menopausa são mais susceptíveis a eventos car-

diovasculares, possivelmente por alterações dos 

níveis hormonais (KURT & BUYUKAFSAR, 

2013), mais especificamente devido às diminui-

ções dos níveis de estrogênios no plasma 

(MENDELSOHN & KARAS, 2007). Os estró-

genos parecem desempenhar papel significati-

vo sobre a função vascular (Figura 11.1), o que 

contribui para sua ação cardioprotetora tanto 

em mulheres quanto em homens (SANTOS et 

al., 2014). Esses hormônios podem ter sua ação 

mediada pela regulação da transcrição de genes 

ou via sinalização intracelular responsável pe-

los efeitos agudos do estrogênio (MEYER et 

al., 2011). Além dos receptores estrogênicos 

que medeiam as suas ações clássicas, receptores 

estrogênicos (ER) intracelulares (ER-α e ER-β), 

um terceiro receptor de estrogênio acoplado a 

proteína G (GPER) tem sido apontado como um 

dos responsáveis pela via de sinalização intra-

celular que medeia efeitos agudos (extranuclea-

res ou não genômicos) dos estrogênios (RE-

VANKAR et al., 2005). 

 

Figura 11.1 Ações vasculares dos estrogênios. CMVL: células do músculo liso vascular; NO: óxido nítrico; PNs: pros-

tanoides; EDH: hiperpolarização dependente do endotélio; K+: íon potássio; Ca2+: íon cálcio 

 

Fonte: Modificado de SANTOS et al., 2014. 
 

MÉTODO 

Este capítulo apresenta uma revisão narra-

tiva retrospectiva baseada em estudos experi-

mentais, incluindo artigos originais e de revi-

são. A busca foi realizada em bases de dados ro-

bustas — PubMed, SciELO e Google Acadêmi-

co —, utilizando os descritores G protein-cou-

pled estrogen receptor, Estrogen, Sex Differen-

ces, Sex Hormones, Vascular Reactivity, Blood 

Vessels, Endothelium e Vascular Smooth Mus-

cle Cells, combinados com o operador booleano 

“AND”. 
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Foram incluídos artigos em inglês, classifi-

cados como Qualis A ou B na área de Ciências 

Biológicas II. Excluíram-se publicações indis-

poníveis na íntegra, de classificação inferior 

(Qualis C ou inferior), resumos de congressos e 

textos em outros idiomas. 

Os estudos selecionados abordaram os efei-

tos mediados pelo GPER no sistema vascular de 

machos e fêmeas, com foco em suas interações 

com o endotélio, as células do músculo liso vas-

cular e os vasos sanguíneos, assegurando ampla 

análise do tema. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após a descoberta do primeiro receptor de 

estrogênio na década de 60, um segundo recep-

tor foi descrito em 1996, por Kuiper et al. (KUI-

PER et al., 1996), o que fez com que o primeiro 

receptor passasse do simples termo receptor es-

trogênico para receptor estrogênico alfa (ER-α), 

e esse segundo receptor descrito fosse chamado 

de receptor estrogênico beta (ER-β). A estes re-

ceptores foram atribuídas as ações clássicas e 

genômicas dos estrogênios. Contudo, nem to-

das as ações dos estrogênios podiam ser atribuí-

das a esses dois receptores. Interessantemente, 

em meados dos anos 90, um terceiro receptor 

estrogênico foi descrito em células B linfoblás-

ticas humana, pertencente à superfamília de re-

ceptores acoplados à proteína G. Por não pos-

suir ligante definido (receptor órfão), esse re-

ceptor foi inicialmente denominado GPR30, se-

guindo a numeração consecutiva de receptores 

acoplados à proteína G (OWMAN et al., 1996). 

Posteriormente, foi demonstrado que esses re-

ceptores eram muito mais responsivos ao estro-

gênio do que a qualquer outro ligante, o que fez 

com que fossem renomeados e passassem a se 

chamar receptores estrogênicos acoplados à 

proteína G – GPER (CARMECI et al. 1997; 

THOMAS et al. 2005).  

O GPER (Figura 11.2) possui ampla distri-

buição sistêmica e mostra forte expressão espe-

cialmente no sistema cardiovascular, sugerindo 

papel fisiológico na regulação da função vascu-

lar e miocárdica (MEYER et al., 2011; KANG 

et al., 2012), o que torna os efeitos do estrogê-

nio mais complexos (PROSSNITZ & BAR-

TON, 2014). Não obstante, estudos experimen-

tais de imunorreatividade mostraram que o 

GPER é expresso nas células endoteliais e do 

músculo liso vascular de artéria carótida de rato 

de ambos os sexos e aorta de rato, bem como 

em artéria mamária e veia safena humana. Sen-

do assim, a expressão do GPER se dá ao longo 

da parede arterial e agonistas desse receptor po-

deriam provocar relaxamento dependente e 

independente do endotélio (AREFIN et al., 

2014). E ainda, as ações do GPER têm sido as-

sociadas a ativação de vias de sinalização rápi-

das como quinase regulada por sinais extrace-

lulares (ERK 1/2) (FILARDO et al., 2000), 

PI3k-Akt (MEYER et al., 2014) e geração de 

3’5’ monofosfato cíclico de adenosina (cAMP) 

(FILARDO et al., 2002). Ademais, vários gru-

pos têm relacionado a ativação do GPER com 

efeitos cardiovasculares benéficos em modelos 

animais, como redução da pressão sanguínea 

(LINDSEY et al., 2009), manutenção da glice-

mia (MARTENSSON et al., 2009), controle da 

obesidade (HAAS et al., 2009) e proteção con-

tra aterosclerose (MEYER et al., 2014). 

Existem diversos compostos que interagem 

com o GPER, e uma informação muito impor-

tante que devemos destacar é a de que alguns 

antagonistas dos receptores estrogênicos clássi-

cos (ER-α e ER-β), como o ICI 182,780, podem 

atuar como agonistas do GPER (MEYER et al., 

2011). Assim, muitas ações benéficas dos estro-

gênios antes atribuídas apenas ao bloqueio das 

ações desses receptores clássicos (como em al-

guns tipos de câncer), podem também serem re-

sultado da estimulação do GPER por tais anta-

gonistas (Figura 11.3). 
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Figura 11.2 Representação esquemática da estrutura transmembrana heptahelical do receptor de estrogênio acoplado à 

proteína G (GPER) 

 

Fonte: Modificado de PEIXOTO, 2022. 

Figura 11.3 Agonistas e antagonistas do GPER, e dos receptores estrogênicos clássicos (ERα/β) 

 

Fonte: Modificado de MEYER et al., 2011 
 

Terapias que envolvam compostos em es-

quema de reposição capazes de oferecer benefí-

cios semelhantes aos estrogênios, sem os efei-

tos secundários indesejáveis da terapia de repo-

sição hormonal clássica têm despertado inte-

resse, dentre eles: fitoesteróides (SANTOS et 

al., 2016) e moduladores seletivos de receptor 

de estrogênio (BORGO et al., 2011), principal-

mente por se tratar de um possível fator protetor 

contra o desenvolvimento de doenças cardio-

vasculares. Dentre esses compostos farmacoló-

gicos, destaca-se o G-1, a mais recente e pro-

missora alternativa utilizada nas pesquisas ex-

perimentais sobre reposição hormonal (BOLO-

GA et al., 2006).  

O G-1 foi o primeiro agonista seletivo do 

GPER descrito (BOLOGA et al., 2006) como 

ligante específico e de alta afinidade em relação 

a esse receptor com pouca ou nenhuma ligação 

a ER-α ou ER-β (REVANKAR et al., 2005). Os 

efeitos desse agonista como vasodilatador fo-

ram determinados na aorta (LINDSEY et al., 

2009), artéria carótida (BROUGHTON et al., 

2010), artérias mesentéricas (PEIXOTO et al., 

2017; DELGADO et al., 2021), arteríolas intra-

cerebrais (MURATA et al., 2013), artérias ute-

rinas (TROPEA et al., 2015), assim como, em 

artérias coronárias suínas (MEYER et al., 

2010). Contudo, também foi constatado o efeito 
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vasoconstritor do G-1 no rim isolado e perfun-

dido de ratos, sugerindo ações bivalentes deste 

fármaco (KURT & BUYUKAFSAR, 2013). 

Embora as ações do G-1 sobre a função vas-

cular estejam sendo exploradas por diferentes 

grupos de pesquisa, incluindo aquele que lidero 

onde obtivemos importantes resultados tanto no 

leito coronariano (DEBORTOLI et al., 2017) 

quanto em artérias mesentéricas de resistência 

de animais normotensos (PEIXOTO et al., 

2017) e hipertensos (DELGADO et al., 2021), 

os reais e potenciais efeitos desse fármaco sobre 

o sistema cardiovascular na hipertensão em 

uma situação de deficiência de hormônios sexu-

ais ainda não foram esclarecidos. Além disso, 

são escassos os estudos que abrangem as dife-

renças sexuais relacionadas à ativação seletiva 

do GPER, principalmente em vasos coronaria-

nos e em artérias de resistência, estas últimas as 

mais importantes na regulação da homeostase 

vascular. Desse modo, são necessárias maiores 

avaliações experimentais a fim de melhor en-

tendimento dos mecanismos envolvidos na ati-

vação do GPER nessas condições em ambos os 

sexos. 

 

CONCLUSÃO  

O uso de agonistas de receptores estrogênicos, 

especialmente do GPER no sistema cardiovas-

cular, é uma questão clínica complexa que re-

quer uma avaliação aprofundada de risco/bene-

fício. Muitas pesquisas já foram feitas com o 

agonista seletivo do GPER, o G-1, mas pesqui-

sas adicionais ainda são necessárias. Após a 

menopausa, o desenvolvimento de doenças car-

diovasculares se deve não apenas à queda dos 

estrogênios, mas também à queda da progeste-

rona e da testosterona. Embora o GPER seja 

mais responsivo aos estrogênios, ele também 

responde às estimulações da progesterona e da 

testosterona, tornando o cenário ainda mais 

complexo e fortalecendo o papel desse receptor 

como um importante alvo terapêutico na pós 

menopausa. Assim, a caracterização das ações 

vasculares mediadas pelo GPER, pode não ape-

nas contribuir para melhor compreensão das a-

ções desse receptor, mas também representar 

uma vantagem em relação às terapias tradicio-

nais com hormônios sexuais, por manter os be-

nefícios oferecidos por tais hormônios, sem o 

risco de câncer de mama e útero apresentados 

por eles.
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INTRODUÇÃO 

Os poluentes orgânicos persistentes, dentre 

eles o tributilestanho (TBT), são substâncias 

produzidas ao longo do processo de industriali-

zação, caracterizadas por sua capacidade de bi-

oacumulação e longa permanência no ecossis-

tema (CARNEIRO et al., 2015; GORE et al., 

2015). A vasta utilização do TBT provocou 

grande preocupação nas últimas décadas ao re-

dor do mundo, de modo que os órgãos compe-

tentes estabeleceram regulamentações quanto 

ao uso deste composto, devido à sua capacidade 

de afetar a saúde humana e ocasionar desequilí-

brio ambiental (ALZIEU et al., 1986; ALZIEU 

2000; DU et al., 2014; RUTKOWSKA et al., 

2015). Diante das múltiplas evidências de con-

taminação ambiental e dos prejuízos biológicos 

associados a esse mecanismo de ação, a Agên-

cia de Proteção Ambiental dos Estados Unidos 

(EPA) e a Autoridade Europeia de Segurança 

Alimentar (EFSA) estabeleceram valores de in-

gestão diária aceitável entre 250 e 

300 ng/kg/dia, considerados, a princípio, não 

prejudiciais à saúde humana (EFSA, 2004). 

No meio ambiente, essas substâncias po-

dem estar presentes em diferentes formas, como 

mono-organoestanho, di-organoestanho, tri-or-

ganoestanho, tetra-organoestanho (Figura 

12.1), dependendo do número de grupos orgâ-

nicos ligados ao átomo de estanho (SNOEIJ et 

al., 1987; OLIVEIRA & SANTELLI, 2010). 

Entre eles, os tri-organoestanhos, destacam-se 

por serem os mais comuns e amplamente estu-

dados, em razão de sua elevada utilização e pro-

eminência na indústria (OLIVEIRA & SAN-

TELLI, 2010). 

 

Figura 12.1 Diagrama ilustrativo do ciclo de contaminação por tributilestanho (TBT), desde suas fontes (indústrias e 

tintas anti-incrustantes) até seu impacto sobre os seres humanos 

 

Fonte: Arquivo do Laboratório de Endocrinologia e Reatividade Vascular do Programa de Pós-graduação em Ciências 

Fisiológicas da UFES. 

 

Nessas condições, a ocorrência de TBT está 

relacionada ao surgimento de anormalidades 

morfológicas em organismos aquáticos, fenô-

meno conhecido como impossex (Figura 12.1), 

em que fêmeas de moluscos que passam a de-

senvolver características sexuais masculinas e, 

por consequência, têm a capacidade de reprodu-

ção afetada (BARROS et al., 2014). Esse efeito 

ocorre devido à atuação do TBT como desregu-

lador endócrino, uma vez que ele é capaz de in-
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terferir em sistemas hormonais de organismos, 

podendo alterar tanto as vias de formação hor-

monais quanto seus mecanismos de ação (GO-

RE et al., 2015). Todavia, a ação do TBT como 

desregulador endócrino não se limita aos efei-

tos reprodutivos, podendo comprometer outros 

sistemas fisiológicos sensíveis à regulação hor-

monal, entre eles o sistema cardiovascular, no 

qual alterações hormonais e metabólicas impac-

tam diretamente a função endotelial e o controle 

do tônus vascular (DOS SANTOS et al., 2012; 

GIESEN et al., 2020).  

Em vista disso, estudos conduzidos por Ri-

beiro Júnior et al. (2016) e Ximenes et al. 

(2017), que realizaram exposição ao TBT por 

15 dias na dose de 500 ng/kg/dia, valor superior 

ao considerado aceitável, em ratas Wistar, ob-

servaram prejuízos na reatividade vascular da 

artéria mesentérica e da aorta, respectivamente. 

Esses efeitos foram associados ao aumento da 

produção de espécies reativas de oxigênio 

(EROs), à redução da biodisponibilidade de 

óxido nítrico (NO) e a alterações morfológicas 

da parede vascular.  

Diante desse contexto, torna-se evidente 

que o TBT exerce efeitos significativos sobre o 

sistema cardiovascular, os quais têm sido am-

plamente associados a modificações estruturais 

vasculares descritas na literatura. Essas altera-

ções desempenham papel central no compro-

metimento da função cardiovascular, reforçan-

do a importância de uma análise aprofundada 

dos parâmetros histomorfométricos do sistema 

vascular. Nesse sentido, este capítulo tem como 

objetivo revisar e discutir as evidências científi-

cas disponíveis acerca das alterações histomor-

fométricas induzidas pela exposição ao TBT, 

com ênfase nas modificações da parede vascu-

lar e nos possíveis mecanismos envolvidos, es-

pecialmente aqueles relacionados ao estresse 

oxidativo. 

MÉTODO 

Assim, este capítulo apresenta uma revisão 

narrativa retrospectiva, construída a partir de 

artigos selecionados nas bases, PubMed, Goo-

gle Acadêmico e SciELO, considerando publi-

cações em inglês e português com classificação 

Qualis A ou B na área de Ciências Biológicas II 

nos últimos 15 anos (2010-2025). Para a busca, 

serão empregados os descritores “Organic pol-

lutants”, “Tributyltin”, “Arterial remodeling” 

e “Oxidative stress”, bem como suas versões 

em português “Poluentes orgânicos”, “Tributil-

estanho”, “Remodelamento arterial” e “Estres-

se oxidativo” combinados pelo operador boole-

ano AND.  

A busca resultou na identificação inicial de 

307 artigos. Após a leitura dos títulos e resumos 

e a aplicação dos critérios de elegibilidade, 27 

estudos foram selecionados para compor esta 

revisão, por apresentarem maior pertinência te-

mática e contribuição para a compreensão dos 

efeitos do tributilestanho sobre os parâmetros 

histomorfométricos e os mecanismos associa-

dos ao sistema vascular. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os compostos organoestânicos, como o 

TBT, têm sido associados a alterações relevan-

tes no sistema cardiovascular. Evidências pro-

venientes de estudos experimentais demons-

tram que a exposição a esses compostos pode 

provocar prejuízos tanto na função quanto na 

estrutura vascular, afetando diferentes compo-

nentes da parede dos vasos (DOS SANTOS, 

2012; RODRIGUES et al., 2014; RONCONI et 

al., 2018; GORE et al., 2015; RIBEIRO JÚ-

NIOR et al., 2016; XIMENES et al., 2017). Di-

ante desse cenário, a seguir serão discutidos, 

com base na literatura, os efeitos da exposição 

ao TBT sobre a produção de espécies reativas 
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de oxigênio e sobre as alterações histológicas 

observadas no sistema vascular.  

O sistema cardiovascular é composto por 

vasos sanguíneos, coração e sangue, que de-

sempenham funções essenciais como o trans-

porte de oxigênio, nutrientes e hormônios, além 

de funções metabólicas indispensáveis para a 

manutenção da homeostase do organismo. En-

tre seus componentes, destacam-se as artérias, 

vasos de paredes espessas e elásticas, constituí-

das por três camadas (túnica íntima, média e ad-

ventícia), que lhes conferem resistência e flexi-

bilidade para suportar a alta pressão e distribuir 

o sangue pelo corpo (PUGSLEY & TABRIZ-

CHI, 2000). A camada adventícia é composta 

principalmente de feixes de colágeno, termina-

ções nervosas e alguns fibroblastos, a camada 

média é composta de uma lâmina elástica inter-

na, composta por uma ou duas camadas de mús-

culo liso e lâmina elástica externa; e a camada 

íntima, mais interna, é formada por células en-

doteliais localizadas em uma membrana basal, 

formando o endotélio vascular (MARTINEZ-

LEMUS, 2012; FORTIER et al., 2014).  

Em condições fisiológicas, o endotélio de-

sempenha papel fundamental na regulação da 

homeostase vascular por meio da liberação de 

substâncias vasoativas. Contudo, em situações 

de inflamação, ocorre prejuízo dessa função re-

gulatória (RODRIGUES et al., 2014; GORE et 

al., 2015; RIBEIRO JÚNIOR et al., 2016; DOS 

SANTOS, 2016; XIMENES et al., 2017; RON-

CONI et al., 2018). 

A disfunção endotelial caracteriza-se pela 

perda do equilíbrio entre os mediadores libera-

dos pelo endotélio, a produção de EROs, como 

o ânion superóxido (O₂⁻), o peróxido de hidro-

gênio (H₂O₂) e o radical hidroxila (·OH), que a-

tuam normalmente como moléculas sinalizado-

ras em processos fisiológicos, torna-se excessi-

va (JIN & LOSCALZO, 2010; BRANDES, 

2014; INCALZA et al., 2017, SCHRÖDER, 

2020). Desta forma, há uma interação destas 

moléculas principalmente com o NO, reduzin-

do sua biodisponibilidade e comprometendo a 

função e a estrutura vascular (INCALZA et al., 

2017). Em contexto de exposição a agentes tó-

xicos, como o TBT, a produção excessiva de 

EROs pode conduzir à hipertrofia das células 

musculares lisas da túnica média e à maior de-

posição de matriz extracelular na túnica adven-

tícia, contribuindo para potencializar a disfun-

ção endotelial e para o remodelamento vascular 

(JIN & LOSCALZO, 2010). 

De fato, grande parte dos estudos que inves-

tigaram a exposição ao TBT demonstrou um 

deslocamento do eixo fisiológico vascular, no 

qual passam a predominar as respostas vaso-

constritoras (RIBEIRO JÚNIOR et al., 2016; 

RODRIGUES et al., 2014). Esses achados têm 

sido atribuídos, principalmente, ao aumento do 

EROs e à maior deposição de colágeno na pa-

rede vascular, fatores observados em diferentes 

leitos vasculares e associados tanto à disfunção 

endotelial quanto às alterações estruturais dos 

vasos sanguíneos (RODRIGUES et al., 2014; 

RIBEIRO JÚNIOR et al., 2016; XIMENES et 

al., 2017; RONCONI et al., 2018). 

Estudos experimentais têm evidenciado que 

a exposição ao TBT promove alterações signifi-

cativas no sistema vascular, as quais variam de 

acordo com a dose e o tempo de exposição. Em 

modelos experimentais utilizando doses acima 

do limite aceitável de ingestão diária, Ribeiro 

Júnior et al. (2016) e Ximenes et al. (2017) ob-

servaram prejuízos vasculares após 15 dias de 

exposição ao TBT na dose de 500 ng/kg/dia em 

ratas Wistar. Nesses estudos, a exposição ao 

TBT resultou em redução da biodisponibilidade 

de NO, associada ao aumento da produção de 

EROs, configurando um quadro de estresse oxi-

dativo e foram observadas alterações estrutu-

rais, como espessamento das artérias mesentéri-

cas e dos arcos aórticos, acompanhadas por a-
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centuada deposição de colágeno (RIBEIRO JÚ-

NIOR et al., 2016); XIMENES et al., 2017). 

Entretanto, evidências indicam que os efei-

tos vasculares do TBT não se restringem a ex-

posições em doses elevadas. Rodrigues et al. 

(2014) demonstraram que a exposição a uma 

dose inferior ao limite aceitável (100 ng/kg/dia) 

foi capaz de reduzir a resposta vascular à feni-

lefrina em anéis de aorta de ratas Wistar, asso-

ciando essas alterações funcionais a anormali-

dades morfológicas na parede da aorta. Esses 

também efeitos não se limitam ao leito estuda-

do, em coração perfundido demonstraram que a 

exposição ao TBT induziu disfunção endotelial, 

com prejuízo na resposta vasodilatadora ao 17 

β-estradiol, além de aumento na deposição de 

colágeno (DOS SANTOS et al., 2012). Esses 

achados sugerem que diferentes leitos vascula-

res apresentam susceptibilidade às ações do 

TBT, reforçando o caráter sistêmico de sua to-

xicidade cardiovascular. 

O compilado apresentado por Ronconi et al. 

(2018) destaca que TBT promove efeitos vas-

culares dependentes da dose e do leito vascular 

analisado, demonstrando que a disfunção vas-

cular associada à exposição se manifesta, prin-

cipalmente, por alterações morfológicas na pa-

rede arterial e pelo aumento da produção de es-

pécies reativas de oxigênio.  

Dessa forma, dados mais recentes corrobo-

ram essa hipótese. Mendes et al. (2022) de-

monstraram que a exposição subaguda ao TBT 

promoveu aumento da contração, bem como 

elevação de marcadores de estresse oxidativo, 

associado com espessamento da camada ínti-

ma-média da aorta, reforçando o envolvimento 

do estresse oxidativo nos processos de disfun-

ção endotelial e remodelamento vascular indu-

zidos pelo agente tóxico. 

CONCLUSÃO 

De modo geral, os estudos evidenciam que 

o TBT é capaz de induzir alterações estruturais 

na parede dos vasos, associadas ao aumento da 

produção de espécies reativas de oxigênio, os 

quais são amplamente destacados na literatura 

como fatores que contribuem para o desencade-

amento de processos de disfunção endotelial e 

remodelamento vascular. Como também fica 

evidente que os efeitos do TBT sobre a estrutura 

vascular não são homogêneos, podendo variar 

conforme o tempo de exposição, a concentra-

ção, e o leito vascular analisado, o que reforça 

a complexidade de sua ação no sistema cardio-

vascular. 

Assim, embora avanços importantes te-

nham sido alcançados na compreensão dos efei-

tos histomorfométricos induzidos pelo TBT, 

ainda existem lacunas a serem preenchidas 

quanto aos mecanismos envolvidos como expo-

sições crônicas em baixas doses leitos de resi-

dências, em diferentes sexos ou às possíveis in-

terações com hormônios, destacando a necessi-

dade de novos estudos para melhor elucidar os 

impactos desse contaminante sobre o sistema 

vascular.
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INTRODUÇÃO 

A circulação coronariana constitui um siste-

ma altamente especializado de controle do flu-

xo miocárdico, no qual mecanismos locais de 

autorregulação metabólica, endotelial e miogê-

nica, bem como mecanismos neurais e as forças 

compressivas extravasculares (Figura 13.1), 

operam de forma integrada para assegurar a a-

dequada oferta de oxigênio e substratos energé-

ticos frente às flutuações contínuas da demanda 

cardíaca, particularmente no território vascular, 

onde pequenas variações de resistência exer-

cem impacto desproporcional sobre a perfusão 

tecidual (DEANFIELD et al., 2007; SOROP et 

al., 2025). Nesse contexto, a reatividade vascu-

lar coronariana (RVC) representa a expressão 

funcional desse sistema regulatório, emergindo 

da interação dinâmica entre o endotélio e o 

músculo liso vascular (MLV), responsáveis pe-

lo ajuste fino da resistência vascular ao longo 

da macro e microcirculação coronariana (ROU-

VER et al., 2015; NADERI-MESHKIN et al., 

2024).  

Essa interação é mediada por um conjunto 

coordenado de vias vasodilatadoras e vasocons-

tritoras, com destaque para aquelas dependen-

tes do óxido nítrico (NO), das vias de hiperpola-

rização dependentes do endotélio (EDH) e dos 

prostanoides, cuja integração funcional preser-

va o equilíbrio vasomotor em condições fisioló-

gicas (DEANFIELD et al., 2007; LORIGO et 

al., 2020). A ruptura desse balanço compromete 

a capacidade adaptativa da circulação coronari-

ana, resultando em prejuízo da responsividade 

vasodilatadora, redução da reserva de fluxo co-

ronariano e instalação de disfunção endotelial 

progressiva (DEANFIELD et al., 2007). Em es-

tados fisiopatológicos, particularmente na hi-

pertensão arterial, observa-se um deslocamento 

desse equilíbrio em direção ao predomínio de 

forças vasoconstritoras, associado ao aumento 

da produção de espécies reativas de oxigênio 

(EROs) e ao desacoplamento da enzima óxido 

nítrico sintase endotelial (eNOS) (ROUVER et 

al., 2015), bem como à atenuação das respostas 

mediadas por EDH na circulação coronariana, 

tornando a RVC altamente sensível a perturba-

ções do estado redox (SOROP et al., 2025). 

Nesse cenário de complexa regulação vas-

cular, os hormônios sexuais, em especial a tes-

tosterona, emergem como moduladores rele-

vantes da homeostase coronariana. Inicialmente 

reconhecida por seu papel central na diferenci-

ação sexual e na fisiologia reprodutiva mascu-

lina, a testosterona passou a ser progressiva-

mente compreendida como um hormônio pleio-

trópico, com ações sistêmicas que extrapolam o 

eixo reprodutivo (FREEMAN et al., 2001). Pa-

ra além de seu papel clássico, a testosterona in-

tegra o eixo endócrino de modulação vascular, 

exercendo influência direta sobre o endotélio e 

o músculo liso vascular por meio de ações ge-

nômicas e não genômicas (LORIGO et al., 

2020; MORRIS & CHANNER, 2012). 

Essa convergência funcional decorre de 

uma integração celular complexa entre o endo-

télio e o MLV, na qual os andrógenos modulam 

simultaneamente vias de sinalização dependen-

tes de receptores nucleares e mecanismos rápi-

dos associados a canais iônicos e a segundos 

mensageiros intracelulares. Evidências indicam 

que, no compartimento endotelial, a ativação do 

receptor androgênico promove ajustes sustenta-

dos na expressão de proteínas envolvidas na bi-

odisponibilidade de NO e na organização funci-

onal da parede vascular, enquanto, no MLV, a-

ções não genômicas rápidas dos andrógenos 

modulam diretamente a atividade de canais para 

potássio e cálcio, alterando o potencial de mem-

brana e a responsividade contrátil de forma in-

dependente de transcrição gênica. Essa integra-

ção entre efeitos genômicos e não genômicos 

permite que os andrógenos atuem como regula-

dores finos do tônus vascular, coordenando res-

postas agudas e adaptações crônicas por meio 
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de uma rede integrada de sinalização endotelial 

e miogênica (WHITE et al., 2010). 

Evidências experimentais indicam que tais 

efeitos são fortemente dependentes do contexto 

fisiopatológico, tornando-se mais pronunciados 

em condições de disfunção vascular estabeleci-

da, como demonstrado em modelos de hiperten-

são arterial, nos quais a testosterona potencia-

liza respostas vasodilatadoras coronarianas de-

pendentes do endotélio (ARAPA-DÍAZ et al., 

2020). Intervenções comportamentais, como os 

exercícios físicos, acrescentam uma dimensão 

integrativa adicional, ao modular o shear stress, 

o estado redox e a sinalização endotelial, poten-

cialmente interagindo com o ambiente androgê-

nico (CLARKSON et al., 1999; COUTO et al., 

2018). 

Do ponto de vista clínico e translacional, 

variações nos níveis circulantes de testosterona, 

como aquelas observadas no envelhecimento e 

no hipogonadismo, associam-se a maior risco 

cardiovascular e a comprometimento da função 

endotelial, refletindo alterações na responsivi-

dade vasomotora coronariana (ARAUJO et al., 

2011; MORRIS & CHANNER, 2012). Evidên-

cias em humanos demonstram que a adminis-

tração aguda de testosterona é capaz de modular 

diretamente o tônus coronariano em homens 

com doença arterial coronariana, promovendo 

vasodilatação independente de alterações he-

modinâmicas sistêmicas, o que reforça a rele-

vância funcional desse hormônio no controle 

direto da reatividade vascular coronariana (DE-

ENADAYALU et al., 1999).Do ponto de vista 

clínico e translacional, variações nos níveis cir-

culantes de testosterona, como aquelas observa-

das no envelhecimento e no hipogonadismo, as-

sociam-se a maior risco cardiovascular e a com-

prometimento da função endotelial, refletindo 

alterações na responsividade vasomotora coro-

nariana (ARAUJO et al., 2011; MORRIS & 

CHANNER, 2012). Evidências em humanos 

demonstram que a administração aguda de tes-

tosterona é capaz de modular diretamente o tô-

nus coronariano em homens com doença arte-

rial coronariana, promovendo vasodilatação in-

dependente de alterações hemodinâmicas sistê-

micas, o que reforça a relevância funcional des-

se hormônio no controle direto da reatividade 

vascular coronariana (DEENADAYALU et al., 

1999). 

 

Figura 13.1 Visão geral dos principais mecanismos fisi-

ológicos que modulam o funcionamento da circulação 

coronariana. NO: óxido nítrico; PGI2: prostaciclina; 

EDHF: fator hiperpolarizante derivado do endotélio; Ang 

II: angiotensina II; TXA2: tromboxano A2; PGH2: prosta-

glandina H2; ET-1: endotelina-1; KATP: canais para K+ 

sensíveis à ATP; LVEDP: pressão diastólica final do ven-

trículo esquerdo; RVEDP: pressão diastólica final do 

ventrículo direito; NE: norepinefrina; E: epinefrina; 

ACh: acetilcolina 

 

Fonte: Modificado de SARTÓRIO & SANTOS, 2017. 

MÉTODO 

Este capítulo foi elaborado como revisão 

narrativa, integrando evidências experimentais, 

clínicas e translacionais relacionadas à influên-

cia da testosterona sobre a reatividade vascular 

coronariana (RVC). A identificação dos estu-

dos combinou levantamento dirigido nas bases 

PubMed, SciELO e Google Acadêmico, associ-

ado à análise de artigos disponibilizados em 
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texto completo pelos autores. Foram utilizados 

descritores em inglês testosterone, coronary re-

activity, coronary circulation, endothelium, 

oxidative stress, ion channels, androgens, vas-

cular function, combinados pelo operador boo-

leano “AND”. 

Foram incluídos artigos em inglês, classifi-

cados como Qualis A ou B na área de Ciências 

Biológicas II. Excluíram-se publicações indis-

poníveis na íntegra, de classificação inferior 

(Qualis C ou inferior), resumos de congressos e 

textos em outros idiomas. 

A seleção seguiu triagem sequencial de tí-

tulos, resumos e leitura crítica do texto com-

pleto, priorizando estudos revisados por pares, 

com delineamento experimental ou clínico con-

sistente e contribuição direta para a fisiologia 

vascular coronariana. Foram enfatizados meca-

nismos genômicos e não genômicos da testos-

terona, vias dependentes de NO, estado redox, 

EDH, canais iônicos, diferenças entre modelos 

normotensos (Wistar) e hipertensos (SHR), 

bem como a interação com o exercício físico. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Arquitetura Regulatória da Reatividade 

Vascular Coronariana (RVC) 

A RVC emerge de uma arquitetura regula-

tória altamente integrada, na qual o endotélio, o 

MLV, o estado redox e os estímulos hemodinâ-

micos interagem de forma dinâmica para ajus-

tar o fluxo miocárdico às variações metabólicas 

impostas pela atividade cardíaca (GUNAWAR-

DENA et al., 2021). A biodisponibilidade de 

NO constitui um eixo central desse controle, 

modulando a resistência coronariana em res-

posta a agonistas endoteliais e ao shear stress, 

enquanto vias alternativas, como as vias de hi-

perpolarização dependentes do endotélio, assu-

mem papel compensatório relevante quando a 

sinalização mediada por meio do NO se encon-

tra comprometida (RANDALL et al., 2002; 

GUNAWARDENA et al., 2021). 

Em condições fisiopatológicas, particular-

mente na hipertensão arterial, o aumento da 

produção de EROs e o desacoplamento da 

eNOS reduzem de forma progressiva a eficácia 

vasodilatadora coronariana, favorecendo um 

ambiente pró-vasoconstritor e contribuindo pa-

ra a instalação de disfunção endotelial e vascu-

lar coronariana (ROUVER et al., 2015; NADE-

RI-MESHKIN et al., 2024). Essa vulnerabilida-

de é particularmente evidente na circulação co-

ronariana, cuja elevada dependência da integri-

dade endotelial torna a RVC especialmente sen-

sível a distúrbios do estado redox e da sinaliza-

ção intracelular (SOROP et al., 2025). 

Nesse cenário, a testosterona atua como 

modulador endócrino relevante da homeostase 

coronariana, integrando ações genômicas, tam-

bém conhecidas como ações canônicas ou nu-

cleares, e não genômicas, conhecidas como a-

ções não canônicas ou extranucleares, que con-

vergem para a regulação do tônus vascular. As 

ações genômicas, mediadas pela ativação do re-

ceptor androgênico (AR) e subsequente modu-

lação da expressão gênica, incluem alterações 

na expressão de canais iônicos, com os canais 

para potássio ativados por cálcio de grande con-

dutância (BKCa) e canais para cálcio operados 

por voltagem do tipo L (VOCC), bem como 

componentes da via do guanosina monofosfato 

cíclico (cGMP), influenciando de forma susten-

tada a responsividade vascular (LORIGO et al., 

2020) (Figura 13.2).  

Em paralelo, ações não genômicas rápidas 

da testosterona modulam o fluxo intracelular de 

cálcio (Ca²⁺), a atividade BKCa, canais para po-

tássio dependentes de voltagem (Kv) e VOCC, 

além de interagir com receptores de membrana 

associados a proteínas G, promovendo ajustes 

imediatos do tônus do MLV independentemen-

te de transcrição gênica (PERUSQUÍA & 

STALLONE, 2010; SIERRA-RAMIREZ et al., 

2004) (Figura 13.2). 
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Figura 13.2 Representação esquemática da sobreposição entre os mecanismos vasodilatadores genômicos e não genô-

micos dos andrógenos. Os números em amarelo representam as ações genômicas e os números em azul representam as 

ações não genômicas. AR: receptores androgênicos; BKCa: canais para potássio ativados por cálcio de grande condu-

tância; Ca²⁺: íon cálcio; cAMP: adenosina monofosfato cíclico; cGMP: guanosina monofosfato cíclico; ERK: quinase 

regulada por sinais extracelulares; GPRC6A: receptor acoplado à proteína G da família C membro 6A; H₂S: sulfeto de 

hidrogênio; HSP: proteína de choque térmico; K⁺: íon potássio; Kv: canais para potássio dependentes de voltagem; 

VOCC tipo L: canais para cálcio dependentes de voltagem do tipo L; PKG: proteína quinase G; TRPV4: receptor po-

tencial transitório vaniloide 4; ZIP9: proteína semelhante a Zrt/Irt 9 

 

Fonte: Modificado de LORIGO et al., 2020. 

 

A sobreposição funcional entre esses dois 

níveis de ação confere à testosterona a capaci-

dade de atuar tanto como modulador agudo 

quanto como regulador crônico da função coro-

nariana, com efeitos particularmente evidentes 

em contextos de disfunção vascular estabeleci-

da (LORIGO et al., 2020). Evidências experi-

mentais e clínicas sugerem que, nessas condi-

ções, a testosterona pode atenuar parcialmente 

o desequilíbrio vasomotor, modulando a biodis-

ponibilidade de NO, a sinalização redox e a ati-

vidade de canais iônicos, embora sem reverter 

completamente as alterações estruturais subja-

centes à doença cardiovascular (SOROP et al., 

2025). 

Interface Testosterona e Exercício Físico 

A prática regular de exercício físico, parti-

cularmente o exercício aeróbico contínuo, 

constitui um dos mais potentes estímulos não 

farmacológicos para a modulação da função en-

dotelial e da RVC. O aumento crônico do shear 

stress imposto ao endotélio durante o treina-

mento promove ativação de vias mecanossensí-

veis que regulam a função vascular em huma-

nos e modelos experimentais (CLARKSON et 

al. 1999). Esse estímulo hemodinâmico susten-

tado desencadeia uma cascata de adaptações es-

truturais e funcionais, incluindo maior ativação 

e acoplamento da eNOS, fenômeno detalhado 
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em revisões integrativas sobre exercício e fun-

ção endotelial (DI FRANCESCOMARINO et 

al., 2009). 

Como consequência, observa-se incremen-

to sustentado da biodisponibilidade de NO e 

melhora da responsividade vasodilatadora de-

pendente do endotélio (Figura 13.3), efeitos 

particularmente relevantes no leito coronariano 

e amplamente demonstrados em modelos de 

disfunção cardiovascular (COUTO et al., 

2018).  

Figura 13.3 Representação esquemática dos efeitos do treinamento físico aeróbico sobre a função endotelial e o tônus 

do músculo liso vascular. NO: óxido nítrico; GTP: guanosina trifosfato; cGMP: monofosfato de guanosina cíclico; GC: 

guanilil ciclase 

 

Fonte: Modificado de DI FRANCESCOMARINO et al., 2009 

 

Em modelos experimentais, o treinamento 

aeróbico também exerce impacto robusto sobre 

o estado redox vascular, prevenindo o estabele-

cimento de um perfil oxidativo deletério e res-

taurando a sinalização vasodilatadora depen-

dente de NO, com consequente melhora da rea-

tividade vascular. Nesse contexto, MEDEIROS 

et al. (2016) demonstraram que o treinamento 

aeróbico é capaz de reduzir a carga de espécies 

reativas de oxigênio, preservar a biodisponibi-

lidade de NO e melhorar de forma significativa 

a reatividade vascular, reforçando o papel do 

exercício como modulador central da homeos-

tase endotelial em condições de estresse cardi-

ovascular. 

Em nível estrutural e funcional, estudos re-

centes demonstram que o treinamento aeróbico 

regular promove remodelamento adaptativo da 

macro e microcirculação coronariana, com alte-

rações na densidade vascular, na responsivida-

de miogênica e na integração entre mecanismos 

endoteliais e metabólicos, consolidando o exer-

cício físico como modulador central da reativi-

dade vascular coronariana (KOLLER et al., 

2022). 

Em suporte direto a esse arcabouço fisioló-

gico, evidências clínicas em pacientes com do-

ença arterial coronariana demonstram que a ati-

vidade física regular melhora a função endote-

lial por meio do aumento da fosforilação da 

eNOS, reforçando o papel da regulação pós-tra-

ducional da eNOS como eixo central das adap-

tações vasculares induzidas pelo treinamento 

(HAMBRECHT et al., 2003). Em paralelo, o 

exercício físico promove reorganização do es-

tado redox vascular, com redução da carga oxi-

dativa e restauração do balanço entre vias vaso-

dilatadoras e vasoconstritoras, contribuindo pa-

ra a preservação da integridade endotelial e da 

reserva funcional coronariana (DI FRANCES-
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COMARINO et al., 2009; FINAUD et al., 

2006). Nesse contexto, a presença de um ambi-

ente androgênico fisiológico adequado pode a-

tuar como modulador permissivo dessas adap-

tações, uma vez que a testosterona influencia 

vias compartilhadas com o exercício, incluindo 

a sinalização dependente de NO, a atividade de 

canais iônicos e mecanismos hiperpolarizantes 

no músculo liso vascular (LORIGO et al., 2020; 

PERUSQUÍA & STALLONE, 2010). 

Adicionalmente, respostas hormonais agu-

das ao exercício físico reforçam a existência de 

uma interface dinâmica entre estímulos hemo-

dinâmicos e regulação androgênica. Estudos 

em humanos demonstram elevação transitória 

de di-hidrotestosterona (DHT) após exercício 

aeróbico de alta intensidade, sugerindo que me-

tabólitos androgênicos biologicamente ativos 

possam participar de ajustes rápidos da home-

ostase vascular durante e imediatamente após o 

esforço (SGRÒ et al., 2021). A modulação con-

comitante das vias do NO e do cGMP durante o 

exercício sugere que essas respostas hormonais 

agudas possam influenciar, direta ou indireta-

mente, a regulação do tônus coronariano, embo-

ra os mecanismos específicos dessa interação 

ainda não estejam completamente elucidados. 

Apesar desses avanços, permanecem limi-

tações experimentais significativas no entendi-

mento integrado entre exercício físico, testoste-

rona e RVC. Em especial, faltam estudos que 

explorem de forma sistemática como adapta-

ções crônicas induzidas pelo treinamento aeró-

bico modulam a ação genômica e não genômica 

dos andrógenos no leito coronariano, bem como 

a relevância dessas interações em diferentes 

contextos fisiopatológicos. Essas limitações re-

forçam a necessidade de abordagens experi-

mentais e translacionais que considerem simul-

taneamente o estado funcional do endotélio, o 

ambiente redox, o perfil androgênico e os estí-

mulos hemodinâmicos impostos pelo exercício 

físico. 

Integração Conceitual e Processos não 

Totalmente Delineados de Conhecimento 

A integração das evidências indica que a 

testosterona exerce papel relevante, porém in-

trinsecamente dependente do contexto fisiopa-

tológico, na modulação da RVC, refletindo a 

complexa interação entre sinalização endote-

lial, estado redox e regulação do tônus do MLV 

(LORIGO et al., 2020; MORRIS & CHAN-

NER, 2012). Seus efeitos se tornam mais evi-

dentes em estados de disfunção vascular estabe-

lecida, nos quais a circulação coronariana apre-

senta elevada sensibilidade a perturbações do 

equilíbrio oxidativo, ao desacoplamento da 

eNOS e à predominância de vias vasoconstrito-

ras, como demonstrado em modelos experi-

mentais de hipertensão arterial e disfunção vas-

cular coronariana (ROUVER et al., 2015; 

ARAPA-DÍAZ et al., 2020; SOROP et al., 

2025). 

Apesar dos avanços experimentais, persis-

tem aspectos não elucidados importantes relaci-

onadas à extrapolação desses achados para hu-

manos, à heterogeneidade regional da circula-

ção coronariana e à definição de janelas fisioló-

gicas nas quais a testosterona exerce efeitos va-

so protetores versus potencialmente deletérios, 

especialmente em contextos clínicos como en-

velhecimento, hipogonadismo e doença arterial 

coronariana (ARAÚJO et al., 2011; MORRIS 

& CHANNER, 2012; LORIGO et al., 2020). 

Adicionalmente, embora os efeitos benéfi-

cos do exercício aeróbio sobre a função endote-

lial e a reatividade vascular coronariana estejam 

bem estabelecidos, particularmente por meio da 

melhora do acoplamento da eNOS, da redução 

do estresse oxidativo e do aumento da biodis-

ponibilidade de NO, permanecem áreas pouco 



 

99 | Página 

exploradas significativas quanto à interação es-

pecífica entre treinamento aeróbio, ambiente 

androgênico e modulação da RVC (CLARK-

SON et al., 1999; FINAUD et al., 2006; COU-

TO et al., 2018). 

Apesar de evidências indicando que o exer-

cício físico pode alterar agudamente e cronica-

mente os níveis circulantes de testosterona e 

DHT, bem como modular vias de sinalização 

intracelular associadas ao tônus vascular, são 

escassos os estudos que investigaram de forma 

integrada como essas adaptações hormonais in-

teragem com a circulação coronariana em con-

dições fisiológicas e patológicas (ARAÚJO et 

al., 2011; MORRIS & CHANNER, 2012; SA-

KELLARIOU et al., 2021). Em particular, ain-

da não está claro se o exercício aeróbio “poten-

cializa, neutraliza ou condiciona os efeitos da 

testosterona sobre a RVC”, especialmente em 

contextos de disfunção endotelial, hipertensão 

arterial e envelhecimento, configurando uma 

importante lacuna translacional a ser explorada 

em estudos futuros (SOROP et al., 2025; LORI-

GO et al., 2020). 

CONCLUSÃO 

O conjunto de evidências analisado neste 

capítulo sustenta que a testosterona integra um 

eixo regulatório multifatorial da reatividade 

vascular coronariana, atuando de forma coorde-

nada sobre o endotélio, o músculo liso vascular 

e o estado redox. Suas ações, mediadas por me-

canismos genômicos e não genômicos, confe-

rem à testosterona a capacidade de modular tan-

to respostas vasculares sustentadas quanto ajus-

tes rápidos do tônus coronariano, ressaltando 

seu papel como elemento funcional relevante na 

fisiologia cardiovascular. 

Entretanto, esses efeitos não se expressam 

de maneira uniforme, sendo fortemente condi-

cionados pelo contexto fisiopatológico. Em si-

tuações de disfunção vascular estabelecida, co-

mo na hipertensão arterial e no envelhecimento, 

a circulação coronariana apresenta maior sensi-

bilidade às variações do ambiente androgênico, 

o que reforça a noção de que a testosterona atua 

menos como um determinante isolado e mais 

como um modulador dependente do estado fun-

cional pré-existente do sistema vascular. 

A incorporação do exercício físico a esse 

cenário amplia a compreensão da regulação co-

ronariana ao introduzir uma interface dinâmica 

entre estímulos hemodinâmicos, adaptações en-

doteliais e ambiente hormonal. Embora os efei-

tos do treinamento aeróbio sobre a função en-

dotelial e o equilíbrio redox estejam bem esta-

belecidos, a interação específica entre exercí-

cio, testosterona e RVC permanece insuficien-

temente caracterizada, representando uma lacu-

na conceitual relevante para a fisiologia integra-

tiva e para a pesquisa translacional. 

Em síntese, a análise crítica da literatura in-

dica que a compreensão da reatividade vascular 

coronariana exige uma abordagem integrativa, 

na qual fatores endócrinos, hemodinâmicos e 

metabólicos sejam considerados de forma in-

dissociável. Avanços futuros dependerão de es-

tudos capazes de articular modelos experimen-

tais refinados e investigações clínicas bem deli-

neadas, de modo a elucidar os limites e as po-

tencialidades da testosterona como moduladora 

da função coronariana. Tal aprofundamento 

conceitual é fundamental para orientar estraté-

gias preventivas e terapêuticas voltadas à pre-

servação da saúde vascular em diferentes con-

textos clínicos.
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INTRODUÇÃO 

O acesso universal e equitativo aos serviços 

de saúde constitui um princípio estruturante dos 

sistemas públicos universais. Entretanto, em di-

versos países, inclusive no Brasil, a efetivação 

desse direito permanece comprometida por bar-

reiras estruturais, geográficas e informacionais 

que dificultam o cuidado oportuno, especial-

mente em regiões remotas, rurais ou socialmen-

te vulneráveis. A distribuição desigual de pro-

fissionais de saúde, a limitação de infraestrutura 

e a distância entre usuários e serviços especiali-

zados contribuem para atrasos no diagnóstico, 

interrupção do cuidado e agravamento de con-

dições agudas e crônicas (CATAPAN et al., 

2021; SOARES et al., 2023). 

Essas disparidades evidenciam a necessida-

de de políticas e estratégias capazes de reduzir 

a iniquidade territorial, fortalecendo redes lo-

cais e ampliando o acesso a serviços que tradi-

cionalmente se concentram em centros urbanos. 

Nesse cenário, a incorporação de soluções digi-

tais, incluindo Telessaúde, Teleconsulta, Tele-

assistência, Inteligência Artificial (IA), mHe-

alth e plataformas de gestão de dados, tem se 

consolidado como alternativa promissora para 

superar barreiras estruturais e modernizar a 

atenção em saúde. Experiências recentes de-

monstram que essas tecnologias podem qualifi-

car o processo de trabalho, melhorar a resoluti-

vidade e ampliar o alcance dos serviços, sobre-

tudo na Atenção Primária à Saúde (LANGOW-

SKY et al., 2025; SOUZA et al., 2025). 

A Telessaúde, em especial, destaca-se co-

mo estratégia eficaz para reduzir desigualdades 

regionais. Iniciativas como teleconsultorias 

profissional-profissional, tele-educação e telea-

tendimentos síncronos têm permitido suporte 

especializado mesmo em municípios com es-

cassez de profissionais, reduzindo encaminha-

mentos desnecessários, otimizando o uso da re-

de e fortalecendo a capacidade clínica das equi-

pes locais (SOARES et al., 2023; MAEYAMA 

et al., 2024). Em estudos internacionais, mode-

los semelhantes também mostraram impacto 

positivo na redução de barreiras geográficas, na 

satisfação dos usuários e na ampliação do aces-

so para populações rurais e isoladas (TELEME-

DICINA RURAL CHINA, 2024; GHANA TE-

LEMEDICINE HUB, 2024). 

No Brasil, iniciativas estruturadas de Saúde 

Digital apontam resultados expressivos em re-

giões remotas. Durante a pandemia, por exem-

plo, plataformas de triagem digital baseadas em 

IA, como a solução Laura Digital ER, possibi-

litaram o acolhimento e monitoramento de mi-

lhares de pacientes, com viabilidade comprova-

da e potencial de reduzir a sobrecarga em servi-

ços presenciais (MORALES et al., 2021). De 

forma semelhante, a criação de bancos de dados 

inteligentes integrados a prontuários eletrôni-

cos demonstrou capacidade de qualificar indi-

cadores e melhorar a tomada de decisão em do-

enças tempo-dependentes, como o acidente 

vascular cerebral (VALÊNCIO et al., 2022). 

Esses achados reforçam que tecnologias de IA 

e Big Data, quando integradas ao processo as-

sistencial, podem favorecer análises rápidas e 

precisas, otimizar fluxos e ampliar a eficiência 

de sistemas públicos de saúde. 

Além de ampliar o acesso, as soluções digi-

tais contribuem para a sustentabilidade e efici-

ência dos sistemas ao reduzir deslocamentos, 

otimizar agendas e promover cuidado contínuo, 

especialmente relevante no manejo de condi-

ções crônicas e populações vulneráveis. Contu-

do, os desafios persistem. Conectividade inade-

quada, desigualdade digital, resistência de pro-

fissionais, limitações de financiamento e ausên-

cia de regulamentações claras podem compro-
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meter a adoção, a equidade e a escalabilidade 

dessas iniciativas (VALÉRIO, 2023; SIQUEI-

RA & PELISSARI, 2025). O risco de aprofun-

dar desigualdades, caso tecnologias não consi-

derem o contexto socio-territorial, permanece 

uma preocupação central destacada em diversos 

estudos recentes (KEPPER et al., 2024). 

O objetivo deste estudo, portanto, foi anali-

sar e sintetizar as evidências disponíveis sobre 

tecnologias digitais aplicadas em regiões remo-

tas, incluindo Telessaúde, Teleconsulta, IA, Big 

Data e mHealth, destacando seus mecanismos, 

impactos na ampliação do acesso e na resoluti-

vidade, assim como os desafios e requisitos ne-

cessários para sua implementação e escalabili-

dade em sistemas universais de saúde. 

MÉTODO 

O presente capítulo foi desenvolvido por 

meio de uma Revisão de Escopo, tendo como 

objetivo principal mapear e sintetizar o corpo 

de evidências disponíveis sobre a aplicação de 

inovações tecnológicas em saúde em regiões re-

motas, com ênfase em soluções digitais e em es-

tratégias globais voltadas à ampliação do aces-

so assistencial. A pesquisa foi guiada pela se-

guinte questão norteadora: “Quais são as carac-

terísticas de implementação e os fatores críticos 

de sucesso das estratégias digitais em saúde 

(como Telessaúde, Telemedicina, Inteligência 

Artificial, aplicativos móveis e outras soluções 

digitais) que se mostraram eficazes na amplia-

ção do acesso, na superação de barreiras geo-

gráficas e estruturais e na melhoria da resoluti-

vidade dos serviços de saúde em regiões remo-

tas?”  

O escopo da pesquisa concentrou-se em 

projetos e experiências de Inovação em Saúde 

Digital implementados em regiões remotas, ru-

rais, de difícil acesso ou com populações vulne-

ráveis, tanto no contexto brasileiro quanto em 

outros sistemas de saúde ao redor do mundo, es-

pecialmente aqueles com potencial de aplicabi-

lidade a sistemas públicos universais. Foram 

buscadas evidências de otimização do acesso, 

aumento da resolutividade, redução de iniqui-

dades e superação de barreiras assistenciais, 

classificadas como “experiências exitosas”.  

A pesquisa bibliográfica foi realizada de 

forma sistemática nas seguintes bases de dados: 

PubMed/MEDLINE, Biblioteca Virtual em Sa-

úde (BVS), SciELO (Scientific Electronic Li-

brary Online), Portal de Periódicos da Capes, 

além do Google Acadêmico. A estratégia de 

busca foi construída a partir da combinação de 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e 

Medical Subject Headings (MeSH), cruzando 

os conceitos centrais por meio dos operadores 

booleanos “AND” e “OR”. Para refinar os resul-

tados, os termos utilizados incluíram, entre ou-

tros: “Saúde Digital”, “Telemedicina”, “Infor-

mática Médica”, “População Rural”, “Área Ca-

rente de Assistência Médica”, “Área remota”, 

“Acesso aos Serviços de Saúde”, “Cobertura 

Universal de Saúde”, “Assistência Integral à 

Saúde” e suas respectivas traduções em inglês.  

Para o processo de seleção, foram estabele-

cidos os seguintes critérios de inclusão: artigos 

completos, disponíveis em acesso aberto, publi-

cados no período de 2020 a 2025, de modo a as-

segurar a contemporaneidade das inovações, e 

redigidos em Português, Inglês ou Espanhol. 

Foram excluídos artigos duplicados, publica-

ções sem foco explícito em regiões remotas ou 

populações de difícil acesso, estudos realizados 

em contextos estritamente privados sem possi-

bilidade de extrapolação para sistemas públi-

cos, textos de natureza não científica e estudos 

puramente conceituais sem descrição de expe-

riências práticas. A busca resultou em 30 arti-

gos. A triagem foi realizada em duas etapas in-

dependentes, com discussão e consenso entre os 

autores em reuniões para resolver divergências, 
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resultando em um total final de 7 artigos elegí-

veis para a análise. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No que se diz respeito ao potencial da tele-

medicina para mitigar disparidades geográficas 

no acesso a serviços de saúde, evidências robus-

tas indicam que a implementação desses servi-

ços eleva significativamente a percepção de 

acessibilidade aos cuidados em saúde entre re-

sidentes de áreas rurais. A análise identificou 

que o efeito positivo é particularmente pronun-

ciado em subgrupos demográficos tradicional-

mente vulneráveis, incluindo idosos e residen-

tes de regiões de baixa densidade populacional, 

atuando como um canal facilitador para a pri-

meira consulta. Ademais, os resultados de-

monstram um efeito sinérgico quando a teleme-

dicina é integrada a políticas de saúde estabele-

cidas, sugerindo que seu valor máximo é alcan-

çado como componente de um ecossistema de 

saúde mais amplo (HUANG et al., 2025). 

Outrossim, a implementação da telemedi-

cina tem se consolidado como estratégia essen-

cial em outros contextos, como no município de 

Hohoe, em Gana. Investigou-se o modelo orga-

nizacional Hub-and-Spokes, no qual um centro 

de referência (hub) fornece suporte técnico e 

clínico a unidades periféricas (spokes). Os re-

sultados evidenciam melhorias substanciais na 

qualidade da assistência, na agilidade dos enca-

minhamentos e no manejo clínico de casos, es-

pecialmente em situações obstétricas e emer-

genciais, com impacto positivo na redução da 

mortalidade materna. Entretanto, identificou-se 

também que desafios como falhas na conectivi-

dade e limitações logísticas podem comprome-

ter a plena efetividade do serviço, exigindo ma-

ior envolvimento governamental na provisão de 

infraestrutura (OPPONG et al., 2025). 

Sob esse viés, relata-se a experiência brasi-

leira de implantação de telemedicina em uma 

Unidade Básica de Saúde rural durante a pan-

demia, utilizando o WhatsApp. A iniciativa, 

motivada por barreiras geográficas, registrou 

329 interações, das quais cerca de 74% foram 

resolvidas virtualmente, reduzindo a necessida-

de de deslocamento. Dessa forma, salienta-se o 

quão eficaz foi o uso de estratégias digitais 

acessíveis para ampliar o acesso à atenção pri-

mária e superar barreiras tradicionais em regi-

ões remotas (CASTRO et al., 2020). 

Expandindo o escopo para outras inova-

ções, tecnologias baseadas em Inteligência Ar-

tificial (IA) e Big Data também apresentaram 

potencial significativo na qualificação do cui-

dado. Plataformas de triagem digital baseadas 

em IA demonstraram capacidade de monitorar 

grandes volumes de pacientes e otimizar fluxos 

em serviços de emergência, reduzindo a sobre-

carga presencial (MORALES et al., 2021). Si-

multaneamente, o uso de bancos de dados inte-

ligentes integrados a prontuários eletrônicos 

permitiu qualificar a tomada de decisão clínica 

em condições tempo-dependentes, evidencian-

do que essas ferramentas, quando integradas ao 

processo assistencial, potencializam a eficiên-

cia dos sistemas de saúde (VALÊNCIO et al., 

2022). 

Nesse sentido, enquanto tais experiências 

evidenciam a viabilidade e a resolutividade das 

tecnologias digitais, acrescenta-se uma dimen-

são analítica relevante ao demonstrar que o uso 

da telemedicina esteve associado predominan-

temente a características dos pacientes. A aná-

lise revelou que pacientes sem seguro de saúde 

e minorias raciais tiveram menor chance de 

adoção dessa modalidade. A partir desses resul-

tados, amplia-se a compreensão de que a efeti-

vidade da telemedicina depende não apenas da 

disponibilidade tecnológica, mas também das 

condições sociais que moldam o acesso, indi-

cando que a ferramenta deve ser acompanhada 

de estratégias de inclusão e equidade (ADEPO-

JU et al., 2022). 
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Aprofundando a análise sobre barreiras, 

Shao et al. (2022) destacam que, em áreas rurais 

de países desenvolvidos, a sustentabilidade da 

telessaúde depende de fatores tecnológicos e or-

ganizacionais, sendo a infraestrutura de internet 

determinante para experiências positivas. Cor-

roborando com essa perspectiva, Salmon et al. 

(2025) observaram em uma comunidade rural 

do Centro-Oeste americano que, apesar de um 

aumento significativo no uso da telessaúde du-

rante a pandemia e de um alto interesse de-

monstrado pelos participantes, o uso efetivo 

permaneceu limitado. Essa lacuna entre inten-

ção e prática esteve associada à escassez de pro-

fissionais de saúde rurais e à instabilidade da 

conexão, e não à insatisfação dos usuários. A 

predominância de atendimentos telefônicos re-

velou limitações de conectividade e alfabetiza-

ção digital. 

Por fim, a expansão da telemedicina evi-

denciou seu potencial, mas sua adoção ocorreu 

de forma desigual, com menor uso entre popu-

lações historicamente vulneráveis, como pes-

soas negras, idosos e moradores de áreas rurais. 

Em países de baixa e média renda, como o Pa-

quistão, aponta-se que, embora soluções digi-

tais sejam aceitáveis em modelos híbridos, per-

sistem desafios éticos, de proteção de dados e 

de capacitação profissional. Esses achados in-

dicam que a telemedicina pode reforçar desi-

gualdades se não forem consideradas as condi-

ções sociais e tecnológicas dos usuários. Assim, 

conclui-se que políticas públicas são essenciais 

para garantir sua implementação equitativa, 

planejada de modo participativo e adaptada ao 

contexto local (RIZVI et al., 2025). 

CONCLUSÃO 

O presente estudo evidenciou que a incor-

poração de inovações tecnológicas, com desta-

que para a Telessaúde e a Inteligência Artificial, 

representa um marco transformador para a sa-

úde em regiões remotas, oferecendo alternati-

vas eficazes para superar barreiras geográficas 

históricas. Observou-se que tais estratégias, 

quando integradas à Atenção Primária à Saúde, 

não apenas ampliam o acesso, mas também au-

mentam a resolutividade do cuidado, reduzindo 

deslocamentos desnecessários e fortalecendo a 

prática clínica local através do suporte especia-

lizado remoto e da qualificação da triagem. A 

análise das experiências globais demonstrou 

que o êxito dessas iniciativas está diretamente 

atrelado à sua capacidade de adaptação às reali-

dades locais e à integração sistêmica com as re-

des de saúde já estabelecidas. 

Contudo, os resultados alertam para o risco 

de agravamento das iniquidades em saúde. A 

dependência de infraestrutura de conectividade 

robusta e a necessidade de letramento digital 

emergem como fatores críticos que, se negli-

genciados, podem excluir as parcelas mais vul-

neráveis da população, como idosos e minorias 

raciais. A sustentabilidade dessas estratégias, 

portanto, não reside apenas na inovação tecno-

lógica por si só, mas na construção de um ecos-

sistema digital inclusivo. 

Conclui-se que a promoção da equidade em 

saúde digital exige uma atuação governamental 

proativa, focada em políticas públicas que ga-

rantam a universalização do acesso à internet de 

qualidade e a capacitação contínua dos profissi-

onais. Recomenda-se que pesquisas futuras se 

dediquem a avaliar os impactos longitudinais 

dessas intervenções nos desfechos clínicos e na 

relação custo-efetividade, fornecendo subsídios 

para a consolidação de um modelo de saúde di-

gital que seja verdadeiramente acessível, ético 

e democrático.
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